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A presente dissertação foca-se nas Fundações portuguesas e na 
sua fiscalidade, especificamente ao nível dos apoios fiscais. O 
estudo tem como objetivos: relacionar o papel das Fundações 
com o Estado Social; apresentar o quadro fiscal de apoio às 
Fundações; analisar o aproveitamento dos apoios fiscais ao 
dispor das Fundações; e expor a visão das Fundações sobre a 
discriminação fiscal positiva de que podem usufruir. Para a sua 
concretização utilizamos uma metodologia qualitativa, 
recorrendo à análise documental e à entrevista. Numa primeira 
fase efetuamos a delimitação do setor onde as Fundações se 
inserem, enquadramo-las como entidades do setor não 
lucrativo, definimos e caracterizamos as Fundações e, por fim, 
abordamos a relação destas com o Estado no âmbito do 
paradigma do Estado Social. De seguida apresentamos o 
quadro fiscal das Fundações a nível dos incentivos e dos 
benefícios fiscais e analisamos, quer por imposto quer 
globalmente, num determinado período temporal os apoios 
usufruídos pelas mesmas. Por fim, apresentamos e 
interpretamos os resultados dos dados obtidos através das 
entrevistas. Concluímos que as Fundações como entidades do 
setor não lucrativo desempenham um importante papel na 
sociedade, complementando, e até mesmo substituindo, o 
próprio Estado nas suas funções sociais. Por isso, as Fundações 
consideram justo o quadro de incentivos fiscais de que 
dispõem. Dependendo dos seus fins e das atividades que 
prossigam, as Fundações podem estar sujeitas a alguns 
incentivos e benefícios fiscais que estas reconhecem que são 
importantes para a sua sustentabilidade. A isenção de IMI é o 
benefício que é obtido pelo maior número de Fundações. No 
entanto, é no IRC que se obtém a maior redução da carga fiscal. 
O IVA foi o imposto em que as Fundações tiveram uma maior 
presença, representando 7% das entidades que obtiveram 
benefícios fiscais neste imposto. O estudo permitiu concluir que 
os benefícios fiscais obtidos pelas Fundações não têm 
expressão significativa no total dos benefícios concedidos pelos 
Estado a todos os contribuintes coletivos. As Fundações 
entendem que poderiam existir mais incentivos fiscais e, como 
tal, apresentam-se algumas pospostas nesse sentido.  
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This essay focuses on Portuguese Foundations and in their 

taxation, specifically at the level of fiscal restraints. The study 

aims to relate the role of foundations with the Social State; 

present the fiscal framework to support foundations; analyze 

the use of fiscal support available by the foundations; and 

expose the Foundation's vision of the positive tax 

discrimination that they can benefit from. For its 

implementation, we use a qualitative methodology, using 

documentary analysis and interviews. In a first phase, we 

delimited the sector where the Foundations are inserted, fit 

them as entities of the non-profit sector, define and 

characterize the Foundations, and finally, we approach the 

relation of these with the State within the framework of the 

Social State paradigm. Then, introducing the tax framework of 

foundations, by the level of incentives and tax benefits got 

analyzed, either by tax either globally, in a given time period the 

support enjoyed by them. Finally, we present and analyze the 

results of data obtained through interviews. For its 

implementation, we use a qualitative methodology, using 

documentary analysis and interviews. We conclude that 

Foundations as entities of the nonprofit sector play an 

important role in society, complementing, and even replacing 

the State itself in its social functions. For this reason, the 

Foundations consider the tax incentives available to them to be 

fair. Depending on their purpose and the activities they pursue, 

Foundations may be subject to some tax incentives and benefits 

that they recognize to be important to their sustainability. As 

example, IMI is the benefit that is obtained by the largest 

number of Foundations. However, it is in IRC that they obtain 

the greatest reduction of the tax burden. IVA was the tax in 

which the Foundations had a greater presence, representing 7% 

of the entities that obtained tax benefits in this tax. The study 

allowed to conclude that the tax benefits obtained by the 

Foundations do not have significant expression in the total 

benefits granted by the State to all the collective taxpayers. The 

Foundations believe that there could be more tax incentives 

and, as such, tis presented here some postponements to this 

effect.
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Introdução 

Em 2012 foi publicada a Lei n.º 1/2012, de 13 de janeiro, designada Lei do Censo 

às Fundações, a qual determinou a realização de um censo e a aplicação de 

medidas preventivas a todas as Fundações, nacionais ou estrangeiras, que 

prossigam os seus fins em território nacional, materializadas numa avaliação do 

respetivo custo/benefício e da sua viabilidade financeira para posterior decisão 

sobre a sua manutenção ou extinção. Da sua realização resultou o Relatório de 

Avaliação das Fundações que, apesar de ter mérito e ter sido importante, teve 

algumas limitações, entre as quais na área fiscal. 

As Fundações são entidades sem fins lucrativos, por norma, com finalidades de 

interesse público, sendo organizações pertencentes ao terceiro setor. Até 2012, o 

regime jurídico das Fundações portuguesas constava, essencialmente, do Código 

Civil (CC), o qual dedica, especificamente a estas, os artigos 185.º a 194.º e, ainda, 

genericamente, os artigos 157.º a 166.º que se debruçam sobre as pessoas 

coletivas. Com a publicação da Lei n.º 24/2012, de 9 de julho, alterada e republicada 

pela Lei n.º 150/2015, de 10 de setembro, realizou-se uma profunda reforma ao 

regime fundacional português, aprovando-se a Lei-Quadro das Fundações (LQF) – 

primeiro diploma legal direcionado unicamente para as Fundações – e 

consideráveis alterações ao CC. Desta forma, esta última deixou de ser o único 

diploma legal aplicável a estas entidades, tendo que se adaptar ao novo 

enquadramento legal imposto pela Lei-Quadro. 

As Fundações, à semelhança de outras entidades sem fins lucrativos que 

prosseguem atividades de interesse social, gozam de um estatuto fiscal 

privilegiado, que tem sido justificado pelo caráter de interesse geral das atividades 

destas entidades. Mas note-se que, as Fundações apenas beneficiam de um 

regime fiscal mais favorável – de um regime de isenção – na medida em que 

tenham sido reconhecidas como pessoas coletivas de utilidade pública (Duarte & 

Cruz, 2017). 

As que prosseguem objetivos de interesse geral estarão a contribuir para a 

satisfação de necessidades coletivas dos cidadãos, suprindo muitas vezes 
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o papel do próprio Estado, sendo, por isso, especialmente valorizadas por 

este, através da concessão de benefícios e regalias fiscais. (Duarte & Cruz, 

2017) 

O n.º 1 do artigo 2.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF) define benefício fiscal 

como sendo as medidas de carácter excecional instituídas para tutela de interesses 

públicos extrafiscais relevantes que sejam superiores aos da própria tributação que 

impedem. Assim, consideram-se benefícios fiscais, por exemplo, as isenções, as 

reduções de taxas, as deduções à matéria coletável e à coleta, as depreciações e 

reintegrações aceleradas e as medidas fiscais que obedeçam às caraterísticas 

enumeradas no n.º 1 do artigo acima referido (n.º 2 do artigo 2.º do EBF). 

As isenções que estas instituições podem usufruir estão, por via da regra, 

dependentes de reconhecimento a conceder, após requerimento devidamente 

fundamentado dos interessados, pela autoridade competente para o efeito. Neste 

âmbito encontram-se: Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC), 

Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI), Imposto Municipal sobre as Transmissões 

Onerosas de Imóveis (IMT), Imposto sobre Veículos (ISV) e Imposto Único de 

Circulação (IUC). As exceções são, portanto, o Imposto sobre o Valor Acrescentado 

(IVA) e o Imposto do Selo (IS), cujas isenções são de aplicação automática. 

Nos termos do n.º 3 do artigo 8.º da LQF, as Fundações estão sujeitas a registo. 

Tendo em conta que ainda não se encontra implementado esse registo, que irá 

permitir o verdadeiro conhecimento da realidade fundacional do nosso país e, ao 

mesmo tempo, simplificar todos os procedimentos associados às Fundações, o 

Despacho n.º 15775-B/2016 veio determinar, no ponto VII, que esse registo é 

conferido pela inscrição no Ficheiro Central de Pessoas Coletivas (FCPC). Para o 

efeito, é mantida e disponibilizada uma base de dados única (lista atualizada das 

Fundações que se encontram inscritas no FCPC), para consulta pública pelo 

Instituto dos Registos e do Notariado, I.P. (IRN, I.P.), como previsto no n.º 4 do 

artigo 8.º. 
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Segundo o n.º 5 do artigo 8.º, o registo destas entidades no FCPC é que lhes 

possibilita a concessão de apoios financeiros por parte da administração direta ou 

indireta do Estado, regiões autónomas e demais pessoas coletivas públicas. 

A nossa investigação tem como objetivos: 

• Relacionar o papel das Fundações com o Estado Social; 

• Apresentar o quadro fiscal de apoio às Fundações; 

• Analisar o aproveitamento dos apoios fiscais pelas Fundações; 

• Expor a visão das Fundações sobre a discriminação fiscal positiva de que 

podem usufruir. 

Para o efeito utilizaremos uma metodologia qualitativa. Numa primeira fase 

recorremos à análise documental, quer de estudos realizados anteriormente, quer 

de legislação, assim como de dados reais disponibilizados pela Autoridade 

Tributária e Aduaneira (AT) sobre os benefícios fiscais aproveitados pelas 

Fundações. Numa segunda fase recorremos à entrevista de modo a obter a opinião 

das Fundações sobre os incentivos e benefícios fiscais que existem, de que forma 

os aproveitam e que outros poderiam existir. 

No sentido do cumprimento dos objetivos a que nos propusemos, desenvolvemos 

o trabalho em quatro capítulos distintos, para além da introdução e das 

considerações finais.  

O primeiro capítulo representa o enquadramento sobre o tipo de entidades objeto 

do estudo e acerca do setor em que se posiciona. Assim, efetuamos a delimitação 

do setor onde as Fundações se inserem, enquadramo-las como entidade do setor 

não lucrativo (ESNL), definimos e caraterizamos as Fundações, tendo por base, 

designadamente, a legislação aplicável. Por fim, abordamos sucintamente a 

relação destas com o Estado no âmbito do paradigma do Estado Social. 

No capítulo seguinte expomos sucintamente a metodologia utilizada na elaboração 

do presente estudo, com foco nos métodos de recolha e de tratamento de dados, 

que julgamos ser mais adequados ao estudo. 
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No capítulo III apresentamos o quadro fiscal das Fundações a nível dos incentivos 

e dos benefícios fiscais e analisamos, quer por imposto quer globalmente, num 

determinado período temporal os incentivos e benefícios usufruídos pelas próprias.  

No capítulo IV apresentamos e interpretamos os resultados dos dados recolhidos 

através das entrevistas, relacionando-os com os dados documentais dos capítulos 

anteriores. 

Na figura 1 representamos a relação entre o conteúdo de cada capítulo e os 

objetivos a que nos propomos com esta investigação. 

Figura 1 – Relação dos capítulos com os objetivos 

 

Fonte: Elaboração própria 
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Capítulo I - As Fundações 

Neste capítulo efetuamos a delimitação do setor em que as Fundações se inserem, 

enquadramo-las como ESNL e abordamos as Fundações em Portugal, com 

referências à legislação aplicável, às tipologias existentes e à relação destas com 

o Estado no âmbito do paradigma do Estado Social. 

1.1. Delimitação do Setor Não Lucrativo 

O setor não lucrativo (SNL) é composto por um grande número de organizações, 

muito heterogéneas e de difícil delimitação, que prosseguem objetivos muito 

diversos em diferentes áreas (desde a assistência social até às puramente 

culturais). Estas podem diferir no seu tamanho (desde as grandes instituições 

criadas por entidades financeiras às pequenas criadas por um grupo de pessoas 

com poucos recursos) e em termos da sua forma jurídica, podem assumir-se como 

Fundações, Associações, Organizações Não Governamentais (ONG), Instituições 

da Igreja Católica, Misericórdias, entre outras. Contudo, todas elas têm um aspeto 

em comum: não têm como objetivo o lucro (Paradís, 2002). 

No ano de 2013, existiam 61.268 entidades deste setor, distribuídas por um 

conjunto diversificado de atividades, de entre as quais se destacam a cultura, 

desporto e recreio representando 50,7% do setor, seguindo-se a ação e segurança 

social com 15,6% (Instituto Nacional de Estatística [INE] e Cooperativa António 

Sérgio para a Economia Social [CASES], 2016)1. 

Esta diversidade, nomeadamente de objetivos, de tamanho e de forma jurídica, 

dificulta a criação de uma definição completa e consensual deste setor (Santos, 

Raimundo & Lima, 2016). 

De acordo com Gomes e Pires (2014): 

                                                           
1 O INE e CASES (2016) desenvolveram um projeto designado Conta Satélite da Economia Social 

(CSES). A edição de 2013 da CSES, publicada em 2016, disponibiliza informação estatística mais 
atualizada, permitindo efetuar uma avaliação exaustiva da dimensão económica e das principais 
caraterísticas da Economia Social em Portugal. A anterior edição da CSES foi relativa a 2010 tendo 
sido publicada em 2013. 
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Em paralelo com as organizações com fins lucrativos, onde pontificam as 

entidades públicas e as privadas, vêm ganhando cada vez maior relevância 

na nossa sociedade as entidades sem fins lucrativos. Trata-se, sobretudo, 

de instituições constituídas pela sociedade civil e que não têm como objetivo 

o lucro. (p. 38) 

É importante ressalvar que a questão do lucro não é assim tão linear. Na realidade 

estas entidades podem obter lucro, desde que este não seja o seu objetivo 

principal, mas sim um suplemento que possa ser afeto aos seus fins estatutários 

(Andrade & Franco, 2007). Possivelmente a grande maioria destas instituições teria 

muita dificuldade em prosseguir com a sua missão caso não obtivessem lucro, 

sendo este importante para a sua sustentabilidade financeira. 

O seu fim não lucrativo assenta no pressuposto da não distribuição de lucros e não 

no pressuposto da criação de valor associado ao setor lucrativo. A não distribuição 

de lucros decorrentes das atividades é o princípio base do SNL. 

A Constituição da República Portuguesa (CRP), no seu artigo 82.º, considera a 

coexistência de três setores de propriedade dos meios de produção distintos: o 

setor público, o setor privado e o setor cooperativo e social (mais conhecido por 

Terceiro Setor), fazendo parte deste último, o SNL. O n.º 4 do mesmo artigo prevê 

que o setor cooperativo e social compreende especificamente: 

a) Os meios de produção possuídos e geridos por cooperativas, em obediência 

aos princípios cooperativos, sem prejuízo das especificidades estabelecidas 

na lei para as cooperativas com participação pública, justificadas pela sua 

especial natureza; 

b) Os meios de produção comunitários, possuídos e geridos por comunidades 

locais; 

c) Os meios de produção objeto de exploração coletiva por trabalhadores; 

d) Os meios de produção possuídos e geridos por pessoas coletivas, sem 

caráter lucrativo, que tenham como principal objetivo a solidariedade social, 

designadamente entidades de natureza mutualista. 
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Como não existe um consenso relativamente ao SNL, existem várias 

denominações para o mesmo, sendo que as mais comuns, segundo Andrade e 

Franco (2007) são: 

• Terceiro Setor; 

• Entidades ou Organizações ou Instituições Sem Fins ou Finalidade 

Lucrativos ou Lucrativa; 

• ONG; 

• Economia Social e/ou Solidária; 

• Organizações da Sociedade Civil. 

Andrade e Franco (2007) referem que: 

Não são, contudo, as únicas denominações utilizadas, nem em Portugal, nem 

internacionalmente. De facto, proliferam vários nomes, bem como definições, 

sobre este grupo de organizações ou parcelas dele, o que contribui para alguma 

lentidão na afirmação do sector como um sector, por exemplo em paralelo com 

o sector público e o sector privado empresarial. É importante compreender que, 

sobre a questão do nome e da definição, não existe consenso entre quem mais 

se debruça sobre estas temáticas, como por exemplo, na comunidade 

académica. (p.12) 

Para Santos et al. (2016) uma das caraterísticas comuns a este tipo de entidades, 

olhando numa perspetiva económico-jurídica, centra-se no desenvolvimento de 

atividades que têm em vista o bem-estar social, ou seja, na oferta de bens e 

serviços que se podem entender como públicos. Por isso, podemos afirmar que o 

SNL se situa entre o setor público e o privado, complementando ou mesmo 

substituindo muitas vezes o próprio papel do Estado no que se refere às atividades 

públicas, nomeadamente na área social. 

Recentemente, o Parlamento Europeu (2016) realizou um estudo, no qual descreve 

estas organizações através de um teste com os seguintes indicadores: i) produção 

de bens e serviços para fins na sua grande maioria não lucrativos e a redistribuição 
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e/ou reinvestimento de receitas e rendimentos; ii) prossecução de valores como a 

sustentabilidade, solidariedade, confiança, reciprocidade, desenvolvimento local e 

a coesão e inclusão social; e iii) o fortalecimento da coesão social, da consciência 

e da cidadania, através da colaboração interna e externa e dos esforços coletivos. 

1.2. A Fundação como ESNL 

Nesta secção vamos expor definições do conceito de ESNL apresentadas por 

alguns autores, caraterizar este tipo de entidades, bem como definir e enquadrar 

as Fundações como ESNL.  

1.2.1 Conceito e caraterização das ESNL 

A identificação e classificação das ESNL não é tarefa isenta de dificuldades na 

medida em que faz frequentemente apelo a critérios de diferente índole (por 

exemplo históricos, organizativos, jurídico-económicos e setoriais), pelo que neste 

aspeto não se pode considerar que exista um amplo consenso sobre o conteúdo 

que a expressão encerra (Monzón Campos as cited in Santos et al., 2016). “As 

entidades do setor não lucrativo podem ser definidas como entidades que 

prossigam, a título principal, atividades sem fins lucrativos e que não possam 

distribuir aos seus membros ou contribuintes qualquer ganho económico ou 

financeiro direto” (Gomes & Pires, 2014, p.36). 

Segundo Antão, Tavares, Marques e Alves (2012): 

As Entidades do Setor não Lucrativo (ESNL) são entidades privadas, sem 

fins lucrativos, que prosseguem fins de caráter social. Existem para servir a 

sociedade em geral através do fornecimento de bens, serviços e ideias para 

melhorar a qualidade de vida em sociedade, nunca visando remunerar os 

detentores e fornecedores de capital. (p.15) 

De acordo com Asociación Española de Contabilidad y Administración de 

Empresas (AECA) (2013): 

Uma ESNL é uma coletividade privada considerada como uma unidade, cuja 

estrutura patrimonial e união de vontades conta com suficiente capacidade 
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financeira e organizacional para realizar os seus fins sociais de interesse 

geral ou coletivo, sem que existam títulos de propriedade sobre ela que 

podiam conferir direitos sobre quaisquer lucros. (p. 16) 

A nível internacional uma das definições mais conhecidas é a chamada definição 

estrutural-operacional, relacionada com o projeto internacional Johns Hopkins 

Comparative Non-profit Sector, a qual enfatiza a estrutura básica e o funcionamento 

destas entidades. Nesse contexto, estas entidades são definidas, segundo 

Salamon e Anheier (1997), como: 

• Organizadas (institucionalizadas, reuniões regulares); 

• Privadas (separadas institucionalmente do governo, embora possam 

receber apoios financeiros por parte deste); 

• Não distribuem lucros (não retornam o lucro gerado aos seus proprietários 

ou gestores); 

• Autogovernadas (controlam as suas próprias atividades); 

• Voluntárias (participação voluntária ou com um grau elevado de 

voluntariado, seja na sua gestão como nas suas atividades). 

Segundo Franco (2005), a grande maioria das ESNL, em Portugal, enquadram-se 

nesta definição, o que nos leva a afirmar que esta se adequa à realidade nacional.  

Paralelamente às atividades de interesse geral (ditas não lucrativas), as ESNL 

também podem exercer, acessoriamente, atividades de natureza económica 

(lucrativas), desde que os rendimentos obtidos com as mesmas sejam afetos à 

realização das suas finalidades e não sejam, de forma alguma, distribuídos entre 

os seus membros (Amorim, 2011).  

Algumas das caraterísticas próprias das ESNL, são: terem personalidade jurídica, 

não terem fins exclusivamente lucrativos, não distribuírem lucros (reinvestidos na 

própria instituição), serem independentes dos poderes públicos na sua gestão, 

serem geridas de forma desinteressada, as suas atividades visarem o bem público, 

serem privadas e com estrutura formal organizada e serem voluntárias ou 

maioritariamente voluntárias (Antão et al., 2012). 
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É sabido que as ESNL têm desempenhado um papel muito importante na 

sociedade nas diversas áreas (designadamente social, educacional, cultural, de 

investigação e ambiental), mas no atual contexto socioeconómico português estas 

têm assumido cada vez mais importância a vários níveis, atuando em 

complementaridade e, até mesmo, em substituição do setor público. 

Como já referimos, as ESNL podem ser organizadas sob diversas formas jurídicas, 

sendo que para o estudo em causa apenas nos vamos centrar nas Fundações. 

1.2.2  Conceito de Fundação 

As Fundações adotam uma função de extrema importância na sociedade, estando 

inseridas no designado terceiro setor, o qual tem vindo a ganhar elevada expressão 

ao longo das últimas décadas. Existem várias definições que tentam explicar o que 

é uma Fundação. 

Este aumento de expressão do terceiro setor é, segundo CASES (2017), notável 

pelo facto de, o ano de 2013, ter sido aquele em que se terá atingido o “pico” da 

crise económica e financeira e o setor da economia social ter revelado um 

comportamento económico francamente positivo quando comparado com o da 

economia nacional: em 2013 existiam 61.268 entidades, contra 55.383, em 2010, 

ou seja, em três anos surgiram mais 5.885 entidades do setor da economia social. 

A LQF apresenta, no seu artigo 3.º, n.º 1, o conceito de Fundação: “pessoa coletiva, 

sem fim lucrativo, dotada de um património suficiente e irrevogavelmente afetado à 

prossecução de um fim de interesse social2”. 

O Centro Português de Fundações (CPF) (2017) define as Fundações como sendo: 

Organizações sem fins lucrativos criadas por iniciativa de uma ou mais 

pessoas físicas ou jurídicas (fundadores) para a gestão de uma massa 

patrimonial que lhe é cedida definitivamente pelos fundadores e que deve 

                                                           
2 O n.º 2 do artigo 3.º da LQF esclarece que são considerados fins de interesse social aqueles que 

se traduzem no benefício de uma ou mais categorias de pessoas distintas do fundador (entidade 
que realiza a atribuição de meios patrimoniais à futura pessoa coletiva fundacional, conforme alínea 
b), n.º 3 do artigo 3.º da referida lei), seus parentes e afins, ou de pessoas ou entidades a ele ligadas 
por relações de amizade ou de negócios. Esta disposição legal exemplifica algumas situações 
consideradas de interesse social. 
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ser substancialmente preservada, para a satisfação de certas finalidades de 

interesse social. 

Prata (2005) define uma Fundação como sendo uma “pessoa coletiva cujo 

elemento fundamental é um conjunto de bens afetados de forma permanente à 

realização de determinada finalidade, de natureza altruísta” (p.574). Também 

Farinho (2014) afirma que uma Fundação é “uma pessoa coletiva consubstanciada 

pela afetação de um património à prossecução de fins altruísticos” (p. 249). 

Para Piñero (2015): 

As fundações são hoje pessoas coletivas, sem fins lucrativos, constituídas 

pela vontade de uma ou várias pessoas singulares ou coletivas – sejam 

públicas ou privadas – que se governam pela vontade do seu fundador e que 

afetam o seu património de um modo permanente ou pelo menos durável 

para a realização de fins de interesse geral. (p. 23) 

Em jeito de resumo – ver figura 2 – podemos afirmar que uma Fundação é uma 

instituição constituída pela vontade de uma ou mais pessoas, designado fundador, 

com a pretensão de prosseguir determinado fim, afetando o seu património à 

realização de uma atividade sem fim lucrativo. 

Figura 2 – Elementos que compõem uma Fundação 

 

Fonte: Gomes e Pires (2014, p. 51) 
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1.3. As Fundações em Portugal 

Segundo o INE e CASES (2016), no ano de 2013 existiam 578 Fundações as quais 

desenvolveram, na sua grande maioria, atividades na ação e segurança social 

representando 63,3%, seguindo-se a cultura, desporto e recreio com 18,3% e o 

ensino e investigação com 11,3%. 

Portugal conta com alguns organismos representativos do setor fundacional, como 

são o caso do Centro Português de Fundações (CPF) e do Concelho Consultivo 

das Fundações (CCF). 

Constituído em 1993, o CPF é uma associação privada, reconhecida de utilidade 

pública que nasceu para dar resposta à necessidade de criar uma plataforma que 

funcionasse como um interlocutor único das Fundações junto dos diferentes órgãos 

do Estado e das demais organizações da sociedade civil (CPF, 2017). 

Segundo os seus estatutos, o CPF tem como finalidades: i) estabelecer a 

cooperação e a solidariedade entre os seus membros nas atividades sem caráter 

de interesse económico que desenvolvem no âmbito do terceiro setor; ii) fomentar 

as ações conjuntas de cidadania responsável das Fundações em Portugal e no 

estrangeiro; iii) realizar os atos necessários à prossecução dos seus fins, 

nomeadamente os especificados nos regulamentos internos que vierem a ser 

criados; iv) e promover a adoção de um código de conduta das Fundações, tendo 

em vista a adoção de boas práticas, a preservação do seu bom-nome e confiança 

pública na sua atividade. Porém, o CPF não poderá, de modo nenhum, no decurso 

da sua atividade, intervir na atividade, fins, princípios, métodos de trabalho e 

decisões de cada um dos seus membros. 

A funcionar no âmbito da Presidência do Concelho de Ministros, o CCF foi criado 

pela LQF, competindo-lhe, segundo o n.º 5 do artigo 13.º, determinadas ações 

relativas às Fundações: i) emitir parecer sobre os seus atos administrativos; ii) 

pronunciar-se sobre os resultados de ações de fiscalização; iii) emitir parecer sobre 

qualquer assunto, a pedido da entidade competente para o reconhecimento; iv) e 

tomar posição, por sua iniciativa, sobre qualquer assunto da competência da 

entidade competente para o reconhecimento. 
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Para Baptista (2016), a grande vantagem da existência do CCF está presente na 

oportunidade de se poderem confrontar aquelas que são as experiências, as 

carências e os pontos de vista das Fundações privadas e as posições do Estado 

sobre o mesmo. 

As Fundações portuguesas têm obrigações de transparência e o dever de terem 

um Código de Conduta, como previsto, respetivamente, nos artigos 9.º e 7.º da 

LQF. Como referimos, uma das finalidades do CPF é a de promover a adoção de 

um código de conduta das Fundações com vista a adoção de boas práticas, logo 

as Fundações portuguesas que sejam suas associadas adotam, no momento da 

sua adesão, o Código de Boas Práticas das Fundações Portuguesas criado pelo 

CPF, o que não substitui nem invalida a existência, em cada uma das Fundações, 

de um código de conduta próprio. 

1.3.1 Legislação aplicável 

A CRP menciona as Fundações, fazendo referência às mesmas no n.º 3 dos artigos 

70.º e 73.º (relativamente às Fundações privadas de fins culturais) e na alínea u) 

do n.º 1 do artigo 165.º (relativo às Fundações públicas). Também podemos 

encontrar referência de forma indireta, no n.º 5 do artigo 63.º quando este refere 

que o Estado apoia e fiscaliza as Instituições Particulares de Solidariedade Social 

(IPSS) e outras entidades de reconhecido interesse público sem caráter lucrativo, 

as quais, conforme veremos, podem ter a forma fundacional. Apesar destas 

menções, a CRP não define o conceito de Fundações. 

A LQF estabelece, no n.º 1 do artigo 1.º, os princípios e as normas por que se 

regem as Fundações. Esta legislação aplica-se em primeira linha, às Fundações 

portuguesas e estrangeiras3 que desenvolvam os seus fins em território nacional, 

sem prejuízo do disposto quanto a estas no direito internacional aplicável, 

nomeadamente na Convenção Europeia sobre o Reconhecimento da 

Personalidade Jurídica das Organizações Internacionais Não-Governamentais, 

ratificada pelo Decreto do Presidente da República n.º 44/91, de 6 de setembro, e 

                                                           
3 O n.º 1 do artigo 5.º da LQF esclarece que a Fundação criada ao abrigo de uma lei diferente da 

portuguesa, que pretenda prosseguir de forma estável em Portugal os seus fins, deve ter uma 
representação permanente em território português, conforme previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo 
4.º do Registo Nacional de Pessoas Coletivas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 129/98, de 13 de maio.  
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no artigo 5.º da presente lei-quadro, exceto as Fundações criadas por ato de direito 

derivado europeu (n.º 1 do artigo 2.º). Às Fundações de solidariedade social 

abrangidas pelo Estatuto das IPSS também é aplicada a LQF (n.º 2 do artigo 2.º). 

As Fundações podem, ainda, ser instituídas por confissões religiosas, sendo-lhes 

aplicada legislação específica (n.º 3 do artigo 2.º).  

Portanto, paralelamente à LQF podemos encontrar regimes jurídicos especiais que 

também regulam as Fundações, embora as suas normas não prevaleçam sobre as 

normas presentes na LQF, salvo quando o contrário resulte expressamente desta 

lei, como previsto no n.º 2 do artigo 1.º da LQF. Temos, assim, a seguinte 

legislação: 

• O Regime Jurídico das Pessoas Coletivas de Utilidade Pública (RJPCUP), 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 460/77, de 7 de novembro aplicável às 

Fundações que pretendam ou que obtenham automaticamente o estatuto de 

utilidade pública; 

• O Estatuto das IPSS, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 119/83, de 25 de 

fevereiro aplicável às IPSS que se assumam sob a forma de Fundação; 

• O Decreto-Lei n.º 225/89, de 6 de junho, aplicável às Fundações de 

Segurança Social Complementar; 

• O Estatuto das Organizações Não-Governamentais de Cooperação para o 

Desenvolvimento (ONGD), aprovado pela Lei n.º 66/98, de 14 de outubro 

aplicável às ONGD que se assumam sob a forma de Fundação; 

• A Lei-Quadro dos Institutos Públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, 15 de 

janeiro, aplicável às Fundações públicas4; 

• A Concordata de 2004, celebrada entre a República Portuguesa e a Santa 

Sé, ratificada pelo Decreto do Presidente da República n.º 80/2004, de 16 

de novembro, e a Lei da Liberdade Religiosa, aprovada pela Lei n.º 16/2001, 

                                                           
4 A lei-quadro dos institutos públicos foi aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, alterada pela 

Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, pelo Decreto-Lei n.º 200/2006, de 25 de outubro, pelo Decreto-Lei 
n.º 105/2007, de 3 de abril, pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 40/2011, 
de 22 de março, pela Resolução da Assembleia da República n.º 86/2011, de 11 de abril, pela Lei 
n.º 57/2011, de 28 de novembro, e pelo Decreto-Lei n.º 5/2012, de 17 de janeiro. 
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de 22 de junho, aplicáveis aos institutos religiosos que assumam a natureza 

de Fundação; 

• O Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES), aprovado 

pela Lei 62/2007, de 10 de setembro, aplicável às Fundações públicas de 

direito privado. 

Seguidamente abordamos as tipologias de Fundações que podem existir em 

Portugal. 

1.3.2 Tipologias de Fundação 

Em Portugal, até há poucos anos, o legislador não havia determinado qualquer 

género fundacional, optando por criar regimes jurídicos para modalidades 

específicas de Fundação. Contudo, com a entrada em vigor da LQF esta questão 

foi alterada e passámos a poder distinguir três tipos de Fundações: as Fundações 

privadas, as Fundações públicas de direito público e as Fundações públicas de 

direito privado.  

O n.º 1 do artigo 4.º da LQF faz a distinção dos três tipos fundacionais: 

a) Fundações privadas – são Fundações criadas por uma ou mais pessoas 

de direito privado, em conjunto ou não com pessoas coletivas públicas, 

desde que estas últimas, isolada ou conjuntamente, não detenham sobre a 

Fundação uma influência dominante5; 

b) Fundações públicas de direito público – são Fundações criadas 

exclusivamente por pessoas coletivas públicas, bem como os fundos 

personalizados criados exclusivamente por pessoas coletivas públicas nos 

termos da lei-quadro dos institutos públicos; 

c) Fundações públicas de direito privado – são as Fundações criadas por 

uma ou mais pessoas coletivas públicas, em conjunto ou não com pessoas 

de direito privado, desde que as primeiras, isolada ou conjuntamente, 

detenham uma influência dominante sobre a Fundação. 

                                                           
5Considera-se que existe “influência dominante” sempre que exista afetação exclusiva ou maioritária 

dos bens que integram o património financeiro inicial da Fundação ou o direito de designar ou 
destituir a maioria dos titulares do órgão de administração da Fundação (artigo 4.º, n.º 2 da LQF). 
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Podemos dizer que a distinção entre Fundações privadas e Fundações públicas 

não é de todo fácil. Por isso, nos termos da alínea c) do n.º 5 do artigo 13.º da LQF, 

caso ainda surjam dúvidas relativamente à natureza privada ou pública de uma 

Fundação, prevalece o parecer emitido pelo CCF. 

De seguida efetuamos uma breve abordagem a cada uma das tipologias 

mencionadas. Note-se que todas as Fundações, quer públicas quer privadas, estão 

sujeitas ao regime previsto nos artigos 1.º a 13.º da LQF e supletivamente à 

aplicação dos artigos 14.º a 47.º desse diploma, bem como ao CC (Cordeiro, 2013). 

1.3.2.1. Fundações privadas 

A definição de fundação privada (artigo 4.º, n.º 1 da LQF) relaciona-se com a forma 

como esta é criada, como se constata pelo texto replicado no n.º 1 do artigo 15.º da 

LQF: “as Fundações privadas podem ser criadas por uma ou mais pessoas de 

direito privado ou por pessoas de direito privado com pessoas coletivas públicas, 

desde que estas, isolada ou conjuntamente, não detenham sobre a Fundação uma 

influência dominante”. As entidades públicas só podem participar na criação destas 

Fundações mediante prévia autorização a ser concedida por um dos órgãos 

previstos no n.º 1 do artigo 16.º da LQF.  

O artigo 14.º da LQF estabelece a natureza e o objeto deste tipo de Fundações: 

“pessoas coletivas de direito privado, sem fim lucrativo, dotadas dos bens e do 

suporte económico necessário à prossecução de fins de interesse social6”. Estas 

podem visar qualquer fim de interesse social.  

Para Baptista (2016), as Fundações privadas podem ser definidas como 

organismos sociais privados, providos de uma vida própria, criados para levar a 

cabo uma determinada tarefa de interesse social, com um capital e uma 

administração própria como meios necessários para a prossecução das suas 

atividades estatutárias e às quais é atribuída personalidade jurídica. A 

                                                           
6 Às Fundações de interesse social é aplicável o capítulo do CC referente às pessoas coletivas, 

como prevê o artigo 157.º do mesmo. O CC dispõe no n.º 1 do seu artigo 185.º que as Fundações 
que visam a prossecução de fins de interesse social podem ser instituídas por ato entre vivos ou por 
testamento. 
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personalidade jurídica é adquirida pelas Fundações aquando do reconhecimento 

(n.º 1 do artigo 6.º da LQF e n.º 2 do artigo 158.º do CC). 

Adicionalmente, as Fundações privadas de interesse social podem ser 

reconhecidas por parte do Estado como sendo de utilidade pública. O facto de este 

atribuir o estatuto de utilidade pública a algumas Fundações, não significa que 

passe a deter qualquer poder sobre as mesmas, estas mantêm a sua 

independência organizativa, funcional, administrativa e financeira (Baptista, 2016). 

O Decreto-Lei n.º 460/77, de 7 de novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 

391/2007, de 13 de dezembro, retificado pelo Decreto-Lei n.º 5-B/2008, de 11 de 

fevereiro, são a base legal para a atribuição do estatuto de utilidade pública às 

Fundações, conjuntamente com os artigos 24.º e 25.º da LQF. 

De acordo com o n.º 1 do artigo 24.º da LQF, as Fundações privadas só podem ser 

declaradas de utilidade pública, verificando-se, cumulativamente, os seguintes 

requisitos7: 

a) Desenvolverem, sem fins lucrativos, a sua intervenção em favor da 

comunidade em áreas de relevo social, tais como a promoção da cidadania 

e dos direitos humanos, a educação, a cultura, a ciência, o desporto, o 

associativismo jovem, a proteção de crianças, jovens, pessoas idosas, 

pessoas desfavorecidas, bem como de cidadãos com necessidades 

especiais, a proteção do consumidor, a proteção do meio ambiente e do 

património natural, o combate à discriminação baseada no género, raça, 

etnia, religião ou em qualquer outra forma de discriminação legalmente 

proibida, a erradicação da pobreza, a promoção da saúde ou do bem-estar 

físico, a proteção da saúde, a prevenção e controlo da doença, o 

empreendedorismo, a inovação e o desenvolvimento económico, a 

preservação do património cultural; 

b) Estarem regularmente constituídas e regerem-se por estatutos elaborados 

em conformidade com a lei;  

                                                           
7 Estes requisitos também estão presentes nas alíneas a), b), c) e e) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-

Lei n.º 460/77. 



18 
 

c) Não desenvolverem, a título principal, atividades económicas em 

concorrência com outras entidades que não possam beneficiar do estatuto 

de utilidade pública;  

d) Possuírem os meios humanos e materiais adequados ao cumprimento dos 

objetivos estatutários. 

As Fundações privadas não adquirem o estatuto de utilidade pública aquando do 

reconhecimento. Como já referimos, este é um processo adicional, logo só será 

atribuído a posteriori, salvo exceções tipificadas na lei.  

O n.º 2 do artigo 24.º da LQF dispõe nesse sentido, estabelecendo que só ao fim 

de três anos de efetivo e relevante funcionamento é que as Fundações privadas 

podem requerer o estatuto de utilidade pública, salvo se o instituidor ou instituidores 

maioritários já detiverem este estatuto, caso em que pode ser requerido 

imediatamente após o reconhecimento. Também podem ser declaradas de 

utilidade pública imediatamente a seguir à sua constituição, segundo o n.º 1 do 

artigo 4.º do DL n.º 460/77, as Fundações que prossigam alguns dos fins previstos 

no artigo 416.º do Código Administrativo8. O prazo de três anos pode ser 

dispensado caso a Fundação desenvolva atividade de âmbito nacional ou 

evidencie, face às razões da sua existência ou aos fins que visa prosseguir, 

manifesta relevância social (n.º 3, do artigo 4.º do DL n.º 460/77). 

Com a declaração de utilidade pública as Fundações beneficiam das isenções 

fiscais que estiverem prevista na lei (artigo 9.º do DL n.º 460/77), bem como das 

regalias previstas no artigo 10.º do DL n.º 460/77, a saber: isenção de taxas de 

televisão e de rádio; sujeição à tarifa aplicável aos consumos domésticos de 

energia elétrica; isenção das taxas previstas na legislação sobre espetáculos e 

divertimentos públicos; publicação gratuita no Diário da República das alterações 

dos estatutos. 

                                                           
8 Consideram-se pessoas coletivas de utilidade pública administrativa, segundo o artigo 416.º do 

Código Administrativo (Decreto-Lei 31095, de 31 de dezembro de 1940), as associações 
beneficentes ou humanitárias e os institutos de assistência ou educação, tais como hospitais, 
hospícios, asilos, casas pias, creches, lactários, albergues, dispensários, sanatórios, bibliotecas e 
estabelecimentos análogos, fundados por particulares, desde que umas e outros aproveitem em 
especial aos habitantes de determinada circunscrição e não sejam administrados pelo Estado ou 
por um corpo administrativo. 
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Este estatuto é atribuído por um período de cinco anos, podendo ser renovado, por 

iguais e sucessivos períodos, mediante a apresentação de um pedido de 

renovação, por parte da Fundação (n.º 5 do artigo 25.º da LQF). 

Dentro da tipologia das Fundações privadas, a LQF prevê três tipos de Fundações 

que, em razão dos fins prosseguidos, justificam um regime especial, são elas: as 

Fundações de solidariedade social (artigos 39.º a 41.º); as Fundações de 

cooperação para o desenvolvimento (artigos 42.º a 44.º); e as Fundações para a 

criação de estabelecimentos de ensino superior privado (artigos 45.º a 47.º). 

Fundações de solidariedade social  

As Fundações de solidariedade social são, segundo o n.º 1 do artigo 39.º da LQF, 

as Fundações privadas que prossigam alguns dos seguintes fins: a assistência a 

pessoas com deficiência, a educação e formação profissional dos cidadãos, a 

prevenção e erradicação da pobreza, a promoção da integração social e 

comunitária, a promoção e proteção da saúde e a prevenção e controlo da doença, 

a proteção dos cidadãos na velhice e invalidez e em todas as situações de falta ou 

diminuição de meios de subsistência ou de capacidade para o trabalho, a proteção 

e apoio à família, a proteção e apoio às crianças e jovens e a resolução dos 

problemas habitacionais das populações9. 

Estas Fundações podem constituir-se sobre duas formas, como meras Fundações 

de solidariedade social ou como Instituições Particulares de Solidariedade Social 

(IPPS). Deste modo, podemos dizer que estas Fundações se regem pela LQF e 

pelo Estatuto das IPSS, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 119/83, de 25 de fevereiro e 

alterado por diversas vezes, a última das quais pelo Decreto-Lei n.º 172-A/2014, de 

14 de novembro. (artigo 39.º, n.os 2 e 3 da LQF)  

O artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 119/83, 25 de fevereiro, prevê que as IPSS 

registadas nos termos do artigo 7.º deste DL adquirem automaticamente a natureza 

de pessoas coletivas de utilidade pública, com dispensa do registo e demais 

obrigações previstas no Decreto-Lei n.º 460/77, de 7 de novembro. 

                                                           
9 Fins enunciados como de interesse geral nas alíneas a), e), g), j), r), t), v), w) e x) do n.º 2 do artigo 

3.º da LQF. 
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De acordo com INE e CASES (2016) as IPSS representam 9% (representam 5.584 

entidades) das entidades de economia social, sendo que destas, 218 (3,9%) são 

constituídas por Fundações. 

Fundações de cooperação para o desenvolvimento  

Nos termos do n.º 1 do artigo 42.º da LQF, as Fundações de cooperação para o 

desenvolvimento “são Fundações privadas e prosseguem algum dos objetivos 

enunciados na Lei n.º 66/98, de 14 de outubro”. Significa isto que, são Fundações 

que se assumem sob a forma de ONGD. As Fundações de cooperação para o 

desenvolvimento são, assim, reguladas pela LQF e pelo Estatuto das ONGD, 

aprovado pela Lei n.º 66/98 (n.º 2 e 3 do artigo 42.º da LQF). 

Para uma Fundação ser reconhecida como ONGD deve prosseguir algum ou 

alguns dos objetivos a que artigo 6.º da Lei n.º 66/98 faz referência, sendo eles: a 

conceção, a execução e o apoio a programas e projetos de cariz social, cultural, 

ambiental, cívico e económico, designadamente através de ações de cooperação 

para o desenvolvimento, de assistência humanitária, de ajuda de emergência e de 

proteção e promoção dos direitos humanos nos países em vias de desenvolvimento 

e a sensibilização da opinião pública para a necessidade de um relacionamento 

cada vez mais empenhado com os países em vias de desenvolvimento, bem como 

a divulgação das suas realidades. 

Assim, como acontece com as Fundações de solidariedade social, também estas 

adquirem o estatuto de utilidade pública automaticamente, tendo para isso que ser 

registadas nos termos da Lei n.º 66/98. 

A nível fiscal, o facto de as Fundações de cooperação para o desenvolvimento 

serem consideradas ONGD, atribui-lhes o direito de beneficiar das isenções fiscais 

atribuídas pela lei às pessoas coletivas de utilidade pública e das isenções de IVA 

previstas para os organismos sem fins lucrativos, nas transmissões de bens e na 

prestação de serviços que efetuam (n.º 1 e 2 do artigo 15.º da Lei n.º 66/98). 

Fundações para a criação de estabelecimentos de ensino superior privados  

Estabelece o n.º 1 do artigo 45.º da LQF que “as Fundações instituídas para a 

criação de estabelecimentos de ensino superior privados são Fundações privadas 
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e prosseguem algum dos objetivos10 enunciados no artigo 2.º da Lei n.º 62/2007, 

de 10 de setembro”.  

O facto de os estabelecimentos de ensino superior privados poderem ser criados 

por entidades que revestem a forma jurídica de fundação, resulta do exposto no n.º 

1 do artigo 32.º do RJIES. Concluímos, assim, que às Fundações para a criação de 

estabelecimentos de ensino superior privado é aplicável LQF e o RJIES (n.º 2 e 3 

do artigo 45.º da LQF). 

1.3.2.2. Fundações públicas de direito público 

Expõe o n.º 1 do artigo 49.º da LQF que as Fundações públicas são “pessoas 

coletivas de direito público, sem fim lucrativo, dotadas de órgãos e património 

próprio e de autonomia administrativa e financeira”. 

De acordo com Farinho (2014) “(…) a Fundação pública é aquela cujo ato de 

instituição determina a prossecução de um interesse público (…)” (p. 291). Este 

interesse público pode ser de natureza social, cultural, artística ou outra análoga, 

como previsto no n.º 2 do artigo acima referido. 

Apenas o Estado, as regiões autónomas e os municípios, isolados ou 

conjuntamente, podem criar Fundações públicas. Estas são instituídas por diploma 

legislativo, no caso de serem criadas no âmbito das duas primeiras situações. No 

outro caso são criadas por deliberação da assembleia municipal, aplicando-se, com 

                                                           
10 O ensino superior tem como objetivo a qualificação de alto nível dos portugueses, a produção e 

difusão do conhecimento, bem como a formação cultural, artística, tecnológica e científica dos 
estudantes, num quadro de referência internacional (n.º 1); As instituições de ensino superior 
valorizam a atividade dos seus investigadores, docentes e funcionários, estimulam a formação 
intelectual e profissional dos seus estudantes e asseguram as condições para que todos os cidadãos 
devidamente habilitados possam ter acesso ao ensino superior e à aprendizagem ao longo da vida 
(n.º 2); (…) promovem a mobilidade efetiva de estudantes e diplomados, tanto a nível nacional como 
internacional, designadamente no espaço europeu de ensino superior (n.º 3), (…) têm o direito e o 
dever de participar, isoladamente ou através das suas unidades orgânicas, em atividades de ligação 
à sociedade, designadamente de difusão e transferência de conhecimento, assim como de 
valorização económica do conhecimento científico (n.º4), (…) têm ainda o dever de contribuir para 
a compreensão pública das humanidades, das artes, da ciência e da tecnologia, promovendo e 
organizando ações de apoio à difusão da cultura humanística, artística, científica e tecnológica, e 
disponibilizando os recursos necessários a esses fins (n.º 5). 
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as necessárias adaptações, o disposto quanto à criação de empresas de âmbito 

municipal no regime jurídico do setor empresarial local11. (artigo 50.º da LQF) 

O n.º 2 do artigo 51.º da LQF prevê que “as Fundações públicas não podem exercer 

atividades fora das suas atribuições nem dedicar os seus recursos a finalidades 

diversas das que lhe tenham sido cometidas”. 

Podemos afirmar que as Fundações públicas de direito público se regem pelo 

diploma dos institutos públicos (Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro) e, ainda, pelos 

artigos 48.º a 56.º da LQF. 

1.3.2.3. Fundações públicas de direito privado 

Recordamos que a noção legal das Fundações públicas de direito privado encontra-

se prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º da LQF - “Fundações criadas por uma 

ou mais pessoas coletivas públicas, em conjunto ou não com pessoas de direito 

privado, desde que aquelas, isolada ou conjuntamente, detenham uma influência 

dominante sobre a fundação”.  

Atualmente, o Estado, as regiões autónomas, as autarquias locais, as outras 

pessoas coletivas da administração autónoma e as demais pessoas coletivas 

públicas encontram-se impedidos de criar ou participar em novas Fundações 

públicas de direito privado, como disposto no n.º 1 do artigo 57.º da LQF. Por sua 

vez, àquelas já criadas e reconhecidas aplica-se o disposto especificamente nos 

artigos 57.º a 61.º da LQF, o estabelecido em termos gerais para as Fundações 

públicas de direito público e, em igualdade de circunstâncias, o regime previsto 

anualmente na lei que aprova o Orçamento do Estado para as entidades públicas 

reclassificadas12 de regime simplificado (artigo 57.º, n.ºs 2 e 3 da LQF).  

                                                           
11 Regime estabelecido pela Lei n.º 53-F/2006, de 29 de dezembro, alterada pelas Leis n.º 67-
A/2007, de 31 de dezembro, 64-A/2008, de 31 de dezembro, e 55/2011, de 15 de novembro. 
12 De acordo com J. B. da C. Carvalho e Simões (2016): 

Entende-se por entidades públicas reclassificadas as entidades que, independentemente 

da sua forma ou designação, tenham sido incluídas nos subsetores da administração 

central, regional, local e segurança social das administrações públicas, no âmbito do 

Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais (SEC 2010), nas últimas contas setoriais 

publicadas pela autoridade estatística nacional. (p. 11) 



23 
 

Em Portugal, são exemplo deste tipo de Fundações as instituições de ensino 

superior público (universidades públicas) que adotaram a natureza de Fundação 

pública com regime de direito privado.  

O RJIES, aprovado pela Lei 62/2007, de 10 de setembro, prevê, no seu artigo 9.º, 

n.º 1, que “as instituições de ensino superior públicas são pessoas coletivas de 

direito público, podendo, porém, revestir também a forma de Fundações públicas 

com regime de direito privado (…)”. As instituições de ensino superior públicas 

universitárias que adotam a natureza jurídica de Fundação não veem a sua 

autonomia afetada, pelo que “dispõem de autonomia nos mesmos termos das 

demais instituições de ensino superior públicas, com as devidas adaptações 

decorrentes daquela natureza” – n.º 1 do artigo 132.º do RJIES. O regime jurídico 

aplicável às universidades públicas que optem pela transição para a forma jurídica 

fundacional, caracteriza-se, segundo o n.º 1 do artigo 134.º do RJIES, 

essencialmente, pela aplicação do “direito privado, nomeadamente no que respeita 

à sua gestão financeira, patrimonial e de pessoal, com as ressalvas estabelecidas 

(…)”. 

Atualmente, existem quatro instituições de ensino superior público universitário 

português que adotam o regime fundacional, que são: 

• O Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa - Instituto 

Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL), mediante a publicação do Decreto-

Lei 95/2009, de 27 de abril; 

• A Universidade do Porto, mediante a publicação do Decreto-Lei 96/2009, 

de 27 de abril; 

• A Universidade de Aveiro, mediante a publicação do Decreto-Lei 97/2009, 

de 27 de abril; 

• A Universidade do Minho, mediante a publicação do Decreto-Lei 4/2016, 

de 13 de janeiro. 

Perante o exposto no n.º 1 do artigo 57.º da LQF já não seria possível para a 

Universidade do Minho adotar a forma jurídica de Fundação pública de direito 

privado. Porém, atendendo ao n.º 1 do artigo 129.º do RJIES, mediante proposta 

fundamentada do reitor ou presidente, aprovada pelo conselho geral, por maioria 
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absoluta dos seus membros, as instituições de ensino superior públicas podem 

requerer ao Governo a sua transformação em Fundações públicas com regime de 

direito privado. Dado que este número não foi revogado, pressupomos que a 

adoção do regime fundacional pela Universidade do Minho foi realizada tendo por 

base esta base legal. 

No quadro 1 apresentamos um resumo dos tipos fundacionais e das formas jurídicas 

que as Fundações privadas podem assumir e dos respetivos regimes jurídicos. 

Quadro 1 – Resumo das tipologias de Fundação e dos regimes jurídicos aplicáveis 

FUNDAÇÕES 
Regime geral → LQF (artigo 1.º a 13.º) 

                                                  → CC (Genéricos: artigos 157.º a 166.º) 

                                                              (Específico: artigos 185.º a 194.º) 

Fundações privadas  Fundações públicas 
de direito público 

Fundações públicas 
de direito privado Regime geral → LQF (artigo 14.º a 38.º) 

Fundações de 
Solidariedade 

Social 

Fundações de 
cooperação para o 
desenvolvimento 

Fundações para a 
criação de 

estabelecimentos de 
ensino superior 

privado → LQF (artigos 48.º a 
56.º)                                     
→ Lei n.º 3/2004, de 
15 de janeiro 

→ LQF (artigos 57.º a 
61.º) 

→ LQF (artigos 
39.º a 41.º) 

→LQF (artigos 42.º 
a 44.º) 

→ LQF (artigos 45.º a 
47.º) 

→ Decreto-Lei n.º 
119/83, de 25 de 
fevereiro (Estatuto 
das IPSS) 

→ Lei n.º 66/98, 
de 14 de outubro 
(Estatuto das 
ONGD) 

→ Lei n.º 62/2007, de 
10 de setembro 
(RJIES) 

Fonte: Elaboração própria 

1.4. A Fundação e o Estado Social 

Podemos dizer que somos governados, em Portugal, com base, designadamente, 

no paradigma do Estado Social, em que o Estado tem a função da promoção social 

e de garantir os serviços públicos, dando uma resposta às necessidades coletivas 

dos cidadãos. Perante os princípios do Estado Social, todos os cidadãos, desde o 

seu nascimento até à sua morte, têm direito a um conjunto de serviços prestados 

direta ou indiretamente pelo Estado. 

No que respeita às questões sociais, verificamos que o Estado tem um papel 

fundamental, consagrado no artigo 9.º, alínea d), da CRP, o qual estabelece que 

uma das suas tarefas fundamentais é promover o bem-estar e a qualidade de vida 
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do povo e a igualdade real entre os portugueses, bem como a efetivação dos 

direitos económicos, sociais, culturais e ambientais, mediante a transformação e 

modernização das estruturas econômicas e sociais. 

Os direitos sociais resultam do Estado Social, numa tentativa de tornar efetiva a 

igualdade entre os cidadãos, prevista no artigo 13.º da CRP, criando uma sociedade 

mais justa e mais solidária. 

A CRP institucionalizou, assim, um conjunto de direitos sociais que devem ser 

garantidos pelo Estado a toda a população. Estes direitos ou necessidades 

coletivas (como se preferir) incluem o acesso: à segurança social e solidariedade, 

à saúde, à habitação e urbanismo, ao ambiente e qualidade de vida, à família, à 

paternidade e maternidade, à infância, à juventude, a situações específicas dos 

portadores de deficiências, à terceira idade, ao ensino, à cultura e ao desporto, 

previstos, respetivamente, nos artigos 63.º a 79.º da CRP.  

Segundo Carvalho (2006), “o Estado é o responsável por atender a estas 

necessidades, mas como, a questão social aparece em segundo plano na maioria 

dos governos, há a necessidade da criação de organizações que procuram suprir 

esta deficiência” (p. 18). 

É devido a esta falta de capacidade ou de interesse, por vezes evidente, por parte 

do Estado para conseguir dar resposta às mais diversas necessidades dos 

cidadãos, que foi ganhando importância o papel do terceiro setor. Como já 

referimos, este é um termo genérico para designar o setor não lucrativo, o qual 

também é apelidado, pelo artigo 82.º da CRP, como sendo o setor cooperativo e 

social. Neste sentido, Martins (2013) afirma que:  

O setor não lucrativo constitui uma poderosa força económica capaz de 

estimular o progresso e o desenvolvimento económico-social, dando 

expressão e tentando responder às necessidades da sociedade civil, 

cooperando com o Estado Social de Direito na resolução de necessidades 

sociais em áreas prioritárias, como sejam: a dos serviços de cuidados de 

saúde, assistenciais e humanitários (apoio à família, infância, juventude, às 
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pessoas portadoras de algum tipo de deficiência, à terceira idade, 

refugiados, emigrantes, vítimas de violência e catástrofes naturais), a da 

educação, da investigação científica, inovação tecnológica, emprego, 

formação profissional, desenvolvimento regional, proteção do ambiente, 

conservação do património natural, cultural e histórico, promoção das artes 

e do desporto, bem como da cooperação para o desenvolvimento, 

erradicação da pobreza, promoção da cidadania e dos direitos do homem, 

entre outras. (p.8) 

Portanto, somos da opinião que, o terceiro setor surge, assim, como um importante 

complemento ao papel social do Estado, procurando atenuar as lacunas que não 

são preenchidas pelos atos governamentais nas áreas sociais. 

Este setor atua a vários níveis. Em termos económicos, produzindo bens e serviços 

em diversas áreas de atividade económica e dinamizando novas áreas de 

atividade, novos produtos e novos mercados. Ao nível de emprego, criando postos 

de trabalho, ajudando assim a diminuir a taxa de desemprego, quer da exclusão 

social e da pobreza, criando novas respostas através de projetos económicos e 

sociais alternativos à economia de mercado. Também relativamente ao 

desenvolvimento local, através das organizações cujo fim é o próprio 

desenvolvimento. Deste modo, este setor tornou-se muito relevante e reconhecido 

no atual contexto da nossa sociedade (Quintão, 2004). 

Atualmente, a importância que o terceiro setor assume na economia portuguesa vai 

para além do facto das ESNL serem contribuintes importantes para o rendimento e 

despesa nacionais, sendo também empregadores significativos (Antão et al., 2012). 

A este nível o INE e CASES (2016) referem que, em 2013, a Economia Social 

representou 2,8% do Valor Acrescentado Bruto nacional, 5,2% do emprego total, 

6,0% do emprego remunerado e que as remunerações pagas por este setor 

constituíram 5,2% do total das remunerações, correspondendo a remuneração 

média a 86,4% da remuneração média no conjunto da economia portuguesa. 
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Dado que as Fundações de solidariedade social têm como objetivo ajudar o Estado 

na satisfação das necessidades coletivas dos cidadãos, estas são reconhecidas 

por este, cabendo-lhe apoiar e fiscalizar a atividade e o funcionamento destas 

entidades (n.º 5 do artigo 63.º da CRP).  

O principal contributo das fundações à sociedade consiste na afetação de 

um património à prossecução de um determinado fim de natureza social, 

bem como da existência de uma organização própria para administrar e gerir 

esse património, sendo de referir a importância crescente das fundações na 

satisfação das necessidades de uma sociedade global e em constante 

mutação. (Martins, 2013, p. 8) 

Em Portugal, por uma questão de especialização, proximidade e solidariedade as 

Fundações garantem respostas aos problemas sociais locais, desempenhando 

essas funções melhor do que o Estado, dado que este não tem os meios 

necessários nem os mais adequados para o fazer (Santana & Campos, 2013). 

Numa realidade por vezes bastante difícil, as Fundações revelam-se uma 

esperança e uma luz para muitas pessoas, sendo isto que as torna tão importantes 

e fundamentais nos dias que correm e é por isso que elas são um elemento de 

referência para toda a sociedade (Ribeiro & Santos, 2013). 

Reconhecendo a elevada importância que estas instituições têm para a sociedade, 

o Estado obriga-se, assim, a cooperar com as mesmas, concedem-lhes os apoios 

essenciais para que possam prosseguir os seus fins com qualidade e de forma mais 

abrangente, tendo, para isso, estas que comprovar a sua capacidade e efetivo 

cumprimento das respetivas atividades. Apesar dos apoios concedidos por parte 

do Estado, as Fundações mantêm a sua total autonomia.13 

Antes de centrarmos o estudo nos apoios fiscais ao dispor das Fundações, 

apresentamos a metodologia de investigação da dissertação.  

                                                           
13 O apoio do Estado e das autarquias às Fundações reconhecidas como IPSS encontra-se previsto 

no artigo 4.º do Decreto-Lei 119/83, de 25 de fevereiro. 
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Capítulo II – Metodologia de investigação 

Neste capítulo apresentamos a metodologia utilizada na nossa investigação, os 

métodos de recolha e de tratamento de dados que julgamos ser mais adequados 

ao estudo e os procedimentos seguidos na sua aplicação. 

Segundo Reis (2010), “o termo metodologia significa um método particular de 

aquisição de conhecimentos […] um sistema de técnicas, métodos e procedimentos 

utilizados para a realização de uma pesquisa” (p. 57). 

A metodologia é “um corpo orientador da pesquisa que, obedecendo a um sistema 

de normas, torna possíveis a seleção e articulação de técnicas, no intuito de se 

poder desenvolver o processo de verificação empírica” (Pardal & Correia, 1995, p. 

10). 

A metodologia dos estudos de investigação deve ser definida consoante aquilo que 

se pretende investigar, podendo os estudos assumir uma abordagem quantitativa, 

qualitativa ou até mesmo a conjugação de ambos (Guerreiro, 2003; Vilelas, 2009). 

De acordo com Reis (2010), “enquanto a pesquisa qualitativa oferece melhor visão 

e compreensão do problema, a pesquisa quantitativa tenta quantificar os dados 

adotando uma análise estatística (p. 63)”. Como a nossa investigação não requer 

o uso de métodos e técnicas estatísticas, estando, por sua vez, orientada para 

interpretar e compreender o objeto de estudo, optámos pela pesquisa qualitativa. 

2.1. Recolha de dados 

Faz parte da pesquisa qualitativa a obtenção de dados descritivos, através do 

contacto direto e interativo do investigador com a envolvente do objeto de estudo. 

Usualmente, nestas pesquisas o investigador procura entender o objeto da 

investigação, através dos seus intervenientes, resultando daí a sua interpretação 

(Neves, 1996). 

Os métodos qualitativos, como afirma Neves (1996), estão mais direcionados para 

o processo social, isto é, permitem visualizar o contexto social onde se enquadra o 

objeto de estudo o que implica uma melhor compreensão do mesmo.  
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A investigação qualitativa dispõe de uma diversidade de técnicas de recolha de 

informação, sendo as principais, segundo Vilelas (2009), a observação participante, 

a entrevista não-estruturada, o questionário com questões abertas e a análise 

documental. 

Tendo em conta o objeto da nossa investigação, consideramos que os instrumentos 

de recolha de informação mais apropriados, e pelos quais optámos, são a análise 

documental e a entrevista. 

Numa primeira fase desta investigação (capítulo I) enquadrámos as Fundações no 

setor não lucrativo e caraterizamo-las, desde o seu enquadramento jurídico até ao 

seu papel no Estado Social. Para essa fase, a recolha de dados foi efetuada com 

suporte em livros e artigos, que se debruçam sobre a matéria em estudo, e na 

legislação jurídica, ou seja, utilizamos uma metodologia de base documental.  

No capítulo III expomos algumas das isenções, incentivos e benefícios fiscais ao 

dispor das Fundações, pelo que utilizamos uma recolha de dados de base 

documental, assente, principalmente, na legislação fiscal, mas também em livros 

que versam sobre o assunto. Através de uma base de dados da AT e de uma lista 

do IRN apresentamos e analisamos, por imposto e na globalidade, os benefícios 

fiscais usufruídos pelas Fundações no ano de 2015. 

Por último, no capítulo IV, para analisarmos a opinião que as Fundações têm dos 

benefícios fiscais ao seu dispor necessitamos de recolher as suas opiniões, através 

de órgãos responsáveis pelas mesmas, tendo, para o efeito, a entrevista sido a 

metodologia empregue.  

2.1.1. Dados documentais 

Segundo Bell (1997) e Reis (2010), a maioria dos projetos de investigação recorrem 

à análise documental, podendo esta ser utilizada apenas como complemento a 

outros métodos, como método de pesquisa central ou até mesmo exclusivo, 

consoante aquilo que se pretenda do estudo. No nosso caso, consideramos ser um 

método de pesquisa central e de complemento, sendo assim uma fonte de dados 

extremamente importante como refere Johnson (1984) in Bell (1997). 
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Frequentemente, um investigador tem que recorrer a dados macrossociais, que 

apenas instituições e organismos públicos e/ou privados têm condições para 

recolher. Estes organismos oferecem aos investigadores dados abundantes e de 

confiança, que aqueles não conseguiriam obter por si próprios. Considera-se, 

assim, inútil consagrar muitos recursos para recolher o que já existe, ainda que 

esses dados possam ter que sofrer algumas alterações por não se apresentarem 

da forma mais adequada (Quivy & Campenhoudt, 1998). 

Este método, segundo Quivy e Campenhoudt (1998), é especialmente adequado 

para a análise dos fenómenos macrossociais, das mudanças sociais e do 

desenvolvimento histórico dos fenómenos sociais sobre os quais não é possível 

recolher depoimentos diretos ou estes são insuficientes para o estudo em causa, 

da mudança nas organizações e para o estudo das ideologias, dos sistemas de 

valores e da cultura em sentido amplo. O nosso estudo pretende analisar os apoios 

fiscais que estão ao dispor das Fundações portuguesas e o nível de aproveitamento 

por parte das mesmas. 

Quivy e Campenhoudt (1998) e Reis (2010) apontaram como principais vantagens 

desta metodologia: i) economia de tempo e dinheiro, permitindo assim ao 

investigador despender mais tempo à análise; ii) evitar o recurso abusivo às 

sondagens e aos inquéritos por questionário; e iii) o facto de os documentos 

poderem proporcionar informações sobre acontecimentos passados que não se 

observaram. Por outro lado, os autores indicaram algumas desvantagens: i) nem 

sempre ser possível o acesso aos documentos ou sê-lo sem poder divulgar as 

informações; ii) possíveis problemas de credibilidade e de adaptação dos dados às 

exigências da investigação, o que pode levar a manipulações que são delicadas; e 

iii) a possibilidade de um tratamento e uma análise mais demorados, no caso da 

informação recolhida ser elevada, exaustiva e dispersa. 

2.1.2. Entrevista 

A entrevista foi a outra metodologia adotada na recolha de dados, a qual, segundo 

Reis (2010), “é um instrumento privilegiado nos estudos descritivos, com uma 

abordagem qualitativa” (p. 82). 
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De acordo com Ketele e Roegiers (1999):  

a entrevista é um método de recolha de informações que consiste em 

conversas orais, individuais ou de grupos, com várias pessoas selecionadas 

cuidadosamente, a fim de obter informações sobre factos ou 

representações, cujo grau de pertinência, validade e fiabilidade é analisado 

na perspetiva dos objetivos da recolha de informações. (p. 22) 

Numa entrevista, o investigador faz um conjunto de perguntas a pessoas capazes 

de fornecer dados de interesse para o estudo, estabelecendo um determinado 

diálogo, em que uma das partes procura recolher informações, sendo a outra a 

fonte das mesmas (Vilelas, 2009). 

Uma das maiores vantagens da entrevista é a sua adaptabilidade. Um bom 

entrevistador conseguirá explorar certas ideias, testar respostas, investigar motivos 

e sentimentos, coisa que o inquérito não permite fazer. O modo como determinada 

resposta é dada (tom de voz, expressão facial, hesitação, entre outras) pode 

fornecer informações que uma resposta escrita nunca revelaria. Enquanto as 

respostas obtidas por inquérito devem ser consideradas pelo seu valor facial, uma 

resposta obtida numa entrevista pode ser desenvolvida e clarificada (Bell, 1997). 

Segundo Quivy e Campenhoudt (1998), este método é o mais adequado, 

especialmente para a análise de uma questão específica para a qual se torna 

necessária a obtenção de pontos de vista presentes. Como pretendemos conhecer 

a opinião e a perceção que as Fundações têm no que concerne aos incentivos e 

benefícios fiscais associados ao setor fundacional, a nossa opção recaiu sobre esta 

metodologia. 

Quanto à estruturação, uma entrevista pode adquirir diferentes modalidades, 

consoante os objetivos da investigação e as características da amostra. Tendo em 

ótica os nossos objetivos e a nossa população-alvo versamos pela entrevista 

semidiretiva e semiestruturada por esta não ser inteiramente livre e aberta, nem 

orientada por um conjunto inflexível de perguntas pré-estabelecidas. É normal que 
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o entrevistador possua um referencial de perguntas-guia, relativamente abertas que 

não serão lançadas necessariamente pela ordem estabelecida nem da forma como 

foram formuladas. Espera-se que o discurso do entrevistado vá fluindo livremente 

para que este se expresse com abertura, enquanto o entrevistador apenas tentará 

reencaminhar o discurso para os objetivos da entrevista, cada vez que o 

entrevistado se afaste (Pardal & Correia, 1995; Quivy & Campenhoudt, 1998). 

Desta forma, corretamente valorizados, estes processos de comunicação e 

interação humana possibilitam ao investigador retirar das entrevistas informações 

e elementos de reflexão muito ricos que permitem auxiliar numa melhor perceção 

do objeto em análise (Quivy & Campenhoudt, 1998). 

Contudo, esta técnica também tem alguns problemas e limitações que são 

importantes referir. O tempo que é necessário despender para realizar as 

entrevistas é um primeiro problema, porque num projeto com poucas horas não se 

poderá entrevistar um número muito grande de pessoas (Bell, 1997). Os elementos 

de informação e de reflexão recolhidos pela entrevista não se apresentam no 

imediato sob uma forma que possibilite uma análise cuidada, contrariamente aos 

inquéritos, sendo, todavia, a elaboração das questões exigente em ambos as 

metodologias (Quivy & Campenhoudt, 1998; Bell, 1997). Por fim, Quivy e 

Campenhoudt (1998) salientam o facto de este método poder levar a acreditar 

numa completa espontaneidade do entrevistado e numa total imparcialidade do 

investigador. 

2.2. Procedimentos associados 

Neste ponto abordamos de forma sintética os procedimentos que efetuámos para 

podermos utilizar as metodologias indicadas. 

2.2.1 Dados documentais 

O capítulo que apresentamos de seguida, para além de ter a sua base na legislação 

fiscal, expõe dados reais sobre os benefícios fiscais obtidos pelas Fundações, quer 

pelo seu valor global, quer por tipo de imposto. 

O portal das finanças possibilita a consulta de listas de contribuintes com benefícios 

fiscais relativos ao período de tributação de 2010 a 2015. Como o ano de 2015 é o 
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único que dispõe de uma lista dos beneficiários por tipo de imposto e benefício, 

optámos por circunscrever os dados a esse espaço temporal, porque permite uma 

análise detalhada numa conexão: Fundação / natureza de imposto / justificação do 

benefício. 

Da conjugação da lista retirada do site do IRN, I.P., a 10 de abril de 2017, e do 

portal das finanças, construímos uma base de dados composta por 414 Fundações 

registadas, que obtiveram, no ano de 2015, algum tipo de benefício fiscal nos 

seguintes impostos: Impostos Especiais de Consumo (IEC), ISV, IMT, IS, IUC, IVA, 

IRC e IMI. Dentro de cada imposto é detalhado, o beneficiário, o tipo de benefício 

usufruído e o seu respetivo valor. Estas 414 Fundações – a nossa base de estudo, 

com base na lista disponibilizada pela AT – referem-se a sujeitos passivos de IRC 

que tenham invocado ou obtido benefícios fiscais de valor igual ou superior a € 

1.000, por imposto. Deste modo, a nossa lista de Fundações não contempla 

aquelas que não conseguiram obter, em nenhum imposto, benefícios de, pelo 

menos, essa quantia monetária. 

2.2.2 Entrevista 

Atendendo aos objetivos da entrevista estabelecemos as questões que 

considerámos ser mais adequadas ao objetivo a atingir e de seguida elaboramos 

um referencial de perguntas – guia (ver apêndice II), relativamente abertas a fim de 

auxiliar na condução da entrevista, facilitando a linha de pensamento e prevenindo 

desvios do caminho pretendido. Como refere Reis (2010), “é necessário ter um 

plano para a entrevista de forma a que, no momento em que esta esteja a ser 

realizada, as informações necessárias não deixem de ser recolhidas” (p. 82). 

Entre maio e julho de 2017 entrámos em contacto com as instituições, no sentido 

de lhes transmitir a finalidade da entrevista, a importância da sua colaboração e 

para sabermos da sua disponibilidade (conforme apêndice I). Por vezes, foi 

necessário voltar a solicitar a colaboração de algumas instituições, tendo sido 

reforçado a importância do seu contributo para o nosso estudo. O pedido de 

colaboração foi efetuado por correio eletrónico, sendo que na ausência de 

informação deste tipo de contacto a solicitação foi efetuada por carta entregue na 

respetiva morada. Apesar de ter sido solicitada a colaboração por escrito às 
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instituições tivemos necessidade de entrar em contacto telefónico com algumas por 

falta de resposta e a uma, excecionalmente, por não ser possível o contacto de 

outra forma.  

O espaço geográfico delimitado foram os concelhos de Aveiro e do Porto, por uma 

questão de tempo e de custos. Dado considerarmos relevante recolher a opinião 

de um organismo representativo do setor fundacional foi necessário contatar uma 

instituição na cidade de Lisboa. Em resumo, catorze instituições aceitaram 

conceder-nos a entrevista, nove localizadas no concelho de Aveiro, quatro no do 

Porto e uma em Lisboa14. As entrevistas foram todas realizadas pela autora da 

dissertação durante o período de 05-06-2017 a 31-08-2017, de acordo com a 

disponibilidade dos entrevistados, com o entrevistador a deslocar-se às instalações 

da entidade que os entrevistados representam. 

Antes de iniciar cada entrevista elucidámos os entrevistados sobre o objetivo do 

estudo, a finalidade da entrevista e informamos que esta seria confidencial, estando 

garantido tanto o seu anonimato como o da entidade que representam. Após esta 

apresentação iniciámos as entrevistas, colocando as perguntas de acordo com a 

ordem estabelecida no guião, embora esta hierarquia nem sempre tenha sido 

totalmente cumprida. Ao longo do discurso, o entrevistador procurou sempre adotar 

uma postura de disponibilidade e interesse, evitando emitir qualquer tipo de juízo 

de valor às opiniões expressas.  

No decurso de duas das entrevistas tivemos alguma dificuldade em manter um 

diálogo contínuo, pelo facto de sermos interrompidos mais do que uma vez. “Tentar 

entrevistar alguém quando o telefone toca constantemente ou quando batem à 

porta destrói qualquer possibilidade de manter uma conversa contínua” (Bell, 1997, 

p. 124). 

As entrevistas tiveram uma duração média de cerca de 25 minutos. Com a 

finalidade de salvaguardar toda a informação recolhida ao longo do discurso 

mantido entre o entrevistador e o entrevistado, condição indispensável para efeitos 

de validade da análise, após prévia autorização, à exceção de uma que não 

                                                           
14 A identificação e caracterização da amostra é efetuada no ponto 4.1. 
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autorizou, todas as entrevistas foram gravadas. Naquela onde não obtivemos 

autorização para gravar tentámos, anotámos na íntegra as opiniões emitidas pelo 

entrevistado. 

Na figura 3 relacionamos a metodologia com a estrutura da dissertação e com os 

objetivos apresentados. 

Figura 3 - Relação dos objetivos da dissertação com os capítulos e com a metodologia  

 

Fonte: Elaboração Própria 

2.3. Tratamento dos dados recolhidos através das entrevistas 

Depois de todas as entrevistas realizadas passámos para a sua análise. Para 

Duarte (2004), analisar entrevistas não é uma tarefa fácil sendo necessário muito 

cuidado com a interpretação, a construção de categorias e, principalmente, com a 

tendência que os investigadores têm de se debruçarem sobre o material empírico 

procurando retirar deste elementos que assegurem os pressupostos das suas 

teorias de referência. 

A técnica de análise associada às entrevistas é a análise de conteúdo. Esta análise, 

segundo Vilelas (2009), tem sido uma das técnicas mais utilizadas na interpretação 

dos dados nas ciências sociais e humanas. “A análise de conteúdo é um conjunto 

de técnicas de análise das comunicações” (Bardin, 1977, p.31). Possibilita tratar de 

forma metódica informações e declarações que apresentam um certo grau de 

profundidade e de complexidade (Quivy & Campenhoudt, 1998). Para tratarmos a 
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informação gerada pelos entrevistados utilizámos a variante qualitativa do método 

de análise de conteúdo. 

Toda a informação obtida junto dos entrevistados foi organizada de maneira a 

permitir mais facilmente o seu resumo e compreensão, sem que houvesse perda 

ou deturpação de dados relevantes, sendo a redação de um resumo uma forma de 

redução dos dados qualitativos (Miles & Huberman, 1994). Neste seguimento 

optámos por transpor de modo condensado e o mais completo possível todas as 

informações pertinentes para uma grelha de análise de conteúdo (ver apêndice IV). 

Por considerarmos não ser necessário transcrever na íntegra todas as entrevistas, 

apenas reduzimos uma a escrito, a título de exemplo (ver apêndice III). Para 

verificarmos a correção dos registos efetuados no momento das entrevistas, e de 

modo a completá-los, procedemos à escuta das gravações dos diálogos. 

De forma a proteger a identidade de cada entrevistado e, consequentemente, de 

cada entrevista, dado o caráter de anonimato que asseguramos, foi-lhes atribuído 

um código. 
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Capítulo III - Incentivos e Benefícios fiscais  

Neste capítulo focamos as situações de discriminação fiscal positiva de que as 

Fundações podem usufruir pela via do IRC, IVA, IMI, IMT, IS, ISV, IUC, IEC, 

mecenato, consignação do IRS e do IVA, segurança social e custas judiciais. Nos 

casos possíveis apresentamos o contexto real datado ao ano de 2015, o que nos 

permite uma análise por tipo de imposto e uma análise comparativa. 

3.1. Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas 

O IRC incide sobre os rendimentos obtidos (mesmo quando provenientes de atos 

ilícitos), no período de tributação, pelos respetivos sujeitos passivos, nos termos do 

artigo 1.º do Código do IRC (CIRC). 

De acordo com a alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º do CIRC, as Fundações, como 

pessoas coletivas de direito público ou privado, com sede ou direção efetiva em 

território português, são sujeitos passivos do IRC. 

Porém, nos termos do artigo 10.º, n.º 1 do CIRC, estão isentas do imposto:  

a) as pessoas coletivas de utilidade pública administrativa;  

b) as instituições particulares de solidariedade social (IPSS), bem como as 

pessoas coletivas àquelas legalmente equiparadas; 

c) as pessoas coletivas de mera utilidade pública que prossigam, exclusiva 

ou predominantemente, fins científicos ou culturais, de caridade, 

assistência, beneficência, solidariedade social ou defesa do meio 

ambiente. 

Segundo o Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 18.01.2012 (Proc. 

725/11), no caso das Fundações se apresentarem como pessoas coletivas de 

utilidade pública administrativa (alínea a)) ou IPSS (alínea b)), a isenção é 

automática, por força da redação que a este normativo foi dado pela lei n.º 60-

A/2005 de 30 de dezembro e do artigo 12.º do EBF (Silva & Soares, 2015). Por 

outro lado, a isenção prevista para as pessoas coletivas de mera utilidade pública 

(alínea c)) que prossigam, exclusiva ou predominantemente, fins científicos ou 

culturais, de caridade, assistência, beneficência, solidariedade social ou defesa do 

meio ambiente carece de reconhecimento pelo Ministro das Finanças, que é 
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outorgado a requerimento dos interessados, mediante despacho publicado no 

Diário da República, no qual se define, nomeadamente, a respetiva amplitude, de 

harmonia com os fins prosseguidos e as atividades desenvolvidas para a sua 

realização (n.º 2 do artigo 10.º do CIRC). 

O reconhecimento por parte do Ministro das Finanças do direito ao benefício fiscal 

pode ser impedido se, se verificar que o sujeito passivo tenha deixado de efetuar o 

pagamento de qualquer imposto sobre: o rendimento, a despesa e o património. 

Também interfere negativamente a falta de pagamento das contribuições relativas 

ao sistema da segurança social (artigo 13.º, n.º 1 do EBF). 

Todavia, tal situação só é impeditiva do reconhecimento dos benefícios fiscais 

enquanto o interessado se mantiver em incumprimento e se a dívida tributária em 

causa, sendo exigível, não tenha sido objeto de reclamação, impugnação ou 

oposição e prestada garantia idónea, quando devida (artigo 13.º, n.º 2 do EBF). 

A isenção prevista no n.º 1 do artigo 10.º do IRC não abrange os rendimentos 

empresariais derivados do exercício das atividades comerciais ou industriais 

desenvolvidas fora do âmbito dos fins estatutários, bem como os rendimentos de 

títulos ao portador, não registados nem depositados, nos termos da legislação em 

vigor, sendo condicionada à observância continuada dos seguintes requisitos, 

previstos no n.º 3 desse artigo: 

a) Exercício efetivo, a título exclusivo ou predominante, de atividades 

dirigidas à prossecução dos fins que relevam para o enquadramento 

neste âmbito; 

b) Afetação a essas atividades de, no mínimo, 50 % do rendimento global 

líquido que seria sujeito a tributação nos termos gerais, até ao fim do 4.º 

período de tributação posterior àquele em que tenha sido obtido, exceto 

em caso de justo impedimento no cumprimento do prazo de afetação, 

devidamente comunicado à AT; 

c) Inexistência de qualquer interesse direto ou indireto dos membros dos 

órgãos estatutários, por si mesmos ou por interposta pessoa, nos 
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resultados da exploração das atividades económicas por elas 

prosseguidas. 

O incumprimento dos requisitos referidos nas alíneas a) e c) do n.º 3 determina a 

perda da isenção, ou seja, extingue-se o benefício fiscal, a partir do correspondente 

período de tributação, inclusive (n.º 4). Por conseguinte, a Fundação fica 

automaticamente sujeita ao regime geral de tributação. 

No caso de incumprimento do requisito referido na alínea b) do n. º 3, fica sujeita a 

tributação no 4.º período de tributação posterior ao da obtenção do rendimento 

global líquido, a parte desse rendimento que deveria ter sido afeta aos respetivos 

fins (n.º 5), logo o direito à isenção mantém-se. 

“Adicionalmente, a manutenção dos efeitos de reconhecimento do benefício 

depende de o contribuinte facultar à AT todos os elementos necessários ao controlo 

dos seus pressupostos de que esta não disponha”(Ribeiro & Santos, 2013, p.32).  

No caso em que os institutos públicos tomam a forma de Fundações, não se aplica 

a isenção prevista no artigo 10.º do CIRC, pois neste caso, como entes públicos 

que são, a isenção de que beneficiam é a isenção própria do Estado e demais 

entidades públicas, contemplada no artigo 9.º do CIRC.  

Estabelece a alínea a) do n.º 1 do artigo 9.º do CIRC que estão isentos de IRC o 

Estado, as regiões autónomas e as autarquias locais, bem como qualquer dos seus 

serviços, estabelecimentos e organismos, ainda que personalizados, 

compreendidos os institutos públicos, com exceção das entidades públicas com 

natureza empresarial. Esta isenção não compreende todos os rendimentos, uma 

vez que, de acordo com o n.º 2 deste artigo 9.º, em regra, não abrange os 

rendimentos de capitais como são definidos para efeitos do Imposto Sobre o 

Rendimento das Pessoas Singulares (IRS).  

Outra isenção encontra-se no n.º 1 do artigo 11.º do CIRC, que estabelece que os 

rendimentos que derivarem diretamente do exercício de atividades culturais, 

recreativas e desportivas estão isentos de IRC, desde que as Fundações cumpram 

o previsto no n.º 2: 



40 
 

• Não distribuam resultados e os membros dos órgãos sociais não tenham 

qualquer interesse nos resultados de exploração das atividades 

desenvolvidas; e 

• Disponham de contabilidade que abarque toda a atividade e a disponibilize 

aos serviços fiscais, sempre que for solicitado. 

Para efeitos da isenção prevista no n.º 1 do artigo anterior, não são considerados 

rendimentos diretamente derivados, os provenientes de qualquer atividade 

comercial, industrial ou agrícola exercida, ainda que a título acessório, em ligação 

com essas atividades, nomeadamente, os provenientes de publicidade, direitos 

respeitantes a qualquer forma de transmissão, bens imóveis, aplicações financeiras 

e jogo do bingo, segundo o n.º 3 do artigo 11.º do CIRC.  

Complementarmente a esta última isenção, tem-se o n.º 1 do artigo 54.º do EBF 

que institui que os rendimentos das coletividades desportivas, de cultura e recreio, 

abrangidas pelo artigo 11.º do CIRC, ficam isentos de IRC, desde que a totalidade 

dos seus rendimentos brutos, sujeitos a tributação e não isentos, não exceda o 

montante de € 7.500. Significa isto que, aqueles rendimentos que não estão 

abrangidos pela isenção do artigo 11.º do IRC, podem fruir de uma outra isenção 

prevista no artigo 54.º do EBF, com os limites aí estabelecidos.  

São também isentos, segundo o n.º 4 do artigo 54.º do CIRC, os incrementos 

patrimoniais obtidos pelas Fundações, a título gratuito destinados à direta e 

imediata realização dos seus fins estatutários  

No ano 2015, 212 em 414 Fundações obtiveram uma poupança fiscal, em sede 

de IRC, que totalizou € 29.350.286,83. A Fundação que obteve o benefício de maior 

montante neste imposto foi o Instituto das Irmãs Hospitaleiras do Sagrado Coração 

de Jesus, com € 11.760.998,41, correspondendo a 40,07% do benefício total 

indicado, ou seja, apenas 1 das 212 Fundações totaliza quase metade do total dos 

benefícios fiscais deste imposto. 

Apresentamos, de seguida, a quadro 2 onde é possível observar a distribuição das 

entidades pelos artigos que justificaram a atribuição do benefício fiscal, sendo eles 

o artigo 10.º do CIRC (Pessoas Coletivas de Utilidade Pública e de Solidariedade 
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Social), artigo 11.º do CIRC e 54.º, n.º 1 do EBF (Atividades Culturais, Recreativas 

e Desportivas) e “outros” (não tipificado). 

Quadro 2 – Distribuição das Fundações pelos artigos que fundamentam o benefício fiscal 
em IRC 

Enquadramento 
N.º de 

entidades 
Total dos benefícios 

fiscais 

Peso face ao total dos 
benefícios fiscais em 

IRC 

Artigo 10.º CIRC 203 28.889.267,26 € 98,429% 

Artigo 11.º CIRC e 54.º, n.º 1 EBF 8 459.583,06 € 1,566% 

Outros 1 1.436,51 € 0,005% 

Total 212 29.350.286,83 € 100% 

Fonte: Elaboração Própria 

Concluímos que a grande maioria das Fundações que conseguem uma redução da 

tributação em IRC enquadraram-se no artigo 10.º do CIRC, ou seja, a maioria 

destas Fundações são pessoas coletivas de utilidade pública e de solidariedade 

social, tendo estas entidades um peso correspondente a mais de 98% do valor total 

dos benefícios fiscais atribuídos em IRC (ver gráfico 1). A Fundação Luso é a única 

que não tem o seu benefício tipificado (“outros”) – veja-se o anexo 1. 

Gráfico 1 - Peso do total do benefício previsto em artigos do CIRC face ao total de 
benefícios em sede desse imposto 

 

Fonte: Elaboração Própria 

 

 

98,429%

1,466%
0,005%

Artigo 10.º Artigo 11.º Outros
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3.2. Imposto sobre o Valor Acrescentado 

De acordo com o preâmbulo do Código do IVA (CIVA), este imposto “visa tributar 

todo o consumo em bens materiais e serviços, abrangendo na sua incidência todas 

as fases do circuito económico, desde a produção ao retalho, sendo, porém, a base 

tributável limitada ao valor acrescentado em cada fase”.  

Pela sua própria natureza, características e objetivos, o Código do IVA (CIVA), não 

contém isenções de carácter pessoal, em respeito, aliás, pelos normativos 

comunitários aplicáveis, nomeadamente a Sexta Diretiva, hoje Diretiva 

2006/112/CE, de 28 de novembro. Assim, a definição de sujeito passivo neste 

imposto abrange todas as pessoas singulares ou coletivas que exerçam, habitual 

ou ocasionalmente, uma atividade económica, entendida esta como qualquer 

atividade de produção, comércio ou de prestação de serviços, conforme alínea a) 

do n.º 1 do artigo 2.º do CIVA.  

Sendo este imposto um imposto geral e indireto que incide sobre todas as fases do 

circuito económico, este também se aplica às Fundações. Porém, em Portugal, 

estas entidades podem beneficiar de algumas isenções. Para Machete e Antunes 

(2004), “as normas sobre o IVA e a sua aplicação devem ter em conta a utilidade 

pública das fundações e das suas atividades, e não devem, em caso algum, 

prejudicar as mesmas” (p.58). Se perante as regras de incidência constantes do 

CIVA as Fundações estão sujeitas a imposto, e como tal obrigadas ao cumprimento 

das disposições constantes deste código, também é verdade que uma parte 

bastante significativa das atividades por elas desenvolvidas beneficiam de isenção 

(Santos et al., 2016). 

3.2.1 Isenções nas operações internas 

O artigo 9.º do CIVA elenca o conjunto de transmissões de bens e de prestações 

de serviços isentas a nível interno, consistindo na chamada “isenção simples”, ou 

seja, as entidades que praticam este tipo de operações não liquidam imposto nas 

transmissões de bens e ou prestações de serviços que efetuam, mas também não 

podem deduzir o imposto que suportaram para a realização dessas mesmas 
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atividades15. Por conseguinte, o IVA suportado constitui um gasto adicional para 

estas entidades (Duarte & Cruz, 2017). 

Desta forma, sendo praticadas por Fundações, encontram-se isentos os seguintes 

serviços prestados, constantes do artigo 9.º do CIVA: 

6) Relacionados com a segurança e assistência sociais efetuadas pelo 

sistema de segurança social, incluindo as IPSS; 

7) Creches, jardins-de-infância, centros de atividade de tempos livres, 

estabelecimentos para crianças e jovens desprovidos de meio familiar 

normal, lares residenciais, casas de trabalho, estabelecimentos para 

crianças e jovens deficientes, centros de reabilitação de inválidos, lares de 

idosos, centros de dia e centros de convívio para idosos, colónias de férias, 

albergues de juventude ou outros equipamentos sociais pertencentes a 

pessoas coletivas de direito público ou IPSS; 

8) Efetuados por organismos sem finalidade lucrativa16 que explorem 

estabelecimentos ou instalações destinados à prática de atividades 

artísticas, desportivas, recreativas e de educação física; 

9) Que tenham por objeto o ensino, bem como as transmissões de bens e 

prestações de serviços conexas (por exemplo, alojamento e alimentação), 

efetuadas por estabelecimentos integrados no Sistema Nacional de 

Educação ou reconhecidos como tendo fins análogos pelos ministérios 

competentes; 

                                                           
15 Em oposição às “isenções simples”, existem as chamadas “isenções completas”, em que as 

entidades não liquidam IVA nas suas transmissões de bens e/ou prestações de serviços, mas 
podem deduzir o imposto suportado a montante nas aquisições e ou prestações de serviços.  
16Segundo o artigo 10.º do CIVA são considerados como organismos sem finalidade lucrativa, para 

efeitos de isenção, aqueles que, simultaneamente: a) em caso algum distribuam lucros e os seus 
corpos gerentes não tenham, por si ou interposta pessoa, algum interesse direto ou indireto nos 
resultados da exploração; b) Disponham de escrituração que abranja todas as suas atividades e a 
ponham à disposição dos serviços fiscais, designadamente para comprovação do referido na alínea 
anterior; c) Pratiquem preços homologados pelas autoridades públicas ou, para as operações não 
suscetíveis de homologação, preços inferiores aos exigidos para análogas operações pelas 
empresas comerciais sujeitas de imposto; d) Não entrem em concorrência direta com sujeitos 
passivos do imposto. 
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10) Em que tenham por objeto a formação profissional, bem como as 

transmissões de bens e prestações de serviços conexas (por exemplo, 

alojamento, alimentação e material didático), efetuadas por organismos de 

direito público ou por entidades reconhecidas como tendo competência nos 

domínios da formação e reabilitação profissionais pelos ministérios 

competentes; 

12) Locações de livros e outras publicações, partituras musicais, discos, 

bandas magnéticas e outros suportes de cultura efetuadas por organismos 

sem finalidade lucrativa; 

13) Visitas, guiadas ou não, a bibliotecas, arquivos, museus, galerias de arte, 

castelos, palácios, monumentos, parques, perímetros florestais, jardins 

botânicos, zoológicos e semelhantes, pertencentes ao Estado, outras 

pessoas coletivas de direito público ou organismos sem finalidade lucrativa; 

14) Congressos, colóquios, conferências, seminários, cursos e 

manifestações análogas de natureza científica, cultural, educativa ou 

técnica, efetuados por pessoas coletivas de direito público e organismos sem 

finalidade lucrativa; 

20) Manifestações ocasionais destinadas à angariação de fundos, efetuadas 

por entidades cujas atividades habituais se encontram isentas nos termos 

dos n.ºs 6), 7), 8), 9), 10), 12), 13), 14) deste artigo17. 

                                                           
17O Despacho Normativo n.º 118/85, de 31 de dezembro, estabelece os limites da aplicação desta 

isenção, definindo no seu preâmbulo que as manifestações ocasionais realizam-se com vista à 
procura para as entidades em causa de meios financeiros excecionais e revestem as mais variadas 
formas: bailes, concertos, espetáculos de folclore ou variedades, sessões de cinema ou teatro, 
espetáculos desportivos, vendas de caridade, exposições, quermesses, sorteios, etc., e 
normalmente têm lugar em alturas festivas. O n.º 2 do citado Despacho fixa em 8 o número anual 
de manifestações ocasionais. Segundo o n.º 5 este número limite pode ser ultrapassado caso a 
Direção-Geral das Contribuições e Impostos, mediante requerimento devidamente fundamentado, 
o autorize, a título excecional. Esta isenção incidirá não só sobre o direito de acesso às 
manifestações e aos espetáculos realizados, mas também sobre o conjunto das receitas recebidas 
pelas entidades beneficiárias relativamente às diversas operações efetuadas nessa ocasião, como, 
por exemplo, bufete, bar, aluguer de stands, venda de programas, lembranças, receitas publicitárias, 
etc., (n.º 3 referido Despacho). 
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O direito às isenções previstas neste artigo não depende de nenhum ato 

administrativo de reconhecimento, operando automaticamente, desde que se 

verifiquem os seus pressupostos (Santos et al., 2016). 

É ainda relevante referir que as Fundações podem optar pela renúncia à isenção 

prevista no n.º 10 do artigo 9.º, se considerarem que lhes será mais vantajoso, 

estando esta possibilidade elencada na alínea a), n.º 1 do artigo 12.º do CIVA. 

Desta forma, se exercerem esta opção ficam enquadradas no regime geral do IVA, 

sendo o IVA suportado passível de dedução, desde que não excluído por qualquer 

artigo deste diploma. 

3.2.2 Isenções nas transmissões gratuitas efetuadas a ESNL 

Nos termos previstos no n.º 10 do artigo 15.º do CIVA, estão também isentas de 

imposto: 

a) As transmissões de bens a título gratuito para posterior distribuição a 

pessoas carenciadas, efetuadas ao Estado, a IPSS e a organizações 

não-governamentais sem fins lucrativos; 

b) As transmissões de livros a título gratuito efetuadas aos departamentos 

governamentais nas áreas da cultura e da educação, a instituições de 

caráter cultural e educativo, a centros educativos de reinserção social e 

a estabelecimentos prisionais; 

c) As transmissões de bens a título gratuito efetuadas a entidades 

integradas na Rede Portuguesa de Museus e destinadas a integrar as 

respetivas coleções. 

Por conseguinte, nas transmissões gratuitas enumeradas anteriormente, não é 

aplicável a alínea f) do n.º 3.º do artigo 3 do CIVA. Significa, que os transmitentes 

desses bens não liquidam IVA, por força do estabelecido no n.º 10 do artigo 15.º do 

CIVA. 

As Fundações também podem usufruir de um benefício fiscal, quando atribuem 

regalias em espécie ao doador. Nesse sentido, dispõe o artigo 64.º do EBF que não 

estão sujeitas a IVA as transmissões de bens e as prestações de serviços 

efetuadas, a título gratuito, pelas entidades a quem sejam concedidos donativos 
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abrangidos pela lei do mecenato (artigos 61.º a 66.º do EBF), em benefício direto 

das pessoas singulares ou coletivas que os atribuem, quando o correspondente 

valor não ultrapassar, no seu conjunto, 5% do montante do donativo recebido. 

3.2.3 Regime especial de isenção 

Segundo o n.º 1 do artigo 53.º do CIVA, as Fundações podem beneficiar do regime 

especial de isenção de IVA, desde que simultaneamente: não possuam nem sejam 

obrigados a possuir contabilidade organizada para efeitos do IRC; não pratiquem 

operações de importação, exportação ou atividades conexas; não exerçam 

qualquer atividade que consista na transmissão dos bens ou prestação dos serviços 

do sector de desperdícios, resíduos e sucatas recicláveis tipificados no anexo E do 

CIVA; não tenham atingido, no ano civil anterior, um volume de negócios superior 

a € 10 000. 18  

Também este regime especial se enquadra nas isenções simples, ou seja, por um 

lado, a entidade está dispensada de liquidar IVA nas operações ativas que realizar, 

mas, por outro lado, o IVA suportado na aquisição de bens e serviços relacionados 

com essas operações não pode ser deduzido, como tipifica o n.º 3 do artigo 54.º do 

CIVA. 

Significa isto que, as Fundações que pratiquem operações não enquadráveis nas 

isenções do artigo 9.º do CIVA podem, ainda assim, beneficiar da isenção do 

imposto, caso cumpram todos os pressupostos previstos no artigo 53.º do CIVA. 

Para as Fundações este pode ser um mecanismo útil para o enquadramento de 

rendimentos obtidos de atividades acessórias (por exemplo bar, publicidade, 

aluguer de espaços), não contempladas por qualquer isenção do artigo 9.º do CIVA. 

A análise da possibilidade de utilização deste regime exige a consideração da 

totalidade dos rendimentos das atividades acessórias e não apenas uma parte 

desses rendimentos. 

                                                           
18 No caso de não cumprir simultaneamente todos os requisitos enunciados, as operações ativas 

não abrangidas pelo artigo 9.º ficam sujeitas e não isentas a IVA, pelo que as Fundações terão de 
liquidar IVA. A verificar-se essa circunstância estar-se-á, para efeitos de IVA, perante um sujeito 
passivo misto, ou seja, que pratica, concomitantemente, operações tributadas que conferem direito 
a dedução do imposto (atividade acessória) e operações que não conferem tal direito (atividade 
abrangida pelo artigo 9.º do CIVA), pelo que, para efeitos do direito à dedução do imposto suportado 
a montante, fica obrigado à disciplina do artigo 23.º do CIVA.  
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Para a análise desta possibilidade, o artigo 81.º do CIVA estabelece que as 

entidades que pratiquem operações isentas, sem direito a dedução, e desenvolvam 

simultaneamente uma atividade acessória tributável, podem calcular o seu volume 

de negócios, para efeitos do disposto no artigo 53.º, tendo em consideração 

somente os resultados relativos à atividade acessória.  

Em suma, se estas instituições praticarem, simultaneamente, operações isentas, 

sem direito a dedução, e obtiverem rendimentos de operações tributáveis poderão 

vir a beneficiar, conjuntamente, das isenções previstas nos artigos 9.º e 53.º do 

CIVA. Porém, reforçamos que o IVA suportado não pode ser deduzido, 

constituindo, por isso, um gasto a suportar pela entidade. 

3.2.4 Restituição do IVA 

Este apoio tem como objetivo recuperar uma parte do imposto suportado na 

aquisição de bens e serviços relacionados com a atividade isenta – por força do 

artigo 9.º do CIVA – dado que este IVA não é passível de dedução. Corroboramos 

da opinião de Duarte e Cruz (2017), de “que esta figura constitui um benefício fiscal 

com impacte favorável nas finanças das instituições, ao contrário das isenções 

expostas anteriormente19” (p. 209). 

O direito à restituição de parte do IVA suportado na aquisição de bens e serviços 

por parte das Fundações que tenham o estatuto de IPSS encontra-se consagrado 

na alínea a) e b) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 20/90, de 13 de janeiro e 

no artigo 65.º da Lei n.º 16/2001, de 22 de junho, alterada pela Lei n.º 91/2009, de 

31 de agosto. Atualmente, a Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, Lei do Orçamento 

do Estado (LOE) para 2017, repristinou a possibilidade das Fundações com o 

estatuto de IPSS terem o direito à restituição de um montante equivalente a 50% 

                                                           
19 As isenções dos artigos 9.º e 53º do CIVA desoneram os sujeitos passivos de liquidar IVA, mas 
implicam que o IVA suportado não possa ser deduzido, tornando-se este um gasto para a entidade. 
Por conseguinte, as entidades que se enquadrem nestes artigos, quando adquirentes vestem a pele 
de consumidor final. As vantagens que estas entidades usufruem centram-se ao nível da redução 
das obrigações acessórias, conforme estabelece o artigo 29.º do CIVA. Esta situação coloca em 
causa o objetivo da neutralidade do IVA, que tem como pilar para esse fim o mecanismo da 
liquidação e dedução (Ribeiro & Santos, 2013). Por este facto, Palma (2009) refere que o IVA é um 

imposto tendencialmente neutro.  
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do IVA suportado na aquisição de bens e serviços, relativamente às operações que 

se seguem: 

a) Aquisições de bens ou serviços relacionados com a construção, manutenção 

e conservação de imóveis utilizados, total ou principalmente, na 

prossecução dos respetivos fins estatutários; 

b) Aquisições de bens ou serviços relativos a elementos do ativo fixo tangível 

sujeito a deperecimento utilizados única e exclusivamente na prossecução 

dos respetivos fins estatutários, com exceção de veículos e respetivas 

reparações; 

c) Aquisições de bens ou serviços de alimentação e bebidas no âmbito das 

atividades sociais desenvolvidas.  

Estas restituições estavam sujeitas a determinados limites que recentemente foram 

alterados pelo Decreto-Lei n.º 84/2017, de 21 de julho. Desta forma e perante o 

artigo 3.º do presente diploma, apenas pode ser objeto de restituição o montante 

equivalente ao IVA suportado nas aquisições internas, nas importações e nas 

aquisições intracomunitárias, cujo valor por fatura seja igual ou superior aos 

seguintes montantes: 

➢ € 1.000, com exclusão do IVA, para os bens e serviços previstos na alínea 

a) acima referida; 

➢ € 1.000, com exclusão do IVA, para os bens e serviços previstos na alínea 

b) acima referida e cujo valor global durante o exercício não seja superior a 

€ 10.000, com exclusão do IVA; 

➢ Para os bens e serviços previstos na alínea c) acima referida não tem 

qualquer limite. 

A este nível, no ano 2015, 146 em 414 Fundações fruíram da restituição de IVA, 

totalizando € 2.781.621,65, ou seja, todas estas entidades têm o estatuto de IPSS 

(ver anexo 2) O benefício com o valor mais elevado, € 289.867,44, foi obtido pela 

Fundação Santa Maria, o qual corresponde a uma percentagem de 10,42% do total 

indicado. 
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3.3. Imposto Municipal Sobre Imóveis 

Perante o n.º 1 do artigo 1.º do Código do IMI (CIMI), este imposto incide sobre o 

valor patrimonial tributário20 (VPT) dos prédios21 rústicos e urbanos, situados no 

território português, constituindo receita dos municípios onde os mesmos se 

localizam. 

As Fundações que se apresentem como entidades públicas podem beneficiar da 

isenção de IMI prevista no artigo 11.º, n.º 1 do CIMI. 

Se, se apresentarem sob a forma de pessoa coletiva de utilidade pública 

administrativa, pessoa coletiva de mera utilidade pública, IPSS ou pessoa coletiva 

legalmente equiparada a IPSS, podem usufruir de isenção de IMI nos prédios ou 

parte de prédios destinados diretamente à realização dos seus fins, nos termos 

previstos no artigo 44.º, n.º 1, alíneas e) e f) do EBF. Esta isenção tem início a partir 

do ano, inclusive, em que se constitua o direito de propriedade, como definido no 

artigo 44.º, n.º 2, alínea b). 

Também beneficiam de isenção de IMI, quanto aos prédios ou partes de prédios 

destinados diretamente à realização dos seus fins, as Fundações que se assumam 

como instituições de segurança social e de previdência, associações sindicais e 

associações de agricultores, de comerciantes, de industriais e de profissionais 

independentes, estabelecimentos de ensino particular integrados no sistema 

educativo, associações desportivas e associações juvenis legalmente constituídas, 

segundo as alíneas b), d), h) e i) do n.º 1 do artigo 44.º do EBF.  

As entidades que assumam a forma de associações ou organizações de qualquer 

religião ou culto às quais seja reconhecida personalidade jurídica, quanto aos 

templos ou edifícios exclusivamente destinados ao culto ou à realização de fins não 

económicos com este diretamente relacionados e de coletividades de cultura e 

recreio, organizações não-governamentais e outro tipo de associações não 

                                                           
20 O VPT é o valor dos prédios para efeitos fiscais, apurado com base nas regras previstas no CIMI, 

conforme referido no artigo 7.º do CIMI. 
21 O conceito de prédio encontra-se definido no artigo 2.º, n.º 1 do CIMI: “é toda a fração de território, 

abrangendo as águas, plantações, edifícios e construções de qualquer natureza nela incorporados 
ou assentes, com carácter de permanência, desde que faça parte do património de uma pessoa 
singular ou coletiva e, em circunstâncias normais, tenha valor económico (…)”.  
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lucrativas, a quem tenha sido reconhecida utilidade pública, relativamente aos 

prédios utilizados como sedes destas entidades, e mediante deliberação da 

assembleia municipal da autarquia onde os mesmos se situem, também beneficiam 

da isenção de IMI, conforme alíneas c) e m) do n.º 1 do artigo 44.º do EBF. 

Relativamente à isenção prevista na alínea m), esta pode ser atribuída pela 

assembleia municipal, como prevê o artigo 16.º, n.º 2 do Regime Financeiro das 

Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais (Lei 73/2013, de 3 de setembro). 

As isenções previstas nas alíneas b), c), d), h), i) e m), referenciadas anteriormente, 

têm início no ano, inclusive, em que o prédio ou parte do prédio for destinado aos 

fins referidos nas respetivas alíneas, como previsto no artigo 44.º, n.º 2, alínea a) 

do EBF.  

Segundo a alínea n) do n.º 1 do artigo 44.º do EBF, caso as Fundações possuam 

prédios classificados como monumentos nacionais e prédios individualmente 

classificados como de interesse público ou de interesse municipal, nos termos da 

legislação, estes estão isentos do IMI. Esta isenção inicia-se no ano, inclusive, em 

que ocorra a classificação, como determina o artigo 44.º, n.º 2, alínea d).  

Podem ainda beneficiar da isenção de IMI, as Fundações que se enquadrem com 

o exposto no n.º 11 do artigo 44.º do EBF, que estabelece que, estão isentas de 

IMI quaisquer pessoas, de direito público ou privado, cujas isenções resultem de 

acordo com o Estado, nos termos da respetiva lei. 

Como é sabido existem profundas relações históricas entre a Igreja Católica e 

Portugal. Nesse sentido foi fundamental a criação de um quadro legal estável para 

as relações entre o Estado Português e a Igreja Católica, sendo assim assinada, 

em 1940, uma Concordata entre Portugal e a Santa Sé. Neste documento ficou 

definido um conjunto de privilégios e benefícios para a Igreja Católica. 

Posteriormente, em 2004, foi assinada uma nova Concordata que veio a ser 

ratificada através da Resolução da Assembleia da República n.º 74/2004 da 

Assembleia da República de 16 de novembro, nos termos da alínea i) do artigo 

161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da CRP. 



51 
 

Desta forma, as Fundações que sejam pessoas jurídicas canónicas, constituídas 

para a prossecução de fins religiosos também podem usufruir da isenção deste 

imposto, consoante o disposto no n.º 2 do artigo 26.º da Concordata de 2004.  

Para uma melhor aplicação dos benefícios consagrados nesse artigo foi publicada 

a Circular 10/2005, de 21 de novembro, com informações e esclarecimentos sobre 

as principais implicações tributárias. Esta circular descrimina que se consideram 

integrados na isenção de IMI:  

a) As residências dos eclesiásticos; 

b) Os imóveis afetos a lares de estudantes, a casas de exercícios espirituais e 

a formação de religiosos, desde que, em qualquer dos casos, estejam 

integrados em estabelecimentos destinados à formação eclesiástica ou ao 

ensino da religião católica; 

c) Os imóveis pertencentes a pessoas jurídicas canónicas e cedidos 

gratuitamente a IPSS ou a estabelecimentos de ensino.  

Perante o n.º 9 do artigo 66.º-A do EBF as Fundações que se apresentem sobre a 

forma de cooperativas podem beneficiar da isenção do IMI, relativamente aos 

imóveis destinados à sede e ao exercício das atividades que constituam o respetivo 

objeto social, como previsto no n.º 8 desse artigo. 

No ano 2015, 286 em 414 Fundações obtiveram isenção de IMI, que totalizou € 

4.962.876,74. A Universidade do Porto foi a fundação que obteve benefícios com o 

valor mais elevado, no montante de € 754.889,41, correspondendo a 15,21% 

daquele total. Salientamos que a FIP - Fundação Islâmica de Palmela foi a única 

fundação que beneficiou de uma isenção temporária (ver anexo 3). 

Conforme apresentamos no quadro 3, a maioria das Fundações obtiveram 

benefício fiscal em sede de IMI fundamentado apenas num artigo ou num diploma 

legal, sendo que 88% dessas entidades enquadram-se nas alíneas b), c), e), f), h) 

e n) do n.º 1 do artigo 44.º do EBF, com destaque para as alíneas e) (pessoas 

coletivas de utilidade pública administrativa e as de mera utilidade pública) e f) 

(IPSS e as pessoas coletivas a elas legalmente equiparadas). Outra curiosidade 

prende-se com 4 Fundações usufruírem da isenção apenas com base no artigo 11.º 
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do CIMI, mas cujo valor da redução fiscal corresponder a cerca de ¼ do total dos 

benefícios fiscais em sede de IMI. Tal significa que o maior volume de isenção deste 

imposto por uma entidade pode justificar-se pelo valor patrimonial tributários dos 

imóveis e/ou pela quantidade de imóveis destinados à concretização da sua 

missão. 

Quadro 3 - Distribuição das Fundações pela legislação que propiciou o direito ao benefício fiscal em IMI 

Enquadramento 
N.º de 

entidades  
Total 

Peso face ao total 
do BF do IMI  

Artigo 44.º, n.º 1, al. e) do EBF 55     1.117.605,05 €  22,63% 

Artigo 44.º, n.º 1, al. f) do EBF 99         632.340,36 €  12,80% 

Artigo 44.º, n.º 1, al. h) do EBF 6         123.714,10 €  2,50% 

Artigo 44.º, n.º 1, al. n) do EBF 4           20.853,74 €  0,42% 

Artigo 44.º, n.º 1, al. b) do EBF 2              4.195,01 €  0,08% 

Artigo 44.º, n.º 1, al. c) do EBF 1              2.592,14 €  0,05% 

Lei 73/2013 de 3/9 1              1.587,38 €  0,03% 

Artigo 11.º do CIMI 4     1.230.544,80 €  24,91% 

Concordata de 2004 16           92.508,56 €  1,87% 

Sub-Total  188     3.225.941,15 €  65,32% 

Benefício com mais do que uma origem  98     1.713.043,91 €  34,68% 

Total  286     4.938.985,06 €  100,00% 

 
Fonte: Elaboração Própria 

Nota final, para a criação de um novo imposto para imóveis ou de um complemento 

ao IMI, designado de Adicional ao IMI (AIMI), aprovado pela Lei n.º 42/2016, de 28 

de dezembro, LOE para 2017, que constitui receita do Fundo de Estabilização 

Financeira da Segurança Social, conforme artigo 1.º do CIMI. 

O n.º 1 do artigo 135.º-A do CIMI define que são sujeitos passivos do AIMI as 

pessoas singulares ou coletivas que sejam proprietários, usufrutuários ou 

superficiários de prédios urbanos situados no território português. Nos termos do 

n.º 1 do artigo 135.º-B do CIMI, o AIMI incide sobre a soma dos valores patrimoniais 

tributários dos prédios urbanos, situados em território português, de que o sujeito 

passivo seja titular. Contudo, segundo o n.º 3 do artigo 135.º-C, não são 

contabilizados para a soma referida o valor dos prédios que no ano anterior tenham 

estado isentos ou não sujeitos a tributação em IMI. Constata-se, portanto, que as 

Fundações são sujeitos passivos do AIMI relativamente aos prédios tipificados, não 
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estando, porém, sujeitas ao seu pagamento se esses imóveis não geraram, no ano 

anterior, receita de IMI para o Estado português. 

3.4. Imposto Municipal Sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis 

Define o n.º 1 do artigo 2.º do Código do IMT (CIMT) que o IMT incide sobre as 

transmissões, a título oneroso22, do direito de propriedade ou de figuras parcelares 

desse direito, sobre bens imóveis situados no território nacional. 

Em certas situações, as Fundações podem beneficiar de isenção de IMT 

relativamente às aquisições de imóveis destinados à prossecução das suas 

atividades estatutárias. As alíneas a), c), d) e e) do artigo 6.º do CIMT preveem, 

respetivamente, que estão isentas de imposto: 

i) O Estado, as Regiões Autónomas, as autarquias locais e as associações 

e federações de municípios de direito público, bem como quaisquer dos 

seus serviços, estabelecimentos e organismos, ainda que 

personalizados, compreendidos os institutos públicos, que não tenham 

carácter empresarial; 

ii) As constantes de acordo entre o Estado e quaisquer pessoas, de direito 

público ou privado, que são mantidas nos termos da respetiva lei; 

iii) As pessoas coletivas de utilidade pública administrativa e de mera 

utilidade pública; 

iv) As IPSS e entidades a estas legalmente equiparadas. 

Expõe a alínea a) do n.º 8 do artigo 10.º do CIMT que as isenções acima referidas 

são de reconhecimento automático, competindo a sua verificação e declaração ao 

serviço de finanças onde for apresentada a declaração prevista no n.º 1 do artigo 

19.º do CIMT. 

Estas isenções só vigoram enquanto os bens estiverem destinados à direta e 

imediata realização dos fins estatutários das entidades relativamente às quais foi 

reconhecido o benefício, ficando sem efeito caso os bens sejam alienados ou lhes 

                                                           
22 O n.º 3 do artigo 2.º do CIMT apresenta os atos ou contratos considerados como transmissão 

onerosa.  
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seja dado outro destino, sem autorização prévia do Ministro das Finanças (artigo 

11.º do CIMT). 

As Fundações que sejam pessoa jurídica canónica, constituídas para a 

prossecução de fins religiosos também podem usufruir da isenção de IMT, 

consoante o disposto no n.º 3 do artigo 26.º da Concordata de 200423.  

No ano de 2015, usufruíram de benefícios, em sede de IMT, 12 das 414 Fundações, 

totalizando € 287.026,03. A entidade que obteve o benefício mais elevado neste 

imposto foi a Fundação Júlia, com € 52.050,00, o qual corresponde a 18,13% do 

total dos benefícios referidos. 

Todos os benefícios obtidos pelas Fundações, em sede de IMT são justificados 

pelas alíneas a), d) e e) do artigo 6.º do CIMT, conforme apresentamos no quadro 

4 e no gráfico 2.  

Quadro 4 - Distribuição das Fundações pelas alíneas que legitimaram o benefício fiscal em IMT 

Enquadramento N.º de entidades  Total Peso face ao total do BF do IMT   

Artigo 6.º al. a)  1 40.192,80 €  14% 

Artigo 6.º al. d)  2 46.514,75 €  16% 

Artigo 6.º al. e)  9 200.318,48 €  70% 

Total  12 287.026,03 €  100% 

Fonte: Elaboração Própria 

 

                                                           
23 A Circular 10/2005 descrimina as aquisições a título oneroso dos imóveis que se consideram 

integrados na isenção de IMT. 
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Gráfico 2 – Peso do total dos benefícios fiscais de cada alínea do artigo 6.º do CIMT face ao 
total de benefícios fiscais 

 

Fonte: Elaboração Própria  

Como podemos verificar através do quadro 4 e do gráfico 2 a alínea com maior 

peso é a e), logo podemos concluir que a maioria das Fundações que obtiveram 

benefício fiscal em IMT são IPSS ou entidades a estas legalmente equiparadas (ver 

anexo 4). 

3.5. Imposto do Selo 

O IS incide sobre todos os atos, contratos, documentos, títulos, papéis e outros 

factos ou situações jurídicas previstas na Tabela Geral do Código do Imposto do 

Selo (CIS), incluindo as transmissões gratuitas de bens, de acordo com o artigo 1.º 

do CIS. 

Também este imposto consagra algumas isenções. É concedida isenção de IS às 

Fundações públicas enquanto inseridas nos institutos públicos, às Fundações que 

sejam pessoas coletivas de utilidade pública administrativa e de mera utilidade 

pública e àquelas que sejam IPSS e entidades a estas legalmente equiparadas, 

como previsto, respetivamente, nas alíneas a), c) e d) do artigo 6.º do CIS. 

Estas isenções são automáticas, devendo averbar-se no documento ou título a 

disposição legal que prevê a isenção aplicável (artigo 8.º do CIS). 

14%

16%

70%

Artigo 6.º al. a) Artigo 6.º al. d) Artigo 6.º al. e)
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Perante o n.º 3 do artigo 26.º da Concordata de 2004, as Fundações que sejam 

pessoa jurídica canónica, constituídas para a prossecução de fins religiosos podem 

usufruir da isenção de IS relativamente a: 

a) Aquisições onerosas de bens imóveis para fins religiosos;  

b) Quaisquer aquisições a título gratuito de bens para fins religiosos;  

c) Atos de instituição de Fundações, uma vez inscritas no competente registo 

do Estado nos termos do artigo 10.º da Concordata. 

Relativamente a este imposto, 40 das 414 instituições beneficiárias, obtiveram, no 

ano 2015, isenção de IS, totalizando € 870.457,74. Também neste imposto, tal 

como ocorreu no IMI, a Fundação que obteve o benefício fiscal mais elevado foi a 

Universidade do Porto, com € 128.876,94, o qual corresponde a 14,81% do total do 

benefício indicado. 

Através da justificação legal atribuída aos benefícios fiscais usufruídos por estas 

Fundações, podemos concluir que a maioria são IPSS ou entidades a estas 

legalmente equiparadas (veja-se anexo 5). 

3.6. Imposto Sobre Veículos 

O artigo 1.º do Código do ISV (CISV) estabelece que: 

O imposto sobre veículos obedece ao princípio da equivalência, procurando 

onerar os contribuintes na medida dos custos que estes provocam nos 

domínios do ambiente, infraestruturas viárias e sinistralidade rodoviária, em 

concretização de uma regra geral de igualdade tributária. 

Segundo o n.º 1 do artigo 52.º do CISV: 

Estão isentos de imposto os veículos para transporte coletivo dos utentes 

com lotação de nove lugares, incluindo o do condutor, adquiridos a título 

gratuito ou oneroso, por instituições particulares de solidariedade social que 

se destinem ao transporte em atividades de interesse público e que se 
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mostrem adequados à sua natureza e finalidades, desde que, em qualquer 

caso, possuam um nível de emissão de CO2 até 180 g/km.  

Logo, as Fundações que se apresentem como IPSS e que adquiram um veículo 

nestas condições poderão usufruir da isenção. O reconhecimento desta isenção 

não é automático, ou seja, depende de pedido dirigido á Direção-Geral das 

Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, anteriormente ou 

conjuntamente à apresentação do pedido de introdução no consumo, 

acompanhado com documento comprovativo atualizado do estatuto jurídico da 

instituição e documento comprovativo da aquisição (n.º 2 do artigo 52.º do CISV). 

A isenção acima mencionada também é aplicada no caso de aquisições de veículos 

através de um sistema de locação financeira, desde que dos documentos do 

veículo conste a identificação do locatário (artigo 45.º, n.º 3 do CISV). 

Também a este respeito veja-se o Ofício Circulado n.º: 35005 de 2012-03-22, o 

qual refere que as IPSS que adquiram um veículo de mercadorias, em estado novo, 

declarado como 0M3 em suspensão de imposto, com a pretensão de o transformar 

num veículo para transporte coletivo de utentes com lotação de nove lugares, 

incluindo o condutor, devem efetuar o pedido de isenção e obter a respetiva 

aprovação em momento prévio da atribuição de matrícula, para que desta forma, o 

veículo seja inscrito já devidamente transformado e sem pagamento do imposto. 

No imposto em causa, no ano 2015, 27 das 414 Fundações, fruíram de benefícios, 

totalizando € 244.353,46. O maior valor do benefício foi obtido pela Fundação 

Salesianos, com € 73.461,85, correspondendo a 30,06% do valor total referido. Isto 

demonstra que no imposto em causa uma única fundação usufrui de uma parcela 

significativa dos benefícios.  

Todos os benefícios usufruídos por estas Fundações estão enquadrados no n.º 1 

do artigo 54.º do ISV, (conferir anexo 6). 
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3.7. Imposto Único de Circulação 

O artigo 1.º do Código do IUC (CIUC) estabelece que: 

O imposto único de circulação obedece ao princípio da equivalência, 

procurando onerar os contribuintes na medida do custo ambiental e viário 

que estes provocam, em concretização de uma regra geral de igualdade 

tributária. 

Segundo a alínea b), do n.º 2 do artigo 5.º do CIUC, as IPSS estão isentas de IUC, 

nas condições previstas no n.º 7, logo as Fundações que assumam esta figura 

estão isentas deste imposto, sendo esta isenção reconhecida no serviço de 

finanças da área da sede da entidade interessada mediante entrega de 

requerimento devidamente documentado. As Fundações podem ainda beneficiar 

de isenção de IUC relativamente a alguns veículos, como previsto no n.º 1 do artigo 

5.º do CIUC.  

Deste imposto, no ano 2015, usufruíram de benefícios, 24 das 414 Fundações, 

totalizando € 846.576,93. Com um montante de € 8.653,19 de benefício, a 

Fundação Salesianos, tal como sucedeu no ISV, é a instituição com o valor mais 

elevado, correspondendo a 18,58% do total dos benefícios do IUC analisados. 

No imposto em causa todas as Fundações obtiveram benefício fiscal 

fundamentado pelo n.º 7 do artigo 5.º do CIUC, à exceção de duas que para além 

de terem o seu benefício sustentado por este número também o tiveram pelo n.º 

1: alínea a) – veículos da administração central, regional, local e das forças 

militares e de segurança, bem como os veículos adquiridos pelas associações 

humanitárias de bombeiros ou câmaras municipais para o cumprimento das 

missões de proteção, socorro, assistência, apoio e combate a incêndios, atribuídas 

aos seus corpos de bombeiros); e alínea e) – veículos da categoria B que possuam 

um nível de emissão de CO2 até 180g/km e veículos da categoria A, que se 

destinem ao serviço de aluguer com condutor (letra «T») ou ao transporte em táxi 

(ver anexo 7). 
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3.8. Impostos Especiais de Consumo 

O artigo 2.º do Código do IEC (CIEC) prevê que: 

Os impostos especiais de consumo obedecem ao princípio da equivalência, 

procurando onerar os contribuintes na medida dos custos que estes 

provocam nos domínios do ambiente e da saúde pública, em concretização 

de uma regra geral de igualdade tributária. 

No que se refere a este imposto as Fundações, dependendo dos seus fins, podem 

usufruir, por exemplo, de isenção na aquisição de álcool, como disposto nas 

alíneas c) e d) do n.º 3 do artigo 67.º do CIEC. 

No que concerne ao IEC, em 2015, apenas 11 das 414 Fundações, usufruíram dos 

benefícios indicados, totalizando € 169.993,33. Tal como ocorreu no IMI e no IS, 

também neste imposto, foi a Universidade do Porto que obteve o maior benefício 

fiscal, tendo ascendido a € 53.316,36, o qual corresponde a 31,36% do valor total 

indicado (ver anexo 8). É, assim, visível que tanto neste imposto como no IRC e 

no ISV uma única Fundação absorve uma boa parte do valor total dos benefícios 

analisados. 

3.9. Mecenato 

De acordo com Antão et al. (2012): 

O mecenato consiste essencialmente em donativos, em dinheiro ou em 

espécie, sem contrapartidas, concedidos por pessoas singulares ou 

coletivas a outras entidades, no sentido da prossecução dos seus fins 

estatutários, atendendo aos objetivos de interesse geral, em que o Estado 

concede um determinado benefício fiscal. (p. 239) 

Segundo o artigo 61.º do EBF, para efeitos fiscais, os donativos constituem 

entregas em dinheiro ou em espécie, concedidos, sem contrapartidas que 

configurem obrigações de carácter pecuniário ou comercial, às entidades públicas 

ou privadas, previstas neste estatuto, cuja atividade consista predominantemente 

na realização de iniciativas nas áreas social, cultural, ambiental, desportiva ou 
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educacional. O regime fiscal dos benefícios relativos ao mecenato encontra-se 

expresso nos artigos 61.º a 66.º do EBF.  

Os donativos são um dos principais instrumentos de financiamento das 

Fundações, que, em termos fiscais, se remetem ao regime jurídico do mecenato, 

previsto no EBF (Silva & Soares, 2015). 

Para Figueira (2016), “os benefícios fiscais não devem ser o principal argumento 

para as empresas e particulares apoiarem o SNL, mas poderá, com certeza, 

incentivar se o montante do benefício for atrativo e de fácil concretização” (p. 58). 

Embora os benefícios fiscais atribuídos aos donativos sejam uma vantagem direta 

para os mecenas, as entidades beneficiárias usufruem dos mesmos indiretamente. 

Esta questão do mecenato e dos benefícios fiscais associados é, assim, bastante 

importante para as Fundações, uma vez que o funcionamento de muitas delas 

depende dos donativos que lhe são efetuados. 

Os mecenas quando sejam pessoas coletivas podem deduzir o valor dos donativos 

na determinação do lucro tributável, ou seja, o gasto é totalmente aceite por força 

dos artigos que legislam esta matéria em sede do EBF – e não do artigo 23.º do 

CIRC – podendo eventualmente, ainda ser acrescido, de uma majoração. Por sua 

vez, quando os mecenas sejam pessoas singulares podem deduzir à coleta, 

parcialmente, o valor dos donativos atribuídos em dinheiro, podendo ao valor dessa 

parcela ainda ser acrescido de uma majoração (Ribeiro & Santos, 2013). 

Podemos concluir que os donativos efetuados às Fundações, que reúnam as 

características previstas na lei, poderão gerar um benefício de duas faces: por um 

lado constituem uma fonte de financiamento deste tipo de organizações; e, por 

outro lado, permitem aos mecenas, em princípio, uma poupança fiscal em sede de 

imposto sobre o rendimento. 

3.10. Consignação do IRS e do benefício do IVA 

Através do artigo 32.º da Lei n.º 16/2001, de 22 de junho, alterada pela Lei n.º 

91/2009, de 31 de agosto, o Estado Português permite a consignação de 0,5% do 

IRS liquidado a favor das Fundações com estatuto de utilidade pública que 

prossigam fins de beneficência ou de assistência ou humanitários, bem como das 
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Fundações com estatuto de IPSS. Em alternativa, o n.º 1 do artigo 152.º do Código 

do IRS (CIRS) prevê que esta consignação pode ser destinada pelo contribuinte a 

uma entidade com o estatuto de utilidade pública que desenvolva atividades de 

natureza e interesse cultural. 

Este processo consiste em deduzir 0,5% sobre a coleta de imposto das pessoas 

singulares, quando estas expressem essa mesma vontade na sua própria 

declaração de rendimentos, como previsto no n.º 6 do artigo 32.º da Lei n.º 16/2001, 

de 22 de junho e no n.º 1 do artigo 152.º do CIRS.  

Para que as entidades referidas no artigo 32.º da presente lei possam beneficiar 

deste contributo – benefício fiscal – é necessário requerer, nos termos do artigo 1.º 

da Portaria n.º 298/2013, de 4 de outubro.  

Para além da consignação de 0,5% do IRS é ainda possível o contribuinte 

consignar a dedução à coleta associada à exigência de fatura de serviços prestados 

pelos setores de atividade tipificados no artigo 78.º- F do CIRS. No máximo que 

cada entidade pode obter, de cada agregado familiar, € 250. As alíneas a) e c) do 

n.º 2 do artigo 78.º-F do CIRS estabelece que este incentivo pode ser atribuído, à 

mesma Fundação com o estatuto de utilidade pública de fins de beneficência, de 

assistência ou humanitários ou que desenvolvam atividades de natureza e 

interesse cultural ou à mesma Fundação com o estatuto de IPSS, escolhida pelo 

sujeito passivo para receber a consignação de quota do IRS. 

O n.º 1 do artigo 153.º do CIRS prevê que a escolha da entidade à qual o sujeito 

passivo pretende efetuar as consignações relacionadas com o IVA e com o IRS 

pode ser feita, previamente à entrega ou confirmação da declaração de 

rendimentos, no Portal das Finanças. 

3.11. Incentivos ao emprego 

As Fundações privadas, com exclusão das públicas de direito privado, como 

entidades empregadoras podem também beneficiar de um incentivo fiscal, através 

do programa de apoio à criação de emprego, denominado “Medida Estímulo 

Emprego”, criada pela Portaria n.º 149-A/2014 de 24 de julho, que surgiu com o 

intuito de combater o desemprego, em particular o de longa duração.  
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Esta medida consiste num apoio financeiro, atribuído ao empregador, que celebre 

contratos de trabalho com desempregados inscritos no Instituto do Emprego e da 

Formação Profissional, I.P., conforme referido no artigo 1.º da citada Portaria.  

O artigo 4.º descrimina os montantes dos apoios consoante o tipo de contrato, seja 

a termo certo ou sem termo. No caso de contratos a termo certo, por prazo igual ou 

superior a 6 meses, o apoio financeiro corresponde a 80% (ou, em certos casos, 

majorado para 100%) do Indexante dos Apoios Sociais (IAS), multiplicado por 

metade do número inteiro de meses de duração do contrato, com o limite máximo 

de 80% do IAS vezes 6. Nos contratos sem termo, o apoio passa a ser fixado em 

110% do IAS vezes 12. 

Outro incentivo ao emprego encontra-se estabelecido no n.º 1 do artigo 19.º do 

EBF. As Fundações que sejam sujeitos passivos de IRC com contabilidade 

organizada, na determinação do seu lucro tributável, consideram em 150% os 

encargos, contabilizados como gasto do período, correspondentes à criação líquida 

de postos de trabalho para jovens e para desempregados de longa duração, 

admitidos por contrato de trabalho por tempo indeterminado. Porém, o benefício 

fiscal anual está limitado, por trabalhador elegível, a 14 vezes a remuneração 

mínima mensal garantida (n.º 3). 

Estas instituições podem ainda beneficiar de outros incentivos e apoios à criação 

de emprego, presentes por exemplo nos seguintes diplomas: Decreto-Lei n.º 89/95, 

de 6 de maio e Despacho Conjunto n.º 561/2001, de 22 de junho. No entanto, 

segundo o n.º 5 do artigo 19.º do EBF o benefício fiscal previsto nesse artigo não é 

cumulável com outros benefícios fiscais da mesma natureza, nem com outros 

incentivos de apoio ao emprego previstos nos diplomas aqui referidos. Por sua vez, 

o Decreto-Lei n.º 51/99, de 20 de fevereiro, que prevê um incentivo à formação 

profissional já é cumulável com o benefício previsto no n.º 1 do artigo 19.º do EBF. 

3.12. Segurança Social 

As Fundações têm um tratamento preferencial no que respeita aos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social (CRCSPSS), gozando 

de um benefício fiscal que se traduz na redução da taxa contributiva global (taxa 

contributiva mais favorável) na parte imputável à entidade empregadora, conforme 
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o interesse que se visa proteger, de acordo com os artigos 56.º, 110.º e 111.º, 

alínea g), do CRCSPSS. 

A taxa contributiva aplicada a estas entidades está prevista no artigo 112.º do 

CRCSPSS, sendo de 33,3%, respetivamente, de 22,3% e de 11% para as 

entidades empregadoras e para os trabalhadores.  

A alínea a), n.º 1 do artigo 100.º do CRCSPSS, prevê que são fixadas pelo 

Governo, mediante decreto-lei, medidas de isenção ou deferimento contributivo, 

total ou parcial, que se destinem ao estímulo à criação de postos de trabalho e à 

reinserção profissional de pessoas afastadas do mercado de trabalho. As 

Fundações como pessoas coletivas sem fins lucrativos podem fruir destes 

incentivos, como previsto na alínea a) do artigo 101.º do presente código. 

3.13. Custas Judiciais 

As Fundações que se apresentem como pessoas coletivas privadas sem fins 

lucrativos, quando atuem exclusivamente no âmbito das suas atribuições ou para 

defender os interesses que lhe estão especialmente conferidos pelo respetivo 

estatuto, estão isentas de custas judiciais, de acordo com a alínea f) do n.º 1 do 

artigo 4 do Regulamento das Custas Processuais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

34/2008 de 26 de fevereiro. Todavia, os n.ºs 5, 6 e 7 desse artigo apontam algumas 

exceções: o pagamento das custas pela parte isenta, nos termos gerais, quando se 

conclua pela manifesta imprudência do pedido (n.º 5); a responsabilização pela 

parte isenta, a final, pelos encargos a que deu origem no processo, quando a 

respetiva pretensão for totalmente vencida (n.º 6); e a não abrangência dos 

reembolsos à parte vencedora a título de custas de parte, que, naqueles casos, as 

suportará, com exceção dos casos de insuficiência económica, nos termos da lei 

de acesso ao direito e aos tribunais (n.º 7). 

3.14. Análise global dos benefícios fiscais obtidos em 2015 

Do já exposto resulta que existiram Fundações que, em 2015, obtiveram benefícios 

em mais do que um imposto. De forma a compreender melhor esta distribuição 

apresentamos o quadro 5 e o gráfico 3, estando esta distribuição exposta, 

detalhadamente, por cada Fundação, no anexo 9.  
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O quadro 5 apresenta o número de impostos em que cada Fundação obteve 

benefícios fiscais, de pelo menos € 1.000, no ano 2015 e a respetiva frequência 

relativa.  

Quadro 5 - Distribuição das Fundações pelo número de impostos em que obtiveram 
benefício fiscal 

N.º de Impostos  N.º de Fundações Percentagem 

1 200 48,3% 

2 118 28,5% 

3 69 16,7% 

4 23 5,6% 

5 2 0,5% 

6 1 0,2% 

7 1 0,2% 

8 0 0,0% 

Total 414 100,0% 

Fonte: Elaboração Própria 

Observando o quadro 5 concluímos que a maioria das Fundações obteve 

benefícios fiscais em, pelo menos, 2 impostos. Não obstante, é de realçar que 

48,3% das Fundações, ou seja, quase metade, apenas obteve benefícios num 

único imposto.  

O número de Fundações que fruíram de benefícios em 2, 3 e 4 impostos foram 210, 

o que representa 50,8% do total em análise, ou seja, mais de metade das 

Fundações se dividem por estas três situações. 

Das 4 que ainda restam para perfazer as 414 Fundações, 2 usufruíram de 

benefícios em 5 impostos, sendo elas a Fundação Mário da Cunha Brito e a 

Fundação Algarvia de Desenvolvimento Social, enquanto a Fundação ADFP – 

Assistência, Desenvolvimento e Formação Profissional obteve em 6 e a CEBI – 

Fundação para o Desenvolvimento Comunitário de Alverca obteve em 7. Significa 

isto que não existe nenhuma Fundação que tenha obtido benefícios nos 8 impostos. 

O gráfico 3 evidencia um decréscimo constante do número de Fundações à medida 

que o número de impostos em que se pode obter benefícios aumenta, tal como se 

depreende, igualmente, da informação constante do quadro 5. 
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Gráfico 3 - Distribuição das Fundações pelo número de impostos em que obtiveram 
benefício fiscal 

 

Fonte: Elaboração Própria 

O somatório do valor total dos benefícios fiscais foi de € 38.713.192,71. Fazendo 

uma análise ao quadro 1 e ao gráfico 4, verificamos que o IVA, o IRC e o IMI foram 

os impostos com mais beneficiários e com o total dos benefícios fiscais mais 

elevados. Por um lado, a nível de beneficiários, o IMI foi aquele que teve mais, 

contando com 286 instituições. Por outro lado, no que respeita a valores, o IRC foi 

aquele com o valor mais elevado, € 29.350.286,83. Veja-se que a poupança fiscal 

em IRC representa mais de três quartos do total de todos os impostos. 

No outro extremo, o imposto com menos beneficiários foi o IEC, contando apenas 

com 11, enquanto o IUC foi aquele com o menor valor de benefícios atribuídos, € 

46.576,93, representando apenas 0,12% do valor total.  

Do estudo efetuado concluímos que apenas 5 Fundações – Universidade do Porto, 

Fundação Salesianos, Fundação Júlia, Fundação Santa Maria e Instituto das Irmãs 

Hospitaleiras do Sagrado Coração de Jesus – obtiveram mais de um terço (33,90%) 

do valor total dos benefícios fiscais atribuídos às entidades analisadas. Realçamos 

que, o benefício fiscal obtido pelo Instituto das Irmãs Hospitaleiras do Sagrado 

Coração de Jesus, em sede de IRC, corresponde quase à totalidade deste terço 

com uma percentagem de 30,38%. 

0,0%

10,0%

20,0%

30,0%

40,0%

50,0%

60,0%

0

50

100

150

200

250

1 2 3 4 5 6 7 8

N
.º

 d
e

 F
u

n
d

a
ç
õ

e
s

N.º de impostos 



66 
 

Quadro 6 - Resumo dos benefícios fiscais obtidos pelas Fundações, no ano 2015 

 

Fonte: Elaboração Própria 

 IEC ISV IMT IS IUC IVA IRC IMI Total 

N.º de Fundações  11 27 12 40 24 146 212 286 758 

Valor total 169.993,33 € 244.353,46 € 287.026,03 € 870.457,74 € 46.576,93 € 2.781.621,65 € 29.350.286,83 € 4.962.876,74 € 38.713.192,71 € 

Peso do valor total 
por imposto em 
relação ao total (1) 

0,44% 0,63% 0,74% 2,25% 0,12% 7,19% 75,81% 12,82% 100,00% 

Fundação com 
maior valor obtido 
por imposto 

Universidade 
do Porto 

Fundação 
Salesianos 

Fundação Júlia 
Universidade do 

Porto 
Fundação 
Salesianos 

Fundação Santa 
Maria 

Instituto das 
Irmãs 

Hospitaleiras do 
Sagrado Coração 

de Jesus 

Universidade do 
Porto 

- 

Valor máximo 
obtido por uma 
Fundação em cada 
imposto 

53.316,36 € 73.461,85 € 52.050,00 € 128.876,94 € 8.653,19 € 289.867,44 € 11.760.998,41 € 754.889,41 € 
 

13.122.113,60 € 

Peso do valor 
máximo obtido por 
uma Fundação em 
cada imposto (2) 

31,36% 30,06% 18,13% 14,81% 18,58% 10,42% 40,07% 15,21% - 

(2) * (1) 0,14% 0,19% 0,13% 0,33% 0,02% 0,75% 30,38% 1,95% 33,90% 
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Gráfico 4 – Resumo dos benefícios fiscais e do n.º de Fundações por imposto, no ano 2015 

 

Fonte: Elaboração Própria 

Através do quadro 7 é possível constatar que apenas 10 das 414 Fundações 

absorveram mais de metade (65,81%) do total dos benefícios fiscais atribuídos (€ 

38.713.192,71) – mais informaçãoes no anexo 9. 

Quadro 7 - Top 10 do total dos benefícios fiscais usufruídos pelas Fundações 

Instituição Total dos Benefícios Percentagem 

Instituto das Irmãs Hospitaleiras do Sagrado Coração de Jesus 11.932.069,70 € 30,82% 

Fundação Santa Maria 4.280.527,17 € 11,06% 

Fundação Centro Cultural de Belém 2.407.132,57 € 6,22% 

Fundação D Anna de Sommer Champalimaud e Dr. Carlos 
Montez Champalimaud 

1.987.131,37 € 5,13% 

Fundação Francisco Manuel dos Santos 1.767.079,12 € 4,56% 

Universidade do Porto 977.275,51 € 2,52% 

Fundação Eugénio de Almeida  730.178,78 € 1,89% 

Fundação António Manuel Figueiredo Sardinha 551.673,96 € 1,43% 

Fundação da Casa de Bragança 424.010,28 € 1,10% 

Domus Fraternitas – Fundação de Solidariedade Social 421.682,90 € 1,09% 

  25.478.761,37 € 65,81% 

Fonte: Elaboração Própria 
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Analisando o quadro 8, podemos constatar que relativamente aos benefícios fiscais 

atribuídos aos contribuintes coletivos em 2015, o peso que as Fundações têm face 

ao total dos beneficiários é ínfimo, quer por imposto quer no total dos impostos. 

Como verificamos, por exemplo, no IEC, no IMT e no IUC o benefício que as 

Fundações têm em cada um destes impostos representa menos de 1 % do total de 

poupança fiscal conseguida. O imposto em que as Fundações têm maior presença 

é no IVA, com um peso correspondente a 7%. O quadro 1 e o gráfico 4 mostrou-

nos, por outro lado, que é no IRC que existe maior valor absoluto de poupança 

fiscal, representando essa quantia aproximadamente 3,37% dos benefícios totais 

em sede deste imposto. 

Atendendo ao valor total dos benefícios fiscais concedidos nos impostos 

analisados, pouco mais de 2% desses benefícios fiscais são obtidos pelas 

Fundações. Podemos ainda constatar que apenas 1,47% dos contribuintes com 

benefício fiscal em 2015 são Fundações. Significa isto que estas instituições 

absorvem uma pequeníssima parte dos benefícios fiscais obtidos anualmente pelos 

contribuintes coletivos.
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Quadro 8 - Peso do n.º de Fundações face ao total dos beneficiários e do total dos benefícios fiscais atribuídos às Fundações face ao total 
atribuído a todos os beneficiários, por imposto, em 2015 

Imposto IEC ISV IMT IS IUC IVA IRC IMI Total 

N.º de Fundações 
(1) 

11 27 12 40 24 146 212 286 414 

N.º de Entidades 
Beneficiárias (2) 

2.414 1.118 3.642 861 1.196 2.621 15.472 8175 28.247 

% (1) / (2) 0,46% 2,42% 0,33% 4,65% 2,01% 5,57% 1,37% 3,50% 1,47% 

Benefícios fiscais 
das Fundações (3) 

          169.993,33 €       244.353,46 €           287.026,03 €         870.457,74 €           46.576,93 €     2.781.621,65 €      29.350.286,83 €        4.962.876,74 €        38.713.192,71 €  

Benefícios fiscais 
do Total dos 
Beneficiários (4) 

   393.351.533,68 €    6.748.654,59 €    315.339.766,09 €    69.542.894,02 €      4.735.254,75 €   39.763.769,73 €    869.727.911,98 €    175.862.829,75 €   1.875.072.614,59 €  

% (3) / (4) 0,04% 3,62% 0,09% 1,25% 0,98% 7,00% 3,37% 2,82% 2,06% 

 
Fonte: Elaboração própria  
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Capítulo IV – A visão das Fundações 

O nosso último objetivo foca-se na apresentação da visão das Fundações sobre a 

discriminação fiscal positiva de que podem usufruir. Para o efeito, recolhemos a 

opinião de algumas destas entidades, através da realização de entrevistas, sobre 

os incentivos e benefícios previstos na lei fiscal. Neste capítulo começamos por 

identificar e caraterizar a amostra do nosso estudo e, posteriormente, 

apresentamos e interpretamos a informação recolhida junto das Fundações 

entrevistadas. 

4.1. Identificação e caraterização da amostra 

Os entrevistados devem ser indivíduos que pela sua ação, posição ou contacto com 

o terreno, tenham noção do objeto do estudo. Como, para o efeito, abordámos 

entidades (pessoa coletiva) e não pessoas singulares em específico, ficou ao 

critério de cada instituição escolher a pessoa que os representaria, que no seu 

entender teria mais capacidades ou que estaria mais dentro do tema e que 

pudesse, dessa forma, contribuir favoravelmente para o estudo. 

Conforme indicado no ponto 2.2.2, o espaço geográfico restringiu-se aos concelhos 

de Aveiro, do Porto e de Lisboa. 

Relativamente ao tamanho da amostra, o número de entrevistados ficou 

dependente da disponibilidade e interesse por parte das instituições contactadas 

em contribuir para o estudo. Dado que a inferência estatística não nos interessa, 

consideramos que um pequeno número de entrevistados não constitui um problema 

para o estudo, apesar de reconhecermos a importância de obtermos um maior 

número de opiniões possíveis. Deste processo de seleção resultou a amostra 

composta por 14 entidades, que apresentamos no quadro 2. Por sua vez, no quadro 

3 indicamos a data, hora e local em que as entrevistas foram realizadas, durante o 

período de 05-06-2017 a 31-08-2017. A cada entrevista foi atribuído um código 

composto por duas letras, correspondentes, respetivamente, à inicial da 

classificação da instituição da amostra, à da inicial da correspondente cidade e por 

um número que corresponde à ordem cronológica das entrevistas.



71 
 

Quadro 9 – Características das instituições entrevistadas 

Código das 

Instituições 
Funções Desempenhadas Pelos Entrevistados Classificação das Instituições Fins prosseguidos 

Ano de início da 

classificação 

FA1 Diretora Técnica e Assistente Social Fundação Privada (IPSS) 
Apoio a crianças (creche e pré-escola) e a idosos (centro de dia e apoio 

domiciliário) 
1993 

FA2 Diretor de Serviços e o Chefe de Divisão Fundação Pública de Direito Privado 
Ensino, investigação, transferência do conhecimento e do saber para a 

sociedade 
2009 

FA3 Presidente do Concelho de Administração Fundação Privada (IPSS) 
Proteção do idoso, trabalho com crianças e resolução de situações de 

emergência social 
1976 

FA4 Presidente Fundação Privada (IPSS) 

Atendimento/acompanhamento social às pessoas carenciadas, 

colmatar a pobreza (saúde, alimentação, habitação, higiene, educação 

e cultura) 

1989 

FA5 Vogal da Direção e Diretora de Serviços Fundação Privada (IPSS) Apoio à família e à comunidade 1971 

FA6 Diretora Geral e o Gestor Financeiro e Contabilista Fundação Privada (IPSS) 
Prestação de serviços à infância e às necessidades sociais da 

comunidade 
1971 

FA7 Contabilista Fundação Privada 
Culturais, educativos e de assistência na área do desenvolvimento e 

investigação científica 
1989 

FA8 Presidente e Fundador Fundação Privada 
Ajudar os mais carenciados através do seu contributo a instituições 

que o fazem diretamente 
1989 

FP9 Diretor Executivo Fundação Pública de Direito Privado 
Tratamento, preservação e divulgação de todo o património artístico e 

arquitetónico dos seus fundadores 
2008 

FP10 Presidente da Comissão Executiva Fundação Privada Beneficência social e apoio à atividade artística 2009 

FP11 Administrador Fundação Pública de Direito Privado Ensino e Investigação 2009 

FA12 Diretora Administrativa e Financeira Fundação Privada (IPSS) Âmbito de ação social, apoio a crianças, jovens e idosos 2009 

FP13 Presidente Executivo Fundação Privada Promover e integrar jovens na vida ativa e profissional 1989 

AL14 Secretário Geral Associação Privada Interlocutor único das Fundações junto dos diferentes órgãos 2003 

Fonte: Elaboração Própria 
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Quadro 10 – Cronologia das entrevistas 

Instituições 

(codificadas) 
Data Hora Local 

FA1 05/06/2017 09:30h 

Instituição 

 

FA2 06/06/2017 09:30h 

FA3 06/06/2017 15:00h 

FA4 07/06/2017 09:30h 

FA5 07/06/2017 14:30h 

FA6 08/06/2017 09:30h 

FA7 16/06/2017 11:00h 

FA8 19/06/2017 10:00h 

FP9 11/07/2017 12:30h 

FP10 11/07/2017 15:00h 

FP11 11/07/2017 17:00h 

FA12 24/07/2017 16:00h 

FP13 25/07/2017 11:00h 

AL14 31/08/2017 15:00h 

Fonte: Elaboração Própria 

No ponto seguinte apresentamos e interpretamos os resultados derivados das 

entrevistas realizadas. 

4.2. Apresentação e Interpretação dos resultados obtidos 

Neste ponto iremos apresentar e interpretar os resultados obtidos, relacionando-os 

com o exposto nos capítulos anteriores, de forma a alcançarmos os objetivos a que 

nos propusemos. 

➢ Os apoios fiscais ao dispor das Fundações 

Antes de fazermos perguntas mais específicas e direcionadas, quisemos recolher 

opiniões gerais sobre a temática em estudo. Desta forma a primeira questão 

colocada foi relativa à opinião que os entrevistados têm sobre os apoios fiscais 

aplicáveis às Fundações. 
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Por um lado, FA2, FA4, FA7 e FA8 assumiram não possuir conhecimentos 

suficientes para ter uma visão geral dos apoios fiscais ao setor fundacional. Por 

outro lado, para FA1, FA6 e FA12, os apoios fiscais são poucos e insuficientes, 

devendo ser mais alargados, enquanto FP13 considera que, de uma forma geral, o 

regime fiscal aplicado a este nível é adequado. 

Os entrevistados FA5 e FP9 são da opinião que se as Fundações exercem de facto 

uma função social prestando apoio à comunidade, o qual seria devido pelo Estado, 

têm toda a legitimidade que possam usufruir de um conjunto de apoios fiscais. 

Também para AL14, os apoios fiscais que existem fazem todo o sentido, mas na 

medida em que grande parte dos rendimentos das Fundações já foram tributados 

em tudo o que havia para tributar e vão retornar à sociedade. 

Quatro dos entrevistados abordaram questões relativas à restituição do IVA. Tanto 

para FA3 como para FA6, o Estado devia repor a possibilidade de restituição de 

100% do IVA (atualmente 50%, conforme abordado no capítulo anterior), por ser 

um benefício relevante para as Fundações com estatuto de IPSS. De facto, o IVA 

é o imposto no qual as Fundações conseguem ter maior peso em termos 

institucionais (cerca de 7%, de acordo com o quadro 8). Mesmo com a redução da 

% de restituição é o terceiro imposto que recolhe uma quantia monetária maior, 

havendo, porém, outra limitação, que contribui para este facto, como exposto pelos 

entrevistados.  

Nesse âmbito, FP10 e FP13 consideram que uma das situações a ser revista é o 

facto de só as Fundações com estatuto de IPSS poderem usufruir deste benefício. 

Na opinião destes dois entrevistados, este benefício deveria ser alargado a outras 

Fundações, até porque para FP10, embora algumas não tenham esse estatuto, 

desenvolvem parte das suas ações como se o fossem. 

FP11 é da opinião que ainda não foram exploradas todas as possibilidades 

existentes a nível dos apoios fiscais, em especial no que diz respeito à consignação 

de 0,5% do IRS, o qual deveria ser alargado também a este tipo de Fundações 

(públicas de direito privado, com estas finalidades). 
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Quando questionados se, atendendo ao papel desempenhado pelas Fundações na 

sociedade, consideravam uma questão de justiça estas terem ao seu dispor um 

conjunto de apoios fiscais e parafiscais diferenciados do setor empresarial, houve 

uma quase unanimidade em afirmar em sentido afirmativo, à exceção de AL14. 

Para AL14, verdadeiramente as Fundações não têm um tratamento diferenciado do 

setor empresarial, dado que se as Fundações desenvolverem qualquer atividade 

em concorrência com as empresas têm o mesmo tratamento fiscal que estas. 

Assim, considera que esta questão não se coloca, porque não existe diferenças, é 

um “mito”. Tal opinião reforça a ideia já transmitida pelo entrevistado, de que grande 

parte dos rendimentos da atividade das Fundações já foram tributados em tudo o 

que havia para tributar e vão retornar à sociedade. 

De um modo geral, as razões apontadas pelos entrevistados, algumas delas 

abordadas ao longo do capítulo 1 desta dissertação, para concordarem com esta 

diferenciação foram as seguintes:  

• Complementam as funções sociais do Estado, chegando muitas vezes onde 

este não chega – conforme discutimos, por exemplo, no ponto 1.4 - A 

Fundação e o Estado Social; 

• São entidades sem fins lucrativos; 

• Fazem trabalho voluntário; 

• São entidades empregadoras; 

• Prestam serviços gratuitos à sociedade; 

• Contribuem para o desenvolvimento do país. 

Na opinião de FA5, os apoios fiscais são justos, mas não devem abranger todas as 

Fundações, apenas as de cariz social e também as ligadas à cultura, que embora 

não sejam uma necessidade básica, são uma necessidade social e cultural, ou seja, 

aquelas que sejam mais imprescindíveis à sociedade. 

O entrevistado FP13 afirmou que aquilo que permite basicamente às Fundações 

ter um tratamento fiscal diferenciado é o estatuto de utilidade pública. Logo, na sua 

opinião, o que deverá haver é uma avaliação do trabalho realizado pelas 

Fundações para perceber se estas cumprem com esse mesmo estatuto, de 
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maneira a manter ou não os benefícios que lhe estão associados. Concordamos 

com a opinião deste entrevistado, porque no âmbito deste tipo de entidades a 

amplitude dos benefícios fiscais é maior naquelas que usufruem deste tipo de 

estatuto, conforme decorre do exposto ao longo do capítulo 3, em que certos 

benefícios apenas se aplicam às Fundações que gozem do estatuto de utilidade 

pública. 

➢ Importância dos apoios fiscais e os mais relevantes para as Fundações 

Quanto à importância que os apoios fiscais têm para cada Fundação, FA7, FA8 e 

FP9 responderam não ter qualquer significado. Esta posição pode ser justificada 

por não gozarem do estatuto de utilidade pública, o que reforça a importância deste 

estatuto na obtenção de apoios fiscais, de acordo com FP13. Das três Fundações, 

apenas FA7 usufrui de algum benefício fiscal (IMI). Também pode estar subjetivo 

desconhecimento da matéria, se dermos relevância à afirmação de FA8: “Como 

não pagamos impostos não temos benefícios fiscais”. 

Todavia, no geral os restantes entrevistados consideraram, alguns por pouco que 

seja, que os apoios fiscais têm importância, valorizando, por isso, a discriminação 

positiva de que gozam. 

Para FA1, a Fundação tem muitos gastos e como tal, torna-se fundamental estar 

isenta de algumas contribuições para poder dar resposta às atividades que 

desenvolve. Na mesma ótica, FA4 considera os apoios importantes por permitirem 

que a Fundação possua um maior alcance e uma maior eficácia na realização das 

suas atividades. FA6 reforça a ideia, realçando a possibilidade de obterem algum 

financiamento pela via da consignação do IRS. FA3 faz sobressair a menor carga 

de encargos fiscais, justificada pelas isenções que usufruem. 

FA2 afirmou que se perdessem a possibilidade de usufruir de algumas isenções, 

principalmente a isenção do IMI, uma vez que possuem um património imobiliário 

avultado, e do IRC, porque a única situação a que estão sujeitos é ao nível de juros, 

teriam de suportar uma carga fiscal bastante elevada, acima do milhão de euros. 
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Uma questão importante para FA3 respeita à restituição do IVA, pois segundo este, 

o facto de saberem que podem reaver metade do imposto suportado com a 

remodelação e adaptação de edifícios, faz com que realizem esses investimentos.  

Por outro lado, para FP10 e FP13, o maior impacto está relacionado com o 

benefício que as entidades doadoras têm a nível do IRC. O facto dos apoios 

atribuídos por estas entidades serem um gasto aceite e este poder ainda ser 

majorado é um incentivo à sua atribuição, sendo este benefício, segundo FP10, 

essencial para assegurar uma fonte regular de financiamento por parte dos 

mecenas, garantindo dessa forma a sustentabilidade da Fundação. Destacamos 

que FA2 e FP13 acentuaram a relevância destes benefícios, porque, na perspetiva 

destes, embora o benefício direto a nível do imposto seja de terceiros, as 

Fundações vão ter a vantagem de poderem ser mais apoiadas por parte das 

entidades privadas. Estas ideias vêm ao encontro do que concluímos no ponto 3.9, 

de que os poderão gerar um benefício de duas faces: por um lado constituem uma 

fonte de financiamento para as Fundações; e, por outro lado, permitem aos 

mecenas, em princípio, uma poupança fiscal em sede de imposto sobre o 

rendimento, porque estão a apoiar a realização do Estado Social por parte destas 

entidades. 

Na mesma linha de pensamento, FA5 reconhece a importância dos apoios fiscais 

para a sustentabilidade da instituição, que caso não existissem limitaria as suas 

ações de intervenção. Para FP11, dado que o financiamento público tem vindo a 

reduzir de forma bastante significativa, os apoios fiscais atribuídos pelo Estado são 

uma forma de complementar esse financiamento. Na opinião de AL14, estes apoios 

fiscais são importantes para o funcionamento das Fundações na medida em que 

possibilitam que estas libertem mais fundos para as atividades que desenvolvem.  

De um modo geral, os impostos que os entrevistados consideram mais importantes 

que existam benefícios fiscais para as Fundações são o IVA, o IRS (consignação 

de IRS), o IMI, o IRC (quer direto – isenções – quer indireto – relativo aos donativos 

recebidos), o IS, o IUC, o ISV e o IMT. O imposto considerado mais importante foi 

o IVA, tendo o mesmo sido referido por oito entrevistados. Por outro lado, o IMT foi 
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o imposto considerado menos importante, pois apenas FP9 o considerou como 

relevante. 

Pelas respostas que obtivemos dos entrevistados, verificamos que os impostos 

referidos foram diferentes de Fundação para Fundação, isto porque, como referiu 

AL14 o peso e a importância que cada imposto tem para uma Fundação depende 

da sua natureza. A resposta de FP9 é um exemplo desta afirmação. Para este seria 

essencial usufruírem de benefícios no âmbito do IMI, IMT e do IS, uma vez que as 

receitas da Fundação se baseiam basicamente no arrendamento de património 

imobiliário legado pelos seus fundadores. 

Questionados sobre que benefícios fiscais usufruíam, à exceção de FA8 e FP9, 

todos os entrevistados referiram pelo menos um. No geral os benefícios referidos 

foram os seguintes: 

• Isenção de IVA, IRC, IMI, IMT, IS, IUC e ISV; 

• Consignação de IRS; 

• Restituição do IVA; 

• Redução de TSU. 

Finalizamos este ponto referindo que dez das Fundações entrevistadas gozam de 

isenção de IMI e oito da isenção de IRC. Embora esta amostra não seja 

representativa do setor fundacional, é de assinalar que ao observarmos o quadro 

6, presente na análise global dos benefícios fiscais obtidos em 2015, verificamos 

que os impostos com maior número de entidades beneficiárias são, 

respetivamente, o IMI e o IRC. 

➢ Conhecimento e preocupação das Fundações com a questão dos 

apoios fiscais 

Com o intuito de percebermos se as Fundações conhecem a sua realidade a nível 

dos apoios fiscais, questionámos os entrevistados se a instituição por eles 

representada tem conhecimento de todos os benefícios fiscais que pode usufruir. 

A resposta foi praticamente unânime, tendo sido afirmativa, à exceção da resposta 

dos entrevistados FA4 e FA8, a qual foi negativa. Relativamente a esta última vem 

corroborar o exposto no ponto de análise anterior. 
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Seguidamente questionou-se, para as Fundações que têm conhecimento de todos 

os benefícios fiscais que podem usufruir, se dispõe de alguém em particular que 

trate dessa matéria. FA1, FA2, FA3, FA5, FA6, FP10 e FP11 afirmaram que 

dispõem uma pessoa específica que se inteire dessa matéria. 

No mesmo seguimento, quando questionados se a Fundação que representam tem 

a preocupação de realizar planeamento fiscal no âmbito dos benefícios, apenas 

FA1 e FA3 afirmaram claramente que sim. FA5 afirmou, porém, terem a 

preocupação de estarem atentos às novidades legislativas e aos entendimentos 

divulgados pela AT, de modo a beneficiar de tudo o que for possível. De realçar 

que, tanto FA6 como FP11, planeiam possíveis investimentos de conservação, 

tendo em conta a restituição do IVA. FA2 assume a atenção que dispensa à lei do 

mecenato que, se não for bem aplicada, pode ocasionar situações que se desviam 

do seu âmbito, pois a barreira entre patrocínio, subsídio e donativo é muito ténue.  

Por sua vez, FA4, FA7, FA8, FP9, FP10, FA12 e FP13 responderam claramente 

que não. Por um lado, FA4, FP10, FA12 e FP13 deram como justificação, 

respetivamente, não terem pessoas com conhecimentos para o fazer, não ter 

grande relevância fazê-lo por considerar que estamos perante um ordenamento 

jurídico estável, o montante dos benefícios ser pouco significativo não se 

justificando e a falta de recursos. Por outro lado, o comportamento de FA7, FA8, 

FP9 é coerente com que entende como irrelevante os benefícios, caso os tenham, 

que usufruem. 

Em relação a estas questões, AL14 afirma que pelo seu conhecimento as 

Fundações são criadas com um objetivo altruísta e filantrópico, o que dita muitas 

das vezes que as pessoas que as constituem não tenham estrutura profissional, 

nem lhes seja um fator de preocupação, pelo menos no seu arranque, esta questão 

dos apoios fiscais. Segundo o entrevistado, aquilo que estas querem é cumprir com 

os seus objetivos estatutários, embora em uma fase de crescimento seja óbvio que 

as Fundações se devem preocupar com toda esta questão.  

➢ Isenções previstas no artigo 9.º do CIVA 

Como referimos anteriormente, o artigo 9.º do CIVA elenca um conjunto de 

transmissões de bens e de prestações de serviços sujeitas a “isenções simples”, o 
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que impede as entidades de deduzirem o imposto que suportaram para a realização 

dessas mesmas atividades, constituindo um gasto adicional para as entidades. 

Neste sentido quisemos perceber, na perspetiva das instituições, a opinião que os 

entrevistados têm sobre estas isenções.  

Somente AL14 abordou esta questão na sua plenitude, analisando as implicações 

das “isenções simples”. A seu ver, o facto de as Fundações não poderem deduzir 

o IVA que suportaram é apenas um problema parcial para as mesmas, não tendo 

assim tanta relevância. 

Os restantes entrevistados emitiram o seu parecer atendendo apenas ao lado da 

não liquidação do IVA. FA1, FA2, FA5, FA6 e FA12 afirmaram beneficiar de 

algumas destas isenções, considerando-as uma mais-valia. Mesmo não 

beneficiando deste artigo 9.º, por não lhe ser aplicável, FA7 também considera que 

estas são isenções úteis e importantes para as Fundações desenvolverem as suas 

atividades. 

Embora FA6 considere estas isenções benéficas para as Fundações, é da opinião, 

tal como FP11, que este artigo devia ser clarificado. Por sua vez, para FP13 o que 

devia ser feito era alargar estas isenções a mais Fundações, ou pelo menos, a 

projetos específicos que estas levem a cabo. 

Por outro lado, os entrevistados FA3, FA4 e FA8 responderam não ter 

conhecimento do artigo em causa, enquanto FP9 e FP10 disseram não ter opinião, 

uma vez que esta disposição não lhes é aplicável. 

Conforme expressámos anteriormente, consideramos que as situações tipificadas 

no artigo 9.º do CIVA são falsas isenções, porque na realidade agregam um gasto 

adicional que consiste na impossibilidade de deduzir o IVA suportado nas 

atividades. Pelas respostas que obtivemos, verificamos que ou as Fundações não 

têm essa perceção ou então não o consideram de todo relevante, tal como AL14. 

➢ Potenciais novos incentivos fiscais e ajustamentos aos existentes 

Quando questionados sobre que tipo de apoios fiscais poderiam ainda ser criados 

que fossem relevantes para as Fundações, a maioria dos entrevistados não 

respondeu. Consideramos que alguns dos entrevistados estão em contra senso. 
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Veja-se o caso de FA6 e FA12 que referiram que os incentivos fiscais são escassos, 

mas não apresentam qualquer proposta para aumentar o seu âmbito. Tal facto 

poderá significar alguma falta de conhecimento sobre matérias fiscais pelos 

entrevistados.  

Na opinião de FA7 já existe um conjunto alargado de benefícios fiscais, não vendo 

por isso necessidade de criar mais, nem de fazer qualquer ajustamento àqueles 

existentes. AL14 é da mesma opinião que FA7 no que diz respeito aos 

ajustamentos. 

Por sua vez, alguns entrevistados expuseram as seguintes propostas: 

• Mais incentivos a nível da lei do mecenato, de forma a fomentar o contributo 

por parte das entidades privadas às Fundações (FA1). Consideramos que 

aqui se podem enquadrar a eliminação da existência de um limite ou este 

ser maior e o aumento das majorações previstas; 

• Fazer ajustamentos a nível da lei do mecenato para que seja mais clara e 

que tenha um âmbito mais alargado (FA1 e FA2). Esta sugestão pode ter 

como finalidade aumentar as situações tipificadas que conferem benefício 

fiscal, para além de ajustamentos ao texto da lei que eliminam ou reduzam 

situações de conflito entre as entidades e a AT; 

• Alargar a isenção de IMI ao património imobiliário que se destina à obtenção 

de rendas, uma vez que estas podem ser uma forma de financiamento (FA4); 

• Um incentivo fiscal a nível do IRC, relacionado com os investimentos 

realizados pelas Fundações na inovação social (AL14); 

• Aumentar a percentagem de consignação de IRS (FA1 e FA12); 

• Alargar o benefício da consignação de IRS a outras Fundações (FP11); 

• Alargar o benefício da restituição do IVA a outras Fundações (FP10); 

• A restituição do IVA ser mais abrangente – mais situações passíveis de 

restituição (FA1); 

• Aumentar a percentagem de restituição do IVA, tendo como princípio, 100% 

(FA1, FA3, FA6 e FA12); 

• O consumo de bens e serviços com taxas de IVA diferenciados ou 

recuperação total do imposto (FP13);  
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• Mais incentivos ao nível dos impostos associados aos recursos humanos, 

de modo a reduzir a carga tributária relacionada com estes (FP13). 

Para AL14, uma Fundação que faça, por exemplo, uma atividade de “capital de 

risco”, isto é, apoie uma startup no capital social, esta não o faz com o objetivo do 

retorno financeiro, mas sim de ajudar a empresa a arrancar e, quando essa 

começar a ter lucros, a Fundação sai e recupera o seu dinheiro para posteriormente 

investir noutras sociedades. O facto de estas mais-valias serem tributadas não faz 

sentido na opinião deste entrevistado, pelo que a sua sugestão passa por ser cirada 

uma isenção de IRC para esta situação. 

Analisando as respostas dos entrevistados podemos verificar que o imposto em 

que os entrevistados fariam mais ajustes é no IVA, o que pode querer dizer que é 

um imposto importante para muitas Fundações. Como vimos, nas respostas à 

questão relativa aos impostos considerados mais importantes com benefícios 

fiscais para as Fundações, o imposto mais referido, como sendo o mais importante 

foi precisamente o IVA. A informação que expusemos no capítulo 3 sobre o 

aproveitamento real dos benefícios em sede deste imposto, a qual se encontra 

resumida no gráfico 4 e no quadro 8, corrobora esta ideia. Atendendo às sugestões, 

pode-se concluir que as isenções do artigo 9.º do CIVA e o regime da restituição 

do IVA não é, em termos da globalidade das Fundações, pelo menos em parte, 

satisfatório. 

➢ Quadro fiscal associado às Fundações 

AL14 foi ainda questionado sobre como qualifica, em termos gerais, o quadro fiscal 

associado às Fundações. O entrevistado afirmou que as Fundações se enquadram 

no sistema fiscal português, o qual de um modo geral, e do seu ponto de vista, tem 

lógica, coerência e transparência, ou seja, estas não têm um sistema fiscal próprio. 

O sistema fiscal português prevê que seguindo a Constituição existe a possibilidade 

de algumas atividades realizadas em proveito da sociedade estarem isentas de 

alguns impostos, o que, para AL14, faz todo o sentido tendo em conta os fins que 

estas instituições possam prosseguir. Esta opinião vem reforçar o papel importante 

das Fundações na realização do Estado Social. 
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Conclusões 

Esta dissertação focou-se nas Fundações portuguesas e na sua fiscalidade, 

especificamente ao nível dos apoios fiscais. Com este estudo, tencionámos 

alcançar os seguintes objetivos: relacionar o papel das Fundações com o Estado 

Social; apresentar o quadro fiscal de apoio às Fundações; analisar o 

aproveitamento dos apoios fiscais ao dispor destas entidades; e expor a sua visão 

sobre a discriminação fiscal positiva de que podem usufruir. 

Na realização da dissertação utilizámos uma metodologia qualitativa. 

Primeiramente recorremos à análise documental, quer de estudos realizados 

anteriormente, quer de legislação, assim como de dados reais disponibilizados pela 

AT sobre os benefícios fiscais aproveitados pelas Fundações. Posteriormente 

recorremos à entrevista de modo a obter a opinião das Fundações sobre os 

incentivos e benefícios fiscais ao seu dispor. 

Com vista ao cumprimento dos nossos objetivos, estruturámos a dissertação em 

quatro capítulos distintos, para além da introdução e das conclusões: no primeiro 

capítulo apresentámos o enquadramento das entidades objeto do estudo e do setor 

onde se posicionam; no segundo capítulo expusemos, de forma sucinta, a 

metodologia utilizada, os métodos de recolha e de tratamento de dados que 

considerámos mais adequados ao estudo; no terceiro capítulo apresentámos o 

quadro fiscal das Fundações a nível dos apoios fiscais e analisámos, quer por 

imposto quer globalmente, no ano de 2015, os benefícios fiscais usufruídos pelas 

mesmas; e por fim, no quarto capítulo apresentámos e interpretámos os resultados 

obtidos com a realização das entrevistas. 

Como ESNL, as Fundações assumem extrema importância na sociedade, nas mais 

diversas áreas (designadamente social, educacional, cultural, de investigação e 

ambiental), atuando em complementaridade e, até mesmo, em substituição do setor 

público.  

As Fundações regem-se, em termos gerais, pelo CC e pela LQF, podendo ser 

reguladas, paralelamente, por outros regimes jurídicos, atendendo às 

especificidades de cada uma. Acreditamos que estes regimes podem ser um fator 
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que crie algumas dificuldades por parte das Fundações em lidar com toda esta 

questão dos apoios fiscais. 

A LQF prevê três tipos de Fundações em Portugal: as Fundações privadas, as 

Fundações públicas de direito público e as Fundações públicas de direito privado. 

Cada tipologia tem tratamentos jurídicos distintos e a atribuição dos incentivos e 

dos benefícios fiscais às Fundações difere consoante o regime que lhes é aplicável. 

Primeiramente os direitos sociais resultantes do Estado Social deveriam ser 

garantidos pelo Estado português, situação que muitas vezes não acontece, 

devido, por exemplo, há falta de recursos de várias ordens. Por isso, justifica-se 

que existam instituições que consigam dar resposta às mais diversas necessidades 

dos cidadãos. Assim, surgiu o terceiro setor, o qual, foi ganhando uma elevada 

importância, tornando-se, na nossa opinião, num importante complemento ao papel 

social do Estado, procurando atenuar as lacunas que não são preenchidas pelos 

atos governamentais nas áreas sociais (em sentido lato). Como parte deste setor, 

as Fundações são instituições importantes para dar resposta aos mais diversos 

problemas sociais. 

As Fundações, como entidades do SNL que prosseguem atividades de interesse 

social, gozam de um estatuto fiscal privilegiado, justificado pelo interesse geral das 

atividades desenvolvidas por estas entidades, embora apenas beneficiem de um 

regime fiscal mais favorável, caso obtenham o estatuto de utilidade pública. Neste 

sentido verificámos a existência de alguns benefícios fiscais que estão ao dispor 

das Fundações no seio dos seguintes impostos: IRC, IVA, IMI, IMT, IS, ISV, IUC e 

IEC. Para além destes ainda existem benefícios a nível da lei do mecenato (que 

beneficiam estas entidades indiretamente), a consignação do IRS e do IVA, 

incentivos à empregabilidade, redução dos encargos com a segurança social e a 

possibilidade de isenção de custas judiciais. 

Da análise que efetuámos aos benefícios fiscais usufruídos pelas Fundações, no 

ano de 2015, o IRC foi aquele que proporcionou maior redução da carga fiscal 

(75,81%), seguido, a larga distância, pelo IMI (12,82%) e pelo IVA (7,19%). Os 

restantes impostos analisados proporcionam um benefício fiscal residual, não 

atingindo, em termos relativos, a marca de 1%, salvo o IS (2,25%). O IRC, o IMI e 
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o IVA foram os impostos que tiveram um maior número de beneficiários, embora 

neste âmbito tenha sido o IMI o imposto com o número mais elevado de Fundações, 

contando com 286, seguido do IRC com 212 e do IVA com 146. 

Em termos de IRC existe isenção de imposto previsto nos artigos 10.º (pessoas 

coletivas de utilidade pública e de solidariedade social) e 11.º (atividades culturais, 

recreativas e desportivas) do CIRC, sendo este último complementado pela isenção 

tipificada no artigo 54.º (gastos comuns e outros) do EBF. Não obstante, a quase 

totalidade das Fundações (cerca de 98,5%) usufrui da isenção estabelecida no 

artigo 10.º do CIRC.  

Ao nível do IMI, as isenções centram-se nos imóveis destinados aos fins 

estatutários, estando as principais situações utilizadas tipificadas no artigo 11.º 

(entidades públicas isentas) do CIMI ou ao longo do artigo 44.º do EBF, o qual 

isenta algumas entidades de pagar o IMI relativo à posse de prédios (ou partes) 

destinados diretamente à realização dos seus fins estatutários. O maior volume de 

isenção deste imposto por uma entidade pode justificar-se pelo valor patrimonial 

tributários dos imóveis e/ou pela quantidade de imóveis destinados à concretização 

da sua missão. 

Por outro lado, as isenções de liquidação do IVA previstas no artigo 9.º do CIVA, 

nas quais algumas das Fundações se podem enquadrar, não constitui, no nosso 

entendimento, um benefício fiscal, porque estas entidades continuam a suportar o 

IVA nas aquisições de bens e serviços e, por força da isenção simples, não podem 

deduzir esse encargo. Através da base de dados dos benefícios fiscais 

disponibilizada pela AT, verificamos que nenhuma entidade está indicada como 

tendo usufruído de algum benefício relativo à isenção do artigo 9.º, o que vem 

corroborar a nossa conclusão. Na nossa opinião, os benefícios restringem-se à 

possibilidade de solicitar a restituição de parte do IVA suportado nas situações 

tipificadas, por parte das Fundações que são IPSS. Foi este cenário que 

verificámos, em 2015: todas as isenções a nível deste imposto assumiram a forma 

de restituição de IVA, tendo as entidades beneficentes o estatuto de IPSS.  

Relativamente ao número de impostos usufruídos pelas Fundações, verificámos 

que 48,3% das instituições, ou seja, quase metade, apenas obteve benefício num 
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único imposto. Isto pode significar que estas instituições, à data, não tinham o 

estatuto de utilidade pública, pois como fomos indicando é este que concede um 

regime fiscal mais favorável às Fundações. Apenas a Fundação Mário da Cunha 

Brito, a Fundação Algarvia de Desenvolvimento Social, a Fundação ADFP e a 

Fundação para o Desenvolvimento Comunitário de Alverca obtiveram benefícios 

em 5 (primeiras duas), 6 e 7 impostos, respetivamente. Nenhuma Fundação obteve 

benefícios no total dos oito impostos analisados.  

Apenas cinco Fundações (Universidade do Porto, Fundação Salesianos, Fundação 

Júlia, Fundação Santa Maria e Instituto das Irmãs Hospitaleiras do Sagrado 

Coração de Jesus) obtiveram mais de um terço (33,90%) do valor total dos 

benefícios fiscais atribuídos às 414 Fundações, realçando-se que, o benefício fiscal 

obtido pelo Instituto das Irmãs Hospitaleiras do Sagrado Coração de Jesus, em 

sede de IRC, correspondeu quase à totalidade deste terço com uma percentagem 

de 30,38%. Foi ainda possível constatar que 65,81%, mais de metade do valor dos 

benefícios fiscais atribuídos, foi obtido apenas por 10 das 414 Fundações 

beneficentes. 

Da poupança fiscal obtida pelos contribuintes coletivos, em 2015, apenas pouco 

mais de 2% desses benefícios foram obtidos por Fundações, ou seja, o peso que 

estas têm face ao total dos beneficiários é ínfimo. O mesmo se verifica por imposto, 

por exemplo, no IEC, no IMT e no IUC o benefício que as Fundações obtiveram em 

cada um destes impostos não chegou a 1% do total. O IVA foi o imposto em que 

as Fundações tiveram uma maior presença, representando 7% das entidades que 

obtiveram benefícios fiscais neste imposto. Embora o valor absoluto da poupança 

fiscal das Fundações seja mínimo, face ao valor obtido pelo total dos beneficiários, 

poderia não o ser em termos do número de Fundações beneficentes, mas o que se 

verifica é que o número destas entidades também é bastante reduzido (1,47%) face 

ao total dos beneficiários. Concluímos, assim, que os benefícios fiscais obtidos 

pelas Fundações não têm expressão significativa no total dos benefícios 

concedidos pelo Estado a todos os contribuintes coletivos. 

Na perceção de alguns entrevistados, os apoios fiscais que existem são poucos e 

insuficientes, devendo ser alargados. Apenas FP13 considerou, que de uma forma 
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geral, os apoios destinados às Fundações são adequados. Concluímos que alguns 

dos entrevistados não têm uma visão global sobre esta matéria, ao ponto de não 

conseguirem expressar uma opinião generalista acerca da temática. 

A quase totalidade dos entrevistados consideraram ser uma questão de justiça as 

Fundações terem um conjunto de incentivos e benefícios fiscais diferenciados do 

setor empresarial, dado os seus fins. Somente AL14 tem uma visão diferente, dado 

que, no seu ponto de vista, esta questão nem se coloca. Para este entrevistado, as 

Fundações quando desenvolvem atividades em concorrência com o setor 

empresarial têm o mesmo tratamento fiscal que este. Não obstante, FP13 efetuou 

um alerta pertinente, com o qual corroboramos, que sendo o estatuto de utilidade 

pública a permitir às Fundações um tratamento fiscal mais benéfico, deveria haver 

por parte do Estado um maior escrutínio a essas entidades, de maneira a verificar 

se estas estão, de facto, a cumprir com esse estatuto e se devem, assim, manter 

ou não os benefícios a este, associados.  

No geral, os entrevistados consideram que, por mínimo que seja, os apoios fiscais 

têm importância, quer a nível de sustentabilidade, quer a nível da estrutura 

financeira, valorizando a discriminação positiva de que usufruem. Os benefícios 

considerados mais importantes pelos entrevistados e aqueles de que as Fundações 

por eles representadas usufruem são distintos. Como afirmou AL14, o peso e a 

importância que cada imposto tem para estas instituições, depende das suas 

finalidades. De qualquer modo, as isenções de IMI e de IRC foram os benefícios 

que mais entrevistados afirmaram usufruir.  

Relativamente ao conhecimento que as Fundações têm de todos os benefícios 

fiscais de que podem usufruir, a esmagadora maioria afirmou ter conhecimento e 

ter alguém que trata em específico desta matéria. Por sua vez, a nível do 

planeamento fiscal, a grande maioria disse não ter essa preocupação.  

No que respeita à questão das isenções do artigo 9.º do CIVA, as respostas obtidas 

permitem-nos questionar se as Fundações ou não têm uma perceção correta das 

implicações do artigo ou não consideram relevante o facto de não poderem deduzir 

o IVA suportado na aquisição de bens e serviços. Acreditamos que para aquelas, 

cuja atividade (ou parte) esteja abrangida por esta isenção, seja um problema de 
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perceção do que a segunda hipótese, o que, de certo modo, em nossa opinião, 

evidencia a falta de algum conhecimento específico sobre o assunto.  

A maioria dos entrevistados ou não vê necessidade de serem criados mais 

benefícios para as Fundações ou não conseguiram apresentar qualquer proposta. 

Por um lado, consideramos um contra senso face a alguns entenderem de que os 

benefícios são insuficientes. Por outro lado, pode evidenciar a falta de uma visão 

global e/ou de conhecimento mais específico sobre estas matérias.  

Todavia, alguns entrevistados apresentaram as seguintes propostas: incrementar 

os incentivos a nível da lei do mecenato, de forma a fomentar o contributo por parte 

das entidades privadas a estas instituições (FA1); clarificar e alargar o âmbito da 

lei do mecenato (FA1 e FA2); alargar a isenção de IMI ao património imobiliário que 

se destina à obtenção de rendas, dado que estas podem constituir uma forma de 

financiamento para as Fundações (FA4); criar um incentivo fiscal a nível do IRC, 

não tributando as mais-valias relacionadas com os investimentos realizados pelas 

Fundações na inovação social (AL14); aumentar a percentagem da consignação 

de IRS e alargar o benefício a outras Fundações (FA1, FA12 e FP11); alargar as 

situações passíveis de restituição do IVA, aumentar a sua percentagem, de 

preferência para 100%, e alargar o benefício a outras Fundações (FA1, FA3, FA6, 

FA12 e FP10); ter taxas de IVA diferenciadas para a aquisição de bens e serviços 

ou recuperação total ou parcial do imposto (FP13); e reduzir a carga tributária 

associada aos recursos humanos (FP13). 

Verificámos que o imposto em que os entrevistados consideraram ser necessário 

mais ajustes é o IVA. Tal é conciliável com a ideia que expressaram de ser este um 

dos principais impostos em que os benefícios fiscais são importantes para este tipo 

de entidades. Logo, podemos concluir que as isenções do artigo 9.º do CIVA e o 

regime da restituição do IVA não é, em termos da globalidade das Fundações, pelo 

menos em parte, satisfatório, mas sendo importante, na nossa opinião, deverá ser 

revisto com vista a conter algumas das ideias expressas pelos entrevistados. 

Como afirmou AL14, as Fundações não têm um sistema fiscal próprio, 

enquadrando-se no sistema fiscal português. Este prevê que seguindo a 

Constituição algumas atividades realizadas em proveito da sociedade podem estar 
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isentas de alguns impostos. Corroboramos a opinião deste entrevistado, de que 

fazem todo o sentido estes benefícios, dado o papel importante destas instituições 

na realização do Estado Social.  

Uma questão fulcral com que muitas Fundações se debatem está relacionada com 

o garantir da sua sustentabilidade, tornando-se essencial que esta questão fiscal 

não se torne um obstáculo adicional para estas entidades, mas sim uma forma de 

conseguirem desempenhar da melhor forma, e de modo mais abrangente, as suas 

atividades. 

Por vezes, existe uma grande dificuldade por parte destas instituições em lidar com 

estas questões, quer por falta de conhecimento, quer pela dificuldade de interpretar 

de forma correta aquilo que está previsto nos diplomas legislativos, sendo, por isso, 

fundamental o conhecimento e a correta aplicação dos normativos fiscais vigentes. 

Como tal, acreditamos que esta dissertação pode ser um contributo, 

principalmente, para os profissionais que lidem diretamente com esta matéria. 

Numa das instituições, em conversa fora do âmbito da entrevista, o entrevistado 

referiu que este tipo de trabalhos são importantes para os profissionais, 

confessando recorrer muitas vezes a estes estudos para esclarecer dúvidas e, até 

mesmo, para se inteirar sobre determinados aspetos desta temática.  

Uma das limitações com que nos deparámos foi a não existência de uma lista única 

oficial de Fundações, de modo a ser-nos possível saber ao certo a realidade 

fundacional do nosso país. Outra das dificuldades relaciona-se com a lista retirada 

do IRN, que serviu de base para construirmos a nossa base de dados. Por um lado, 

pelo facto de não constar, necessariamente, dessa lista todas as Fundações 

existentes à data. Por outro lado, ao longo do trabalho, detetámos que esta se 

encontra desatualizada relativamente às Fundações extintas, dado que dela estas 

continuam a constar. Outra limitação foi o facto de o portal das finanças 

disponibilizar informação sobre os benefícios fiscais atribuídos aos contribuintes de 

forma detalhada apenas relativamente ao ano de 2015. Embora o portal disponha 

de bases de dados a partir de 2010, somente em 2015 a detalhou por 

beneficiário/imposto/benefício, não tendo sido possível efetuarmos uma 

comparação entre anos, o que teria sido interessante e certamente enriquecedor 
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para o trabalho que desenvolvemos. Por fim, o facto de termos restringido as 

entrevistas sobretudo a duas zonas geográficas, não permite que as conclusões 

sejam representativas da visão que as Fundações têm sobre os incentivos e 

benefícios fiscais de que podem usufruir. Porém, algumas das conclusões que 

resultam das entrevistas corroboram a análise do aproveitamento dos apoios 

fiscais, no ano 2015, por parte destas entidades. 

Não obstabtem, face a esta última limitação, propomos que se replique o estudo 

aumentando o tamanho da amostra das Fundações entrevistadas, com 

representação de todos os distritos. Atendendo a outra limitação enunciada, 

sugerimos também que se efetue uma comparação dos benefícios usufruídos pelas 

Fundações em anos distintos. Consideramos que também seria pertinente alargar 

este estudo à globalidade do setor social ou ao tipo de entidades mais 

representativas deste. 
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Apêndice I – Pedido de colaboração para entrevista 

Exmos. Srs. 

O meu nome é Sara Isabel Oliveira Duarte, sou aluna do mestrado em 

Contabilidade – Ramo Fiscalidade no Instituto Superior de Contabilidade e 

Administração da Universidade de Aveiro (ISCA-UA), e estou a realizar a minha 

dissertação com o tema “Apoios Fiscais às Fundações Portuguesas", sob 

orientação do Professor Doutor Sérgio Ravara Cruz (ISCA-UA). 

Em 2012 foi elaborado um estudo por um Grupo de Trabalho para Avaliação das 

Fundações, o que originou a elaboração de um Relatório Global de Avaliação das 

Fundações pelo Ministério das Finanças, publicado no Portal do Governo a 2 de 

agosto de 2012, e a concretização do Censos para este tipo de entidades, com 

base na lei 1/2012. Todavia uma análise crítica solicitada, pelo Centro Português 

de Fundações, a este tipo de trabalho, apesar de reconhecer méritos ao trabalho 

desenvolvido, detetou algumas limitações. Uma das áreas a melhorar prende-se 

com a Fiscalidade, especificamente ao nível dos apoios fiscais. Por isso, a 

dissertação a desenvolver pretende explorar essa limitação. 

A utilização da entrevista tem como finalidade percecionar a opinião de 

personalidades conhecedoras dos benefícios e incentivos fiscais ao dispor das 

Fundações, de modo a podermos analisar o quadro fiscal existente neste âmbito, 

bem como o seu aproveitamento pelas Fundações. Desta maneira, venho solicitar 

a sua colaboração para uma entrevista a realizar, se possível da vossa parte, 

durante o mês de junho em data a combinar. 

O seu contributo é de elevada importância para este estudo, pelo que gostaria muito 

de contar com a sua ajuda para conseguir concluir esta etapa com sucesso. 

Desde já agradeço a sua atenção, ficando a aguardar uma resposta. Caso 

necessite de mais alguma informação não hesite em contatar-me. 

Com os melhores cumprimentos, 

Sara Duarte 
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Apêndice II - Guião da entrevista 
 

Blocos Temáticos Objetivos Específicos Questões Orientadoras 

Legitimação da entrevista 

➢ Legitimar a entrevista 

➢ Motivar o entrevistado a participar 

➢ Obter dado pessoal 
➢ Obter alguns dados da instituição 

1) Informar o entrevistado sobre os objetivos do estudo. 

2) Assegurar o caráter confidencial das informações bem como, que a resposta é vista 

a nível pessoal enquanto representante de uma determinada categoria. 

3) Obter autorização para a gravação da entrevista. 

4) Dados pessoais (função que atualmente desempenha). 

5) Dados da instituição (classificação e ano de início, fins prosseguidos) 

Opinião geral  
➢ Obter opinião sobre os apoios fiscais ao 

dispor das Fundações 

1. Qual a sua opinião sobre os incentivos e benefícios fiscais aplicáveis às Fundações? 

2. Atendendo ao papel desempenhado pelas Fundações na sociedade, considera uma 

questão de justiça estas terem ao seu dispor um conjunto de incentivos e benefícios 

fiscais e parafiscais diferenciados do que o setor empresarial? 

Importância  

➢ Perceber a importância dos apoios 

fiscais e quais têm mais relevância para 

as Fundações 

3. Qual a importância que os incentivos e os benefícios fiscais têm para a Fundação? Por 

exemplo a nível de sustentabilidade e estrutura financeira? / 3. Qual a importância que 

os incentivos e os benefícios fiscais têm para o funcionamento das Fundação? 

4. Quais os impostos em que considera mais importantes que existam benefícios fiscais 

para a Fundação? De quais beneficiam? / 4. Quais os impostos em que considera mais 

importantes que existam benefícios fiscais para as Fundação? 

Conhecimento/Preocupação  

➢ Compreender até que ponto as 

Fundações conhecem e se preocupam 

com a questão dos apoios fiscais 

5. Existe conhecimento de todos os benefícios que a Fundação pode usufruir? Existe 

alguém específico que se inteire sobre esta matéria? / 5. Qual a sua perceção sobre o 

conhecimento que as Fundações têm sobre os benefícios fiscais que podem usufruir? 
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6. A sua Fundação tem a preocupação de realizar planeamento fiscal na área dos 

benefícios fiscais? / 6. Considera que as Fundações têm a preocupação de realizar 

planeamento fiscal na área dos benefícios fiscais de forma a maximiza-los? 

IVA 
➢ Recolher opinião sobre as isenções do 

artigo 9.º do CIVA 

7. Na perspetiva da Fundação, qual a sua opinião sobre as isenções previstas no artigo 

9.º do CIVA? / 7. Qual a sua opinião sobre as isenções previstas no artigo 9.º do CIVA? 

Propostas 

➢ Conhecer potenciais novos incentivos 

fiscais ou ajustamentos àqueles que já 

existem  

8. Que tipo de incentivos fiscais poderiam ainda ser criados que fossem relevantes para 

as Fundações? 9. Dos benefícios fiscais ao dispor das Fundação, que ajustamentos 

entende que poderiam ser efetuados? 

Sistema fiscal 

➢ Obter opinião do organismo 

representativo do setor fundacional do 

quadro fiscal associado às Fundações 

10. Em termos gerais como qualifica o sistema fiscal associado às Fundações 

 

Nota: Algumas das questões (3., 4., 5., 6., 7) tiveram que ser ajustadas para a entrevista com AL14, pela especificidade desta 

instituição face às demais. Acresce que esta entidade ainda teve uma questão adicional (10.). 
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Apêndice III – Transcrição da entrevista a FP13 

 

P – Perguntas do entrevistador 

R – Respostas do entrevistado 

 

P1 - Qual a sua opinião geral sobre os incentivos e benefícios fiscais 

aplicáveis às Fundações?  

R1 - De um modo geral acho que o enquadramento legal em termos fiscais é o 

adequado. Provavelmente a única questão que se poderia vir a rever seria a 

questão do IVA, pelo menos para algumas Fundações ou para a maior parte porque 

as que são consideradas IPSS têm um benefício no âmbito do IVA, mas as 

Fundações em geral não.  

P2 - Atendendo ao papel desempenhado pelas Fundações na sociedade, 

considera uma questão de justiça estas terem ao seu dispor um conjunto de 

incentivos e benefícios fiscais e parafiscais diferenciados do que o setor 

empresarial? 

R2 - Para mim a questão central aqui tem a ver basicamente com a verificação e 

avaliação que se deve fazer das Fundações. Isto até tem a ver com a questão da 

LQF que na altura passou uma imagem errada do setor fundacional para a 

sociedade pois existem diferentes tipos de Fundações e acho que ali parecia que 

as tinham colocado todas no mesmo saco e que absorviam muito dinheiro público 

quando assim não o é. Se a lei de alguma forma por um lado veio clarificar algumas 

situações e veio ajudar sobre tudo na atribuição do estatuto de utilidade pública, 

por outro veio criar ruído em volta do setor e veio de alguma forma criar uma má 

imagem do mesmo. Basicamente o que permite às Fundações ter um tratamento 

fiscal diferenciado é o estatuto de utilidade pública, logo acho que o que deve haver 

é uma avaliação do trabalho de Fundação a Fundação e caso cumpram com esse 

mesmo estatuto deviam manter os benefícios fiscais que lhes estão associados. Eu 

quase que centraria tudo no estatuto de utilidade pública. Acho que provavelmente 

devia haver por um lado uma maior fiscalização da atividade das Fundações e um 

maior escrutínio à atribuição e manutenção deste estatuto. Resumidamente acho 

que as Fundações devem ter um tratamento fiscal diferenciado porque de alguma 
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forma também realizam atividades diferenciadas e muitas das vezes chegam onde 

o Estado não chega. 

P3 - Qual a importância que os incentivos e os benefícios fiscais têm para a 

Fundação? 

R3 - Para nós o maior impacto tem a ver com o mecenato em si e a atribuição de 

apoios que têm majoração fiscal em sede de IRC para as empresas que os 

atribuem. 

P4 - Quais os impostos em que considera mais importantes que existam 

benefícios fiscais para a Fundação? De quais beneficiam? 

R4 - Indiretamente, o IRC relativo aos donativos que nos são atribuídos, ou seja, o 

mecenato é dos mais importantes. Beneficiamos de isenção de IMI, IS, IRC e de 

um conjunto de taxas municipais. Para nós o que fazia mais sentido e seria mais 

importante era ter uma taxa de IVA diferencial porque no âmbito da nossa atividade 

recorremos muito a prestação de serviços de diferentes índoles, mas sobre tudo na 

contratação de serviços associados aos projetos muito a nível da comunicação, 

imagem, etc., tendo esta questão do IVA um peso muito grande.  

P5 - Existe conhecimento de todos os benefícios que a Fundação pode 

usufruir? Existe alguém específico que se inteire sobre esta matéria? 

R5: Não existe ninguém específico. Normalmente, quando precisamos procuramos 

aconselhamento jurídico, vamos acompanhando o EBF e basicamente é isso, ou 

seja, sabemos mais ou menos balizar o que é que a Fundação pode usufruir 

fiscalmente. O próprio departamento de contabilidade e o ROC estão a par dessas 

coisas. 

P6 - A sua Fundação tem a preocupação de realizar planeamento fiscal na 

área dos benefícios fiscais? 

R6 - Não. Não porque também não temos assim muitos recursos. 

P7 - Qual a sua opinião sobre as isenções previstas no artigo 9.º do CIVA? 
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R7 - Alargar estas isenções a mais Fundações, sobre tudo, ou pelo menos, 

relativamente a projetos específicos.  

P8 - Que tipo de incentivos fiscais poderiam ainda ser criados que fossem 

relevantes para as Fundações? 

R8 - Acho que os únicos incentivos que poderiam ainda ser criados seria na 

componente dos recursos humanos ao nível dos impostos associados, de modo a 

reduzir a carga tributária relacionada com estes. 

P9 - Dos benefícios fiscais ao dispor das Fundações, que ajustamentos 

entende que poderiam ser efetuados? 

R9 – Acho que devíamos ter taxas de IVA diferenciadas e deviam ser feitos 

ajustamentos a nível dos impostos associados aos recursos humanos. 
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Apêndice IV – Grelha de análise de conteúdo das entrevistas  
 

Designação do 

bloco 
Opinião geral 

Questões 
1. Qual a sua opinião geral sobre os incentivos e benefícios fiscais 

aplicáveis às Fundações? 

2. Atendendo ao papel desempenhado pelas Fundações na sociedade, 

considera uma questão de justiça estas terem ao seu dispor um conjunto de 

incentivos e benefícios fiscais e parafiscais diferenciados do que o setor 

empresarial? 

Entrevistados Respostas 

FA1 
São muito poucos e insuficientes para o importante papel que estas 

têm para a sociedade. 

Sem dúvida. Estamos a fazer muitas vezes o papel do Estado. Delegam em nós 

essas funções  

FA2 Não tenho opinião geral por falta de conhecimento na área. Sim. Eu acho que sim atendendo aos fins. 

FA3 

No nosso caso já estivemos melhores. Já tivemos restituição de 100% 

do IVA e agora só temos 50%. Uma situação complicada é a 

remodelação e manutenção dos edifícios que por norma é bastante 

dispendioso e do IVA pago apenas podemos reaver 50%. Embora não 

podemos dizer que sejamos pouco beneficiados em relação ao 

comum dos mortais que paga a totalidade do IVA. 

O setor empresarial é lucrativo e nós não somos. Aliás eu diria que somos 

instituições que sobrevivem. Como estamos a prestar um serviço que é social 

obviamente que faz todo o sentido a diferenciação. Deixaria de fazer sentido 

se o Estado assumisse por completo toda a dimensão social. Obviamente que 

aí não faria sentido que houvesse instituições privadas com acordos com o 

Estado no setor social. 

FA4 Não tenho muito conhecimento. 

Eu acho que sim. Até porque a nossa função é sem fins lucrativos. Nós estamos 

aqui como voluntários e ninguém ganha um tostão. A única pessoa que recebe 

é a nossa técnica do serviço social. 

FA5 

Eu acho que devíamos distinguir dois tipos de Fundações. As que têm 

carater por exemplo de IPSS, uma vez que estão a prestar um apoio 

social à comunidade, sendo um apoio que se não existisse por parte 

destas instituições seria devido pelo Estado, devem ser fomentadas e 

Eu penso que sim, mas acho que deve ser analisada a missão da Fundação. Acho 

que os benefícios fiscais não devem abranger a totalidade das Fundações, mas 

sim aquelas que tenham cariz social e talvez filantrópico, aquelas que sejam 

mais imprescindíveis à sociedade. Claro que tudo isso é muito relativo porque 
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acho que devem ter benefícios fiscais. Relativamente às outras tudo 

depende um pouco do âmbito da sua ação. 

por exemplo as Fundações ligadas à cultura não é uma necessidade básica, mas 

é uma necessidade social e cultural, portanto é bom que elas existam para bem 

da sociedade. 

FA6 

Acho que as isenções fiscais são insuficientes. Retiraram algumas que 

eu penso que continuam a ser importantes e que fazem falta a estas 

instituições, como por exemplo a nível da % de restituição do IVA. As 

isenções deviam ser mais alargadas dado os fins que prosseguimos. 

Dado que não temos como fim o lucro o Estado deveria nos apoiar 

nessas áreas. 

Os que existem claro que sim, precisamente pelos fins que prosseguimos. Se 

pensarmos que por exemplo só nós empregamos cem pessoas, portanto não é 

só o apoio que fazemos aos milhares, no nosso caso, de famílias é também 

enquanto entidade empregadora que mexemos com a economia da região, não 

tendo fins lucrativos esta nossa necessidade de andar atrás de fundos para 

cobrir aquilo que o Estado não cobre acaba por ser um trabalho inglório. 

FA7 

Sem opinião. A Fundação não tem conhecimento direto dos 

benefícios fiscais porque não pode usufruir deles (exceto do IMI da 

sede). Nessa medida nunca estudou os eventuais apoios fiscais. 

Sim. As Fundações complementam as funções sociais do Estado. Em geral 

prosseguem fins de interesse geral e nessa medida devem ter benefícios de 

âmbito fiscal. 

FA8 
(Sem opinião geral por falta de conhecimento). Não estamos a pagar 

impostos pela atividade que exercemos. 

Considero. Uma vez que as Fundações prestam um serviço à sociedade 

gratuitamente. Os benefícios que estão previstos ser concedidos pela lei são 

atos de justiça porque as Fundações ao contrário das empresas não tiram lucro 

nenhum, logo acho que não devem ser sobrecarregadas com impostos. 

FP9 

A minha opinião genérica sobre o assunto como cidadão é que se as 

Fundações de fato exercem uma função social que muitas vezes se 

substituem ao próprio Estado na produção de determinadas 

atividades, existe toda a legitimidade que tenham um apoio do 

Estado, nomeadamente através de isenções fiscais.  

Sim. 

FP10 

As Fundações para poderem beneficiar de uma fiscalidade mais 

favorável têm que ser declaradas de utilidade pública Este estatuto 

não atribui um benefício relativo ao IVA sendo essa talvez a questão 

mais relevante e passível de discussão pública e de alguma revisão do 

ordenamento jurídico nessa área. As IPSS e as Fundações IPSS 

beneficiam deste estatuto pelo mero fato de serem IPSS com a 

Acho claramente. 
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vantagem de poderem reaver 50% do IVA relativamente a algumas 

faturas enquanto nós por não sermos IPSS não temos essa 

prerrogativa embora desenvolvamos parte das nossas ações como se 

fossemos uma IPSS. 

FP11 

Eu julgo que nós ainda não exploramos todas as possibilidades 

existentes ao nível dos benefícios fiscais e em particular no que diz 

respeito à possibilidade da consignação de 0,5% do IRS que é possível 

para muitas instituições usufruírem deste benefício, mas que não o é 

para estas Fundações. Acho que fazia todo o sentido termos esse 

benefício. 

Claro. Nós somos a instituição que mais contribui para o desenvolvimento do 

país quase seguramente. 

FA12 

Esta Fundação tem um tratamento jurídico de IPSS, ou seja, aquilo a 

que temos acesso é aos apoios fiscais às IPSS que poderiam ser mais, 

mas que mesmo assim já são alguns.  

É. Nós estamos aqui um bocadinho a fazer o papel do Estado. Como este não 

tem capacidade para suportar toda a área social tem que delegar essa função 

a estas instituições, daí considerar justo esta diferenciação. 

FP13 

De um modo geral acho que o enquadramento legal em termos fiscais 

é o adequado. Provavelmente a única questão que poderia ser revista 

era a questão do IVA, pelo menos para as Fundações em geral porque 

as IPSS ao contrário das Fundações em geral têm um benefício no 

âmbito do IVA. 

Basicamente o que permite às Fundações ter um tratamento fiscal diferenciado 

é o estatuto de utilidade pública, logo acho que o que devia haver era uma 

avaliação do trabalho de Fundação a Fundação e caso cumpram com esse 

mesmo estatuto muito bem deviam manter os benefícios fiscais que lhe estão 

associados. Resumidamente acho que as Fundações devem ter um tratamento 

fiscal diferenciado porque de alguma forma também realizam atividades 

diferenciadas e muitas das vezes chegam onde o Estado não chega. 

AL14 

A nossa posição de princípio é uma posição muito simples. As 

Fundações como qualquer entidade que trabalhe em prol da 

sociedade devem ser apoiadas pelo Estado no sentido de terem os 

benefícios fiscais. Grande parte dos rendimentos das Fundações já 

foram tributados em tudo que havia para tributar, portanto se já 

foram tributados e se vão retornar à sociedade se não vão gerar valor 

para ninguém que não para a sociedade, ou seja, mesmo se eles 

Primeiro não é verdade que hajam vantagens em relação ao setor empresarial 

porque se uma Fundação fizer qualquer investimento financeiro, desenvolver 

atividades em concorrência com as empresas tem a mesma fiscalidade que 

estas, portanto isso é um “mito”, a questão não se coloca porque não existe, 

não é verdade.  
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derem lucros esses lucros não vão sair da Fundação, vão ser 

reinvestidos na mesma, faz todo o sentido que hajam benefícios 

fiscais sendo que esses se devem reduzir à atividade da Fundação. 

Designação do 

bloco 
Importância 

Questões 

3. Qual a importância que os incentivos e os benefícios fiscais têm 

para a Fundação? Por exemplo a nível de sustentabilidade e 

estrutura financeira? 

4. Quais os impostos em que considera mais importantes que existam 

benefícios fiscais para a Fundação? De quais beneficiam? 

Entrevistados Respostas 

FA1 

Os apoios são importantes por menores que sejam. A Fundação tem 

muitos gastos e para que possa dar resposta às necessidades dos 

utentes e dos serviços que prestamos é fundamental vermo-nos 

isentos de algumas contribuições. 

Consideramos que os mais importantes para nós é o IVA e a consignação de 

IRS. Beneficiamos de IVA, consignação de IRS, IS, IMI, IRC. 

FA2 

Se deixássemos de ter estas isenções isso ia-nos custar bastante, seria 

terrível. Principalmente no que se refere ao IMI por termos muito 

património e ao IRC onde a única coisa a que estamos sujeitos é ao 

nível dos juros. Nós estamos a falar de um orçamento e execução 

anuais entre os 100 e os 110 milhões de € e, portanto, isto é capaz de 

ter um peso para aí de 3 a 4% sobre este orçamento. 

Os mais importantes são o IMI (claramente), o IRC, o IS e o mecenato através 

dos benefícios fiscais atribuídos aos mecenas. Não é um benefício fiscal nosso 

é de terceiros, mas acaba por reverter indiretamente para nós. 

FA3 

Fundamentalmente, primeiro no retorno financeiro porque 

obviamente diminui as despesas. E no que diz respeito ao IVA, por 

exemplo, permite-nos que ao nível da remodelação e adaptação de 

edifícios possamos avançar com mais facilidade, sabendo que 

poderemos reaver 50% do IVA. 

O IVA e o IMI são fundamentais. Beneficiamos de IS, mas é um valor 

insignificante. Como uma IPSS que somos podemos beneficiar de benefícios 

fiscais em IRC, IS, IMI, IMT, ISV e IUC. 



107 
 

FA4 Vão-nos permitir ajudar mais e com mais eficácia pessoas em risco.  
Os mais importantes para nós é o IVA e a consignação de IRS. Temos benefícios 

fiscais no IS, IRC, IVA, IMI. 

FA5 

A nível de sustentabilidade é importante claro porque se os nossos 

serviços são serviços comparticipados pelo Estado se não tivéssemos 

esses benefícios fiscais a comparticipação do Estado teria que ser 

maior ou então as famílias teriam que ser penalizadas. 

Os mais importantes são o IRC, IUC, IVA (quer a nível de obras, quer a nível de 

alimentação) e IMI. 

FA6 
Os incentivos fiscais que existem agora são alguns e são importantes 

porque conseguimos encaixar alguma verba. 

Os mais importantes são o IMI, IUC, ISV, IS e a nível do IVA a restituição. 

Também temos o benefício da TSU (tendo uma taxa a baixo) e a consignação 

de IRS. 

FA7 
O único benefício fiscal que usufruímos é do IMI da sede, por isso não 

consideramos ter grande importância. 

Considero que os mais importantes para as Fundações que desempenham 

certas atividades é o IRC, o IMI, e o IVA. Nós apenas beneficiamos do IMI da 

sede. 

FA8 Não tem importância porque não temos. Como não pagamos impostos não temos benefícios fiscais. 

FP9 Nenhuma porque não temos. 

No nosso caso os essenciais seriam isenção de IMI, IMT e IS porque as receitas 

da Fundação baseiam-se basicamente em arrendamento de património 

imobiliário que foi legado pelos fundadores.  

FP10 

A importância é precisamente assegurar uma fonte regular de 

financiamento por parte dos mecenas e doadores. O benefício que as 

entidades têm da dedução do custo e de este ainda poder ser 

majorado consideramos ser um mecanismo adequado, proveitoso e 

essencial a garantir a nossa sustentabilidade.  

O mais importante é a isenção de IRC. Não beneficiamos de qualquer benefício 

de IVA, mas este seria muito importante para nós. Depois para além do IRC 

também usufruímos de isenção de IMI e IMT. 

FP11 

O financiamento público tem vindo a reduzir de forma muito 

significativa, logo esta é uma forma digamos assim de complementar 

esse financiamento  

Como os outros já estão previstos, creio que o mais importante seria a 

consignação de IRS. 
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FA12 

Têm importância, mas não têm o peso que gostaríamos. Não 

podemos dizer que os que temos não ajudam, mas a % no nosso 

volume é muito pequenina.  

Os mais importantes para nós neste momento é a restituição do IVA em 50% a 

nível alimentar e a consignação de IRS. Depois beneficiamos de isenção de IRC, 

IMI, IS, IUC, ISV e temos uma taxa inferior de TSU. 

FP13 

Para nós o maior impacto tem a ver com a atribuição de apoios que 

têm majoração fiscal em sede de IRC para as empresas que nos 

atribuem donativos. 

Indiretamente o IRC relativo aos donativos é dos mais importantes. 

Beneficiamos de IMT, IMI, IS e IRC. 

Questões 
3. Qual a importância que os incentivos e os benefícios fiscais têm 

para o funcionamento das Fundações?  

4. Quais os impostos em que considera mais importantes que existam 

benefícios fiscais para as Fundação? 

AL14 
São importantes porque se os têm libertam mais fundos para a sua 

atividade principal. 
Depende da natureza da Fundação. 

Designação do 

bloco 
Conhecimento/Preocupação 

Questões 
5. Existe conhecimento de todos os benefícios que a Fundação pode 

usufruir? Existe alguém específico que se inteire sobre esta matéria? 

6. A sua Fundação tem a preocupação de realizar planeamento fiscal na área 

dos benefícios fiscais? 

Entrevistados Respostas 

FA1 
Existe, através do contabilista, sendo ele o responsável por essa 

matéria. 
Sim. Estando essa função delegada no contabilista. 

FA2 

Sim. A nível fiscal os nossos serviços financeiros são muito apoiados 

pelas empresas que nos acompanham, nomeadamente, de auditoria 

externa e pelo fiscal único. 

Só na questão do mecenato se é que se pode chamar a isso planeamento fiscal. 

A lei do mecenato é uma lei que se não for bem aplicada permite muitas coisas 

que não estão dentro do espírito daquela lei porque a barreira entre patrocínio, 

subsídio e donativo é muito ténue. 

FA3 

Existe, não através da minha pessoa porque não é a minha 

especialidade, mas nós temos um gabinete contratado de 

contabilidade que obviamente nos assegura essa situação. 

Sim. Claramente 
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FA4 Não. Não temos ninguém que se inteire dessa matéria. 
Não, não temos pessoas com conhecimentos para isso, visto ser tudo 

voluntário. 

FA5 Sim, sou eu.  

Nós temos que estar atentos àquilo que vai saindo na autoridade tributária. 

Temos que estar atentos para podermos beneficiar do que for possível. 

Portanto se por isso se entender planeamento fiscal pode-se dizer que fazemos. 

FA6 Sim. Eu como gestor financeiro e contabilista. 

Não temos muito. Onde poderíamos eventualmente fazer algum planeamento 

fiscal era em termos de restituição do IVA durante o ano em termos de 

investimentos de conservação. Não consideramos bem planeamento fiscal, 

mas é quase.  

FA7 
Sim. Alguém em específico não, mas quem se vai inteirando sou eu 

(contabilista) e o concelho de administração. 
Não. 

FA8 Não. Não. 

FP9 

Não existe ninguém específico, temos um contabilista e depois eu 

próprio que tenho alguma pouca formação em Gestão e que vou 

acompanhando essas situações. Mas basicamente é a nossa 

contabilidade e também temos o concelho fiscal que também 

acompanha e o ROC. 

Não. 

FP10 

Sim. No nosso caso como estamos ligados a um grande grupo 

económico recorremos à unidade de serviços partilhados do grupo 

que presta serviços de contabilidade, administração, fiscalidade, 

recursos humanos. Para além de termos os órgãos próprios, o nosso 

concelho fiscal e ROC. 

Não. Não tem grande relevância porque estamos perante um ordenamento 

jurídico estável.  

FP11 Sim. Na área financeira nos serviços partilhados temos um gabinete 

que trata de toda a componente fiscal dos benefícios e temos um 
Não, a não ser que nesta área do IVA lhe queira chamar planeamento fiscal. 
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contrato com uma consultora também quando as questões são mais 

complexas, como por exemplo para o tratamento do IVA. 

FA12 

Não existe ninguém em específico, eu vou tendo algum conhecimento 

também porque vou lendo informações ao site das finanças, da 

ordem e leio sempre o Orçamento de Estado para ver se vai haver 

alterações ou se surgiu algo de novo. 

Não. Não porque achamos que o montante não é assim tão significativo para 

estar a fazer um planeamento fiscal. 

FP13 

Não existe ninguém específico. Quando precisamos procuramos 

aconselhamento. O gabinete de contabilidade e o próprio ROC está a 

par dessas coisas. 

Não. Não porque também não temos assim muitos recursos. 

Questões 
5. Qual a sua perceção sobre o conhecimento que as Fundações têm 

sobre os benefícios fiscais que podem usufruir? 

6. Considera que as Fundações têm a preocupação de realizar planeamento 

fiscal na área dos benefícios fiscais de forma a maximiza-los? 

AL14 

Do meu conhecimento é que as Fundações são criadas com um objetivo altruísta e filantrópico, portanto isso dita que muitas pessoas quando 

constituem Fundações nem sequer têm estrutura profissional e pelo menos no arranque isso não é um fator de preocupação porque o que elas querem 

é fazer coisas, cumprir os seus objetivos estatutários que é ajudar as pessoas. Numa segunda fase em que há crescimento obviamente que se devem 

preocupar. 

Designação do 

bloco 
IVA 

Questão 7. Na perspetiva da Fundação, qual é a sua opinião sobre as isenções previstas no artigo 9.º do CIVA? 

Entrevistados Respostas 

FA1 Beneficiamos de algumas, sendo uma mais-valia para nós. 

FA2 
A nós aplica-se grande parte das isenções previstas no artigo 9.º, desde a formação, o ensino até mesmo a saúde. Temos entradas em museus, ou seja, 

nós acabamos por aplicar as isenções de acordo com a atividade que desenvolvamos. 

FA3 Não tenho conhecimento. 
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FA4 Não tenho conhecimento. 

FA5 Com certeza que as isenções previstas no artigo 9.º que nos abrangem são importantes para nós. 

FA6 
Algumas delas aplicam-se a nós e ainda bem que existem. Eu penso que este artigo 9.º devia ser mais claro. A autoridade tributária também não gosta 

muito de lhe mexer, gosta de deixar aquilo um bocadinho na zona cinzenta. 

FA7 
Este artigo 9.º enquadra-se na preocupação do Estado de dar alguns benefícios às instituições que prosseguem fins de interesse geral. São úteis e 

importantes para as Fundações desenvolverem as suas atividades. (Não aplicável a esta Fundação) 

FA8 Não tenho conhecimento. 

FP9 Não tenho opinião por não ser aplicável a esta Fundação. 

FP10 Não tenho opinião por não ser aplicável a esta Fundação. 

FP11 Acho que aqui é uma questão de clarificar mais o artigo. 

FA12 Acho que são benéficas e abrangentes. 

FP13 Devia-se alargar as isenções a mais Fundações, sobre tudo, ou pelo menos, a projetos específicos. 

Questão 7. Qual a sua opinião sobre as isenções previstas no artigo 9.º do CIVA? 

AL14 
Este artigo 9.º isenta algumas prestações de serviços efetuados pelas Fundações embora estas depois não possam deduzir o IVA. Considero que isto 

seja apenas um problema parcial. 

Designação do 

bloco 
Propostas 

Questões 
8. Que tipo de incentivos fiscais poderiam ainda ser criados que fossem 

relevantes para as Fundações? 

9. Dos benefícios fiscais ao dispor das Fundações, que ajustamentos 

entende que poderiam ser efetuados? 

Entrevistados Respostas 
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FA1 
Mais incentivos para com os mecenas de forma a existir uma maior 

ajuda e apoio por parte de entidades privadas.  

A percentagem da consignação de IRS podia ser mais elevada. A restituição 

do IVA devia ser mais abrangente e mais elevada. Melhorias a nível da lei do 

mecenato. 

FA2 A nível fiscal não temos assim nada. Ajustamento a nível do mecenato.  

FA3 Sem resposta. 
Sinceramente a única coisa que ajustaria era a reposição da recuperação do 

IVA na totalidade em algumas faturas. 

FA4 
Isenção de IMI relativamente ao património imobiliário que se destina a 

rentabilizar para dar capacidade de gestão à instituição. 
Sem resposta. 

FA5 Sem resposta. Sem resposta. 

FA6 Sem resposta. Restituição de 100% do IVA. 

FA7 
Atendendo ao leque de benefícios fiscais já existentes não vejo a 

necessidade de mais. 
Nada a ajustar. 

FA8 Sem resposta. Sem resposta. 

FP9 Sem resposta. Sem resposta. 

FP10 Sem resposta. 
Não beneficiamos de isenção de IVA, mas por isso acho que devia haver uma 

revisão do regime de isenção do IVA. 

FP11 Sem resposta. 
Para a nossa Fundação o que seria essencial era podermos beneficiar da 

consignação de IRS.  

FA12 Sem resposta. Repor a restituição de 100% do IVA e aumentar a taxa de consignação de IRS. 

FP13 

O único incentivo que poderia ainda haver seria na componente dos 

recursos humanos ao nível dos impostos associados, de modo a reduzir 

a carga tributária relacionada com estes. 

A nível dos impostos associados aos recursos humanos. Acho que devíamos 

ter taxas de IVA diferenciadas.  
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AL14 

Um incentivo fiscal que tem a ver com os investimentos na inovação 

social. As mais-valias destes investimentos são tributadas e acho que 

isto não faz sentido. 

Neste momento nenhum. 

Designação do 

bloco 
Sistema fiscal 

Questão 10. Em termos gerais como qualifica o sistema fiscal associado às Fundações? 

Entrevistado Resposta 

AL14 

Não existe um sistema fiscal associado às Fundações. As Fundações enquadram-se no sistema fiscal português que do nosso ponto de vista tem lógica, 

coerência e transparência embora que possa ter um ou outro ponto de melhoramento. E o que o sistema fiscal português diz é que seguindo a 

constituição há a possibilidade de algumas atividades em prol da sociedade estarem isentas de alguns impostos, o que faz todo o sentido. 
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Anexo 1 – Valor e tipificação do Benefício Fiscal das Fundações em sede de IRC 

NIF  Beneficiários  Isenção Definitiva  

500058440 Casa Trabalho Dr Oliveira Salazar Patronato De St Antonio          16.144,33 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500060789 Centro Social Paroquial S Joao Lampas          21.296,12 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500122202 Fundação Da Casa De Bragança        174.426,10 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500122261 Fundação Rangel De Sampaio            1.165,09 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500122270 Fundação Raquel E Martin Sain            1.483,05 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500700664 Fundação Engenheiro Antonio De Almeida          58.197,51 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500730229 Fundação Dr Jose Alberto Dos Reis            1.074,47 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500730733 Fundação Eugenio Almeida        646.922,08 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500730806 Fundação Amelia Da Silva De Mello          21.182,06 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500745510 Fundação Centro Social Nossa Senhora Do Paço          99.211,44 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500745781 Fundacao Dr Agostinho Albano De Almeida            9.889,03 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500746621 Fundação Aurelio Amaro Dinis          90.285,34 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500773149 Fundacao Lar Cegos Nossa Senhora Saude            3.180,08 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500788847 Fundação Francisco Antonio Meireles          10.881,99 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500792658 Lar De Santo Antonio            2.950,34 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500801002 Hospicio Da Princesa Dona Maria Amelia        197.227,39 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500815119 Centro Paroquial De Assistencia Da Freguesia De Santa Maria De Belem            8.378,10 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 
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NIF Beneficiários Isenção Definitiva 

500833621 Instituto De Investigação Cientifica Bento Da Rocha Cabral          12.277,28 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500845611 
Fundacao Dr Antonio Vieira Tovar Magalhaes E Albuquerque Casa Repouso N S 
Socorro 

           2.525,01 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500845662 
Obra De Dona Josefina Da Fonseca De Protecao A Crianca E De Formacao 
Domestica 

           2.191,32 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500845670 Patronato De São Sebastião          27.532,08 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500846405 Fundação De Sousas          18.837,03 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500847320 
Fundacao Joaquim Antonio Franco E Seus Pais Antonio F Ribeiro Emaria Castelo F 
Ribeiro 

           7.420,34 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500847347 Fundação Maria Clementina Godinho De Campos        258.418,43 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500847754 Fundação Nossa Senhora Do Bom Sucesso          33.364,29 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500848653 Fundação Ferreira Freire            2.496,50 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500849170 Casa De Repouso Da Confraria Do Bom Jesus Dos Mareantes Da Vila De Caminha            8.597,85 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500849609 Fundação Luiz Bernardo De Almeida          22.658,44 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500849986 Fundação Casa De Repouso D Maria Madalena Godinho De Abreu        130.998,73 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500850178 Instituto Religiosas Maria Imaculada            2.529,73 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500850216 Instituto De Sao Jose          10.871,76 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500850534 Fundação Mario Da Cunha Brito          14.423,62 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500850607 Fundacao Maria E Oliveira          30.614,30 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500850747 Fundacao Antonio Joaquim Gomes Da Cunha            3.101,79 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 
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NIF Beneficiários Isenção Definitiva 

500851182 Oficina S Jose Braga        211.681,75 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500851697 Centro Paroquial Seia            2.456,47 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500851859 Fundação Condessa De Penha Longa            1.176,44 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500852421 Fundacao Abrigo Berta Montalvao            3.813,49 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500852545 Centro Social Paroquial De Benedita            3.505,34 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500867712 Centro Social Paroquial Padre Ricardo Gameiro          44.183,41 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500868441 Centro Social Paroquial De Nossa Senhora Da Oliveira            1.226,28 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500868492 Centro Social Ericeira          13.262,48 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500868522 Instituto Do Bom Pastor Haurietis Aquas            2.044,50 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500868549 Centro Caridade Nossa Sra Perpetuo Socorro            3.160,15 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500875030 Fundacao Manuel Gerardo De Sousa E Castro            5.473,53 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500875847 Semi Internato De Nossa Senhora Da Encarnação        188.125,57 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500875863 Casa Santa Marta          60.729,34 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500875871 Fundação Nossa Senhora Da Esperança            3.160,61 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500876681 Asilo De Sao Bento            4.352,20 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500876843 Obra Do Padre Grilo          15.235,04 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500877092 Centro Social Paroquial De Nossa Senhora De Anunciada          40.628,32 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500878889 Casa Do Menino Jesus            3.264,54 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 
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NIF Beneficiários Isenção Definitiva 

500892857 Lar Maria Droste            6.066,37 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500907560 Centro Paroquial De São Bernardo          10.549,14 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500935602 Centro Social Paroquial De São João De Brito          16.041,12 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500964319 Centro Social Paroquial De Agualva          20.961,64 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500964815 Centro Social Paroquial De São Vicente De Paulo            5.111,70 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500968837 Fundacao Laura Artiaga          12.193,93 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500989001 Instituto Das Irmãs Hospitaleiras Do Sagrado Coração De Jesus                      11.760.998,41 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500989877 Fundação Obra De Nossa Senhora Da Purificação        176.594,37 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

500998965 Fundação Patronato De Santo Antonio            5.315,75 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501063919 Fundação São José            2.803,89 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501066004 Fundação Manuel Brandão            1.746,52 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501071253 Lar Dr Clemente De Carvalho            4.437,64 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501091696 Fundacao Armazenistas Mercearia          26.716,87 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501094792 Fundação Elísio Ferreira Afonso          33.751,35 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501096566 Centro Social Dos Padres Redentoristas Em Castelo Branco          94.598,82 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501103481 Centro Paroquial De Bem-Estar Social De Salvaterra De Magos            6.527,21 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501104038 Fundação Secretariado Nacional Educação Cristã        126.096,37 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501110135 Fundacao Domingos Simao Pulido            4.961,95 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 
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NIF Beneficiários Isenção Definitiva 

501114599 Centro Social Paroquial De Alfena          25.742,62 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501138250 Lar De Nossa Senhora Das Dores          29.052,77 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501138765 Fundação Joaquim Lourenço          24.755,32 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501140123 Centro Social E Paroquial De Alcantara          72.921,18 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501163476 Centro Social Paroquial Da Moita De Anadia            7.772,68 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501187642 Fundacao Adolfo Vieira De Brito            6.922,33 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501192034 Fundacao Mariana Seixas          49.826,00 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501198229 Centro Social Paroquial De Baltar            1.735,66 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501290290 Centro Paroquial De Bem-Estar Social De Rio Maior          34.056,49 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501294325 Fundação Padre Luis            7.397,03 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501330380 Fundação Maria Do Carmo E Marido Manuel Rodrigues Pepolim            1.067,96 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501354050 Fundação Esperança Viva            3.123,59 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501356398 Casa De Nossa Senhora De Fatima          19.912,90 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501383484 Fundação Dona Maria Emilia De Vasconcelos Cabral            2.341,46 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501387587 Fundação Antonio Maria Da Costa            1.020,10 €  Atividades Culturais, Recreativas E Desportivas (art.º 11.º do CIRC e art.º 54.º, n.º 1 do EBF) 

501417001 Centro Social Paroquial De Carnide        120.840,55 €  Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501426884 Centro Social Paroquial Da Vera Cruz        179.144,30 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501449396 Fundacao Antonio Manuel Figueiredo Sardinha        284.318,75 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 
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501457372 Fundacao Antonio Goncalves        230.476,37 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501503340 Centro Social Da Divina Providencia            1.107,37 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501506985 Centro Paroquial De Assistencia De Souto Da Casa          22.928,06 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501538275 Centro Social Paroquia Rio Tinto          10.207,22 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501610421 Centro Social Paroquial De Nossa Senhora Da Luz          18.330,75 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501636633 Centro De Assistencia Paroquial De Caria            7.979,95 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501636641 Centro Social Paroquial Da Brandoa                                                          3.145,40 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501644679 Centro Paroquial De Bem Estar Social De São Julião De Monte Do Trigo          23.142,52 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501658637 Centro Social Paroquial De Alcoentre          65.352,39 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501661638 Fundacao Maria Antonia Barreiro          60.426,81 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501753044 Instituto Juvenil Vicente Maria            5.381,71 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501758526 Instituto Juvenil Lopes E Vicunha            4.657,40 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501818626 Centro Social Paroquial De Barcarena                                                        2.019,23 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501845690 Centro Social Paroquial De São Pedro E São João Do Estoril            6.078,49 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501860916 Centro Social Paroquial De Azambuja            5.426,13 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501875875 Centro Social Paroquial De São Domingos De Benfica        381.406,09 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501936092 Centro Social Paroquial Da Gafanha Da Encarnação          15.556,81 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

501938214 Fundação Marcos E Ana Gonçalves            5.364,16 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 
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501983988 Centro Paroquial De Moreira De Conegos          35.181,43 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

502051663 Centro Social Paroquial De Santo Aleixo            7.668,32 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

502070439 Centro Social Paroquial De Ervedal Da Beira            6.031,06 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

502091320 Centro Social E Paroquial Reguengo Grande            4.340,25 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

502092483 Centro Social Paroquial De Lamas          20.987,68 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

502115270 Centro Social Paroquial De Fontelonga          11.475,48 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

502126582 Fundação Moa De Portugal          28.939,37 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

502160780 Centro Social Da Paroquia De Santa Eulalia De Nespereira            4.547,68 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

502171413 Escola Infantil Jacinta Marto            2.319,13 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

502270721 Fundacao Maria Ulrich          15.904,70 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

502272201 Centro Social Paroquial De Estreito          41.447,28 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

502274697 Centro Pastoral D Antonio Bento Martins Junior          12.092,37 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

502276517 Fundação Santa Maria Da Silva            4.258,26 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

502323086 Centro Social Da Paroquia De Nogueira          46.491,89 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

502332395 Fundacao Robert Kalley          25.856,58 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

502384263 Centro Social Paroquial Santo Estevao Povoa Atalaia            6.221,79 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

502396849 Centro Social Paroquial São Pedro De Maceda            7.780,86 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

502590688 Fundacao Jose Almeida Eusebio          52.066,51 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 
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502610220 Centro Social Da Paroquia De Covas            3.647,97 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

502616687 Fundação Joaquim Oliveira Lopes Instituição Particular De Solidariedade Social            1.054,71 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

502683430 Fundação João Xxiii Casa Do Oeste            7.839,09 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

502689943 Fundação Millennium Bcp          27.399,63 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

502697334 Fundação Belmiro De Azevedo        183.077,86 €  
Atividades Culturais, Recreativas E Desportivas (art.º 11.º do CIRC e art.º 54.º, n.º 1 do EBF) 

502721456 Fundação Conservatorio Regional De Gaia            4.813,90 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

502782803 Fundação Jorge Antunes            6.657,40 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

502789492 Fundação D Pedro Iv          17.858,08 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

502857145 Fundacao Centro Cultural De Belem     2.056.141,66 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

502868783 Fundação Fe E Cooperação            8.449,43 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

502882557 Fundação Claret            5.573,39 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

502948884 Fundação Stela E Oswaldo Bonfim            1.813,96 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

502973986 Centro Social Paroquial Do Sagrado Coração De Jesus Do Campinho          12.652,71 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

502976705 Centro Paroquial De Vaqueiros            3.517,26 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

502988045 Centro Social Paroquial De Santo Andre De Esgueira            1.101,82 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

503136786 Fundação Obra Social Das Religiosas Dominicanas Irlandesas            5.083,48 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

503178411 Fundação João Da Costa            7.704,23 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

503240648 Fundação Albino Mendes Da Silva            5.950,31 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 
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503301744 Fundação Lopes Fonseca          45.842,38 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

503335401 Fundação Portuguesa "A Comunidade Contra A Sida"            1.011,70 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

503412074 Pro Dignitate Fundação De Direitos Humanos            4.616,20 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

503452831 Fundação Cardoso De Moura            1.593,15 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

503530409 Fundação Portugal-África          43.609,06 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

503596744 Fundação Do Desporto          26.649,31 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

503723029 Fundação Antonio Aleixo            5.900,81 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

503738506 Cebi - Fundação Para O Desenvolvimento Comunitário De Alverca            3.634,65 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

503743712 Fundação Champagnat            5.988,02 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

503777234 Fundação D Luis I            6.550,30 €  
Atividades Culturais, Recreativas E Desportivas (art.º 11.º do CIRC e art.º 54.º, n.º 1 do EBF) 

503826260 Fundação Algarvia De Desenvolvimento Social            6.545,34 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

503841560 Fundação Aga Khan Portugal          38.668,83 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

503888729 Fundação Cultursintra, Fp        202.327,33 €  
Atividades Culturais, Recreativas E Desportivas (art.º 11.º do CIRC e art.º 54.º, n.º 1 do EBF) 

504024922 Fundação Solheiro Madureira            2.214,07 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

504095650 Fundação Hispano Portuguesa Rei Afonso Henriques            4.128,12 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

504142992 Fundação Santo Antonio        106.881,22 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

504166255 Fundação Portuguesa Das Comunicações        127.584,75 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

504167936 Fundação Maria Da Conceição E Humberto Horta            8.418,27 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 
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504219413 Fundação Arca Da Aliança          53.372,48 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

504321757 Fundação Beatriz Santos          24.920,88 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

504363425 Fundação " Axa Corações Em Acção "          22.088,88 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

504390767 Fundação Octávio Maria De Oliveira            9.963,34 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

504425277 Fundação Pedro Ruivo            2.638,74 €  
Atividades Culturais, Recreativas E Desportivas (art.º 11.º do CIRC e art.º 54.º, n.º 1 do EBF) 

504516949 Domus Fraternitas Fundação De Solidariedade Social        418.692,67 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

504517201 Fundação Professor Ernesto Morais            1.983,38 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

504668340 Fundação Gil Eannes            6.375,58 €  
Atividades Culturais, Recreativas E Desportivas (art.º 11.º do CIRC e art.º 54.º, n.º 1 do EBF) 

504708260 Fundação Arquivo Paes Telles          56.121,75 €  
Atividades Culturais, Recreativas E Desportivas (art.º 11.º do CIRC e art.º 54.º, n.º 1 do EBF) 

504729292 Fundação Do Gil            7.079,35 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

504861140 Fundação Centro De Assistência Anita Pina Calado            1.479,39 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

504982117 Fundação Virgílio Esteves          16.499,01 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

506083268 Fundação Nossa Senhora Da Conceição Da Freguesia De Valongo Do Vouga        144.568,82 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

506440079 Fundação Amadeu Dias          50.422,58 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

506445569 Kangyur Rinpoche Fundação Para A Preservação Da Cultura Tibetana          23.442,96 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

506997286 Fundação Edp        279.892,59 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

507131827 Fundação D Anna De Sommer Champalimaud E Dr Carlos Montez Champalimaud     1.758.577,30 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

507367111 Fundação Afid-Diferença          84.802,91 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 
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507411978 Fundação Coi          15.121,86 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

507492790 Fundação Ernesto Roma          23.619,77 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

507693671 Fundação Museu Do Douro, Fp            3.210,13 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

507740300 Fundação Divino Coração De Jesus            5.519,94 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

507878094 Fundação De Arte Moderna E Contemporanea - Colecção Berardo          16.554,33 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

507941985 Instituto Maria Da Conceição Saraiva - I M C S Fundação            6.149,38 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

508079543 Fundação Santa Maria     3.987.843,93 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

508100518 Fundação Luso            1.436,51 €  
Outros 

508541557 Fundação João Bento Raimundo          16.409,27 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

508867380 Fundação Francisco Manuel Dos Santos     1.767.079,12 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

508930693 Fundação Bienal De Arte De Cerveira, F.P.            4.165,72 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

509179436 Fundação Mata Do Buçaco, F.P.          15.153,78 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

509196853 Fundação Realizar Um Desejo          34.985,27 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

509259740 Fundação Benfica          13.715,71 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

509268749 Fundação Casa Do Pessoal Da Segurança Social E Saude Do Distrito De Aveiro          63.331,25 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

509393799 Fundação Renal Portuguesa        128.773,32 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

509502091 Fundação Santa Rafaela Maria          14.406,78 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

509765238 Fundação Lucinda Atalaya          10.281,72 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 
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509846475 Fundação Aboim Sande Lemos          29.403,80 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

510042627 Fsb - Fundação Social Bancária          10.804,58 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

510100198 Fundação Caixa Agricola De Leiria          25.800,00 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

510112315 Fundação Vitor Baia 99            3.336,46 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

510846289 Fundação Alberto Canedo            1.005,13 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

510900631 Fundação A J U - Jeronimo Usera            1.414,66 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

510958567 Fundação Maria Beatriz Lopes Da Cunha            3.465,77 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

510986773 Fundação Caixaca - Caixa De Credito Agricola Mutuo Do Alto Douro          21.607,15 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

511019556 Casa Da Sagrada Familia E Refugio De São Vicente De Paulo          87.755,19 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

511043791 Fundação Horacio Roque          26.875,00 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

511090331 Fundação Mary Jane Wilson            2.689,24 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

511182635 Fundação Socorros Mutuos 4 De setembro De 1862          14.163,04 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

512014574 Fundação Dos Botelhos De Nossa Senhora Da Vida            5.897,06 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

513357750 Fundação Dr Jose Fernando Nunes Barata            1.471,40 €  
Atividades Culturais, Recreativas E Desportivas (art.º 11.º do CIRC e art.º 54.º, n.º 1 do EBF) 

513645250 Fundação Maria Eduarda Vasques Da Cunha De Eça            6.971,28 €  
Pessoas Coletivas De Utilidade Pública E De Solidariedade Social (art.º 10.º do CIRC) 

  Total:    29.350.286,83 €    

Fonte: AT (2017)
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Anexo 2 - Valor e tipificação do Benefício Fiscal das Fundações 

em sede de IVA 

NIF Beneficiários Restituição Imposto 

500060789 
Centro Social Paroquial De São João Das 
Lampas 

       13.243,09 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500122229 Fundacao Dr. Francisco Cruz          2.114,71 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500122245 Fundação De Nossa Senhora Da Guia          1.147,24 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500746621 Fundacao Aurelio Amaro Dinis          4.987,32 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500766703 Casa De Repouso De Coimbra        32.554,76 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500773149 
Fundação Lar De Cegos De Nossa Senhora Da 
Saúde 

         3.668,28 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500792658 Lar De Santo Antonio        15.912,27 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500801002 Hospicio Da Princesa Dona Maria Amelia        58.672,50 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500833443 Fundação Bissaya Barreto        38.670,40 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500845662 
Obra Da.Josefina Fonseca Protecção À Criança 
E Formação Doméstica 

         2.085,95 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500846340 Centro De Assistencia Paroquial De Pampilhosa          2.526,33 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500846405 Fundação De Sousas          7.606,03 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500847320 Fundacao Joaquim Antonio Franco E Seus Pais        51.970,29 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500847347 
Fundação Maria Clementina Godinho De 
Campos 

       10.404,92 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500847754 Fundacao Nossa Senhora Do Bom Sucesso          7.170,34 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500847762 Fundacao Joao Goncalves Junior          4.235,55 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500848653 Fundacao Ferreira Freire        42.906,94 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500849269 Fundacao Bernardo Barbosa De Quadros        24.484,44 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500849609 Fundação Luis Bernardo De Almeida        10.169,50 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500850178 Instituto Religiosas Maria Imaculada          1.529,70 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500850216 Instituto De Sao Jose          6.983,08 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500850534 Fundação Mario Da Cunha Brito          7.646,24 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500850607 Fundação Maria E Oliveira          1.998,32 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500851182 Oficina De Sao Jose De Braga          1.147,22 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500852421 Fundacao Abrigo Berta Montalvao          2.868,30 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500852499 Patronato De Nossa Senhora Da Torre          1.338,33 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 
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NIF Beneficiários Restituição Imposto 

500852545 Centro Social Paroquial De Benedita          5.312,98 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500867712 Centro Social Paroquial Padre Ricardo Gameiro      109.541,43 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500867720 Casa Madalena De Canossa          1.134,16 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500867852 Fundação Benjamim Dias Costa          2.811,50 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500868441 
Centro Social Paroquial De Nossa Senhora Da 
Oliveira 

         1.729,68 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500868492 Centro Social Da Ericeira          3.437,60 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500868522 Instituto Do Bom Pastor Haurietis Aquas        12.471,26 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500875006 Instituto Madre Matilde Da Povoa De Varzim          4.312,50 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500875847 
Semi Internato De Nossa Senhora Da 
Encarnação 

         3.152,49 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500875863 Casa Santa Marta          1.164,95 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500876843 Obra Do Padre Grilo        12.224,50 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500876860 Instituto De Sao Miguel        20.500,54 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500878692 
Centro Social Paroquial De Nossa Senhora Do 
Amparo De Benfica 

         1.431,76 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500885729 Fundação Manuel Francisco Clérigo          5.629,41 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500892857 Lar Maria Droste          4.195,25 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500901562 Fundação Vaquinhas E Velez Do Peso        84.090,68 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500904740 Instituto Social Cristão Pina Ferraz          1.356,89 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500907560 Centro Paroquial De São Bernardo          8.933,38 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500928975 Fundação Couto          7.458,45 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500928983 Fundação Luisa Andaluz          1.109,92 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500939497 Colegio De Sao Caetano          1.016,13 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500940037 Fundacao Gaspar E Manuel Cardoso      124.515,27 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500940282 Patronato De Nossa Senhora Da Conceicao          2.539,90 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500987483 
Centro Social Paroquial De Sao Domingos De 
Rana 

         4.579,16 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500989001 
Instituto Das Irmãs Hospitaleiras Do Sagrado 
Coração De Jesus                    

     161.497,93 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

500989877 Fundacao Obra De N. Sra. Da Purificacao          5.832,23 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501071253 Lar Dr. Clemente De Carvalho      133.916,91 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501071997 
Fundação D.Ana Paula A.V.Mascarenhas 
Garcia E Dr.Álvaro A.Garcia 

         7.801,88 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 
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NIF Beneficiários Restituição Imposto 

501091696 Fundacao Armazenistas Mercearia          9.448,85 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501094792 Fundacao Elisio Ferreira Afonso          4.159,42 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501096566 
Centro Social Dos Padres Redentoristas Em 
Castelo Branco 

         5.702,72 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501103481 
Centro Paroquial De Bem-Estar Social De 
Salvaterra De Magos 

         3.108,06 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501110135 Fundacao Domingos Simao Pulido        60.886,78 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501110151 Lar De São José        38.053,51 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501128760 Centro De Bem Estar Social Padre Tobias          8.731,72 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501136673 
Fundação Cesda-Centro Social Do Distrito De 
Aveiro 

         4.080,08 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501138250 Lar De Nossa Senhora Das Dores          9.564,81 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501142444 Centro Social Paroquial De Oeiras                                                       10.040,00 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501149112 A Nossa Casa                                                                              1.887,79 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501167706 
Centro Social Paroquial De Sao Pedro De 
Comporta 

       24.757,17 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501168451 
Centro De Bem-Estar Social Nossa Senhora 
Fátima De Olhão 

         2.234,11 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501192034 Fundação D. Mariana Seixas        11.099,65 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501198229 Centro Social Paroquial De Baltar        54.194,21 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501215689 Fundacao Joaquim Dos Santos        19.800,80 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501290290 
Centro Paroquial De Bem-Estar Social De Rio 
Maior 

         1.487,84 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501324550 Centro De Solidariedade Social De Valdozende          6.392,40 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501327746 Centro Social Paroquial De Aveiras De Cima          1.981,18 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501340300 Fundação Dos Viscondes De Messangil          9.806,63 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501354050 Fundação Esperança Viva          1.830,30 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501382399 
Centro Cultural E Social De Santo Antonio Dos 
Cavaleiros                         

         1.529,04 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501397914 Centro Assistencia Paroquial Almada          4.482,12 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501404643 Fundação Dr Carneiro De Mesquita        16.105,75 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501423567 
Centro Social Paroquial De Nossa Senhora Da 
Assunção 

         1.538,71 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501426884 Centro Social Paroquial Da Vera Cruz          4.956,03 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501434674 
Fundação Sarah Beirão E António Costa 
Carvalho 

         2.912,48 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501444963 Centro Social Do Exercito De Salvação          1.250,86 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 
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NIF Beneficiários Restituição Imposto 

501449396 Fundacao Antonio Manuel Figueiredo Sardinha      259.546,74 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501459820 
Centro Social Paroquial De S. Martinho De 
Candoso 

         4.034,27 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501503340 Centro Social Da Divina Providencia        12.370,29 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501506985 
Centro Paroquial De Assistencia De Souto Da 
Casa 

         2.248,21 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501538275 Centro Social Paroquia Rio Tinto          8.895,55 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501610421 
Centro Social Paroquial De Nossa Senhora Da 
Luz 

         7.863,34 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501636641 Centro Social Paroquial Da Brandoa                                                      24.102,29 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501671366 Centro Social Paroquial São Maximiliano Kolbe          5.129,01 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501712640 
Centro Social De Bem Estar De S Pedro De 
Rates 

       11.652,50 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501811664 
Centro Social Paroquial De São Jorge De 
Arroios 

         2.279,32 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501823662 
A Barragem - Fundação Portuguesa Para O 
Estudo, Prevenção E Tratamento Das 
Dependências 

         2.520,00 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501829741 
Centro Social Paroquial De Santa Maria Da 
Feira 

         1.590,99 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501859080 Centro Social Paroquial Da Freguesia De Arões        94.196,99 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501860916 Centro Social Paroquial De Azambuja          6.493,16 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501875875 
Centro Social Paroquial De São Domingos De 
Benfica 

         1.177,89 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501879374 Centro Social Paroquial De Santo Andre          1.714,65 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

501936084 
Centro Social Da Paroquia De S Martinho De 
Pousada De Saramagos 

         1.187,01 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

502050411 Lar Luisa Canavarro          2.764,26 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

502070439 Centro Social Paroquial De Ervedal Da Beira          1.995,19 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

502070447 Centro Social Paroquial De Seixo Da Beira          1.616,46 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

502073179 Centro Social Paroquial Do Padrão Da Legua          2.133,01 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

502171413 Escola Infantil Jacinta Marto        16.384,08 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

502252545 Centro Social Paroquial De S Pedro De Pedroso          3.562,25 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

502258799 Centro Social Nossa Senhora Da Alegria          1.042,19 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

502261005 Centro Social Paroquial De São Martinho          9.153,97 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

502272201 Centro Social Paroquial De Estreito          3.463,26 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

502274697 Centro Pastoral D Antonio Bento Martins Junior          5.331,32 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 
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NIF Beneficiários Restituição Imposto 

502317922 Centro Social Da Paroquia De Serzedelo          1.118,10 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

502332395 Fundacao Robert Kalley        11.098,88 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

502716207 Fundacao Aurora Ressureicao Coelho Borges        12.921,31 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

502789492 Fundação D Pedro Iv        21.230,85 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

502904879 Fundação Antonio Silva Leal      107.298,16 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

502948884 Fundação Stela E Oswaldo Bonfim          1.441,20 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

502973986 
Centro Social Paroquial Do Sagrado Coração 
De Jesus Do Campinho 

       12.979,48 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

502976705 Centro Paroquial De Vaqueiros          1.139,94 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

502988045 
Centro Social Paroquial De Santo Andre De 
Esgueira 

         1.336,91 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

503059773 Fundação Pão De Açucar - Auchan          9.107,75 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

503136786 
Fundação Obra Social Das Religiosas 
Dominicanas Irlandesas 

         1.935,09 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

503196711 Fundação Vida Nova          1.349,83 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

503301744 Fundação Lopes Fonseca          1.147,24 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

503450596 Fundação A Caridade          2.122,55 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

503738506 
Cebi - Fundação Para O Desenvolvimento 
Comunitário De Alverca 

       85.011,85 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

503743712 Fundação Champagnat          2.493,99 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

503826260 Fundação Algarvia De Desenvolvimento Social        11.910,76 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

503879428 Fundação Do Santo Nome De Deus          3.691,25 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

504142992 Fundação Santo Antonio          6.056,89 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

504148800 
Fundação José Carlos Godinho Ferreira De 
Almeida 

         1.138,33 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

504167936 
Fundação Maria Da Conceição E Humberto 
Horta 

         1.566,23 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

504219413 Fundação Arca Da Aliança          1.605,64 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

504516949 
Domus Fraternitas Fundação De Solidariedade 
Social 

         2.990,23 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

504861140 
Fundação Centro De Assistência Anita Pina 
Calado 

         5.096,60 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

506083268 
Fundação Nossa Senhora Da Conceição Da 
Freguesia De Valongo Do Vouga 

         1.028,86 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

507750357 
Fundação Visabeira - Instituição De 
Solidariedade Social 

         6.468,93 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

508079543 Fundação Santa Maria      289.867,44 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

508541557 Fundação João Bento Raimundo        18.394,84 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 
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NIF Beneficiários Restituição Imposto 

509427987 
Fundação Adfp - Assistencia Desenvolvimento 
E Formação Profissional 

       43.835,86 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

509755291 Fundação João E Fernanda Garcia          7.545,68 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

510042627 Fsb - Fundação Social Bancária          1.623,45 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

510166822 Fundação Salesianos      125.338,33 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

511015992 Abrigo Infantil De Nossa Senhora Da Conceição        12.673,25 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

511019556 
Casa Da Sagrada Familia E Refugio De São 
Vicente De Paulo 

       31.761,89 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

511086296 Fundação Nossa Senhora Da Piedade          1.162,20 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

511090331 Fundação Mary Jane Wilson        24.889,40 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

512015856 
Centro Paroquial De Bem Estar Social De S 
Jose 

         1.030,45 €  Instituições Particulares de Solidariedade Social - DL 20/90 de 13/01 

  Total:    2.781.621,65 €    

Fonte: AT (2017) 
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Anexo 3 - Valor e tipificação do Benefício Fiscal das Fundações em sede de IMI 

NIF Beneficiários Isenção Tributária Isenção Temporária 

500122202 Fundação Da Casa De Bragança      236.180,68 €  

(Estado, Reg. Auton, Autarq, Serv, Estab E Org Respect Artigo 11º Do Cimi); 
(Instituições De Segurança Social E Inst. De Previdência Artigo 44º,  Nº1  
Alínea B) Do Ebf); (Associações Ou Organizações De Religião Ou Culto 
Artigo 44º,  Nº1  Alínea C) Do Ebf); (P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util 
Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do Ebf); (Prédios Classificados Artigo 44º,  
Nº1  Alínea N) Do Ebf); (Acordos Celebrados Pelo Estado Artigo 44.º, N.º 
11) 

    

500058440 
Casa Trabalho Dr Oliveira Salazar Patronato De 
St Antonio 

         3.500,21 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

500122210 Fundacao Casa Mateus          2.045,58 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

500122237 Fundação Inatel      186.785,17 €  
(Estado, Reg. Auton, Autarq, Serv, Estab E Org Respect Artigo 11º Do Cimi); 
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Prédios Classificados Artigo 44º,  Nº1  Alínea N) Do Ebf) 

    

500122245 Fundação De Nossa Senhora Da Guia        11.929,91 €  
(Estado, Reg. Auton, Autarq, Serv, Estab E Org Respect Artigo 11º Do Cimi); 
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

500122261 Fundação Rangel De Sampaio          6.045,18 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

500793867 Lar Escola De Antonio Luis De Oliveira          5.683,46 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf 
    

500060789 Centro Social Paroquial S Joao Lampas 
         10.818,56 

€  
Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf 

    

500792658 Lar De Santo Antonio          1.808,64 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf 
    

500122270 Fundação Raquel E Martin Sain          3.149,67 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

500122288 Fundação Ricardo Do Espirito Santo Silva 
         13.023,54 

€  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

500205442 Fundacao Obra Ardina          1.301,46 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 
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500700664 Fundação Engenheiro Antonio De Almeida        56.652,21 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

500730385 Fundação Salazar          1.021,20 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

500730733 Fundação Eugenio Almeida        47.441,55 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

500734364 Fundacao Cardeal Cerejeira        11.770,23 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

500745510 Fundação Centro Social Nossa Senhora Do Paço          2.272,63 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf 
    

500745684 Fundacao Calouste Gulbenkian      248.920,12 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

500745781 Fundacao Dr Agostinho Albano De Almeida          8.425,59 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

500746621 Fundação Aurelio Amaro Dinis        17.629,29 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

500773149 Fundacao Lar Cegos Nossa Senhora Saude          2.617,97 €  

(Instituições De Segurança Social E Inst. De Previdência Artigo 44º,  Nº1  
Alínea B) Do Ebf);(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  
Nº1  Alínea E) Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) 
Do Ebf) 

    

500788847 Fundação Francisco Antonio Meireles          2.662,20 €  

(Instituições De Segurança Social E Inst. De Previdência Artigo 44º,  Nº1  
Alínea B) Do Ebf); (Associações Ou Organizações De Religião Ou Culto 
Artigo 44º,  Nº1  Alínea C) Do Ebf); (P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util 
Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do Ebf) 

    

500792640 Fundação Abel E João De Lacerda          1.581,15 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

500820171 
Fundação Dionisio Pinheiro E Alice Cardoso 
Pinheiro 

         4.776,18 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

500823863 Fundação Antonio Cupertino De Miranda        11.402,62 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     
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500832404 Fundacao Cupertino De Miranda        10.279,19 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

500833443 Fundacao Bissaya Barreto        65.364,09 €  

(Estado, Reg. Auton, Autarq, Serv, Estab E Org Respect Artigo 11º Do Cimi); 
(Instituições De Segurança Social E Inst. De Previdência Artigo 44º,  Nº1  
Alínea B) Do Ebf); (P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  
Nº1  Alínea E) Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) 
Do Ebf) 

    

500845603 
Fundacao Dona Laura Dos Santos De Moimenta 
Da Serra 

         7.212,32 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf 
    

500845611 
Fundacao Dr Antonio Vieira Tovar Magalhaes E 
Albuquerque Casa Repouso N S Socorro 

         1.977,93 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

500846405 Fundação De Sousas        39.552,60 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

500846456 
Fundacao Dias Carvalho Instituicao P 
Solidariedade Social 

         2.642,63 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf 
    

500846626 
Fundação Do Asilo Nossa Senhora Do Perpetuo 
Socorro 

         1.012,86 €  

(ASSOCIAÇÕES OU ORGANIZAÇÕES DE RELIGIÃO OU CULTO Artigo 
44º,  Nº1  Alínea C) Do EBF); (P. COLECT. UTIL. PUB ADMINIST. E DE 
UTIL PÚBLICA Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do EBF); (IPSS E P. COLECT. 
EQUIP. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do EBF) 

    

500847320 
Fundacao Joaquim Antonio Franco E Seus Pais 
Antonio F Ribeiro Emaria Castelo F Ribeiro 

       11.360,51 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

500847347 
Fundação Maria Clementina Godinho De 
Campos 

       11.944,36 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

500847754 Fundação Nossa Senhora Do Bom Sucesso        40.149,00 €  
(Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf); (Estabelec 
Ensino Particular Do Sistema Educativo Artigo 44º,  Nº1  Alínea H) Do Ebf) 

    

500847762 Fundacao Joao Goncalves Junior          5.028,80 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

500848653 Fundação Ferreira Freire          6.279,11 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 
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500849269 Fundação Bernardo Barbosa De Quadros          6.178,49 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

500849501 Fundacao Jose Relvas          5.942,77 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

500849609 Fundação Luiz Bernardo De Almeida          9.736,41 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

500849986 
Fundação Casa De Repouso D Maria Madalena 
Godinho De Abreu 

         3.810,84 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf 
    

500850534 Fundação Mario Da Cunha Brito        17.019,05 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

500850607 Fundacao Maria E Oliveira        14.336,32 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

500850747 Fundacao Antonio Joaquim Gomes Da Cunha          1.176,24 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

500851484 Fundação D Manuel Ii        27.741,02 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

500851859 Fundação Condessa De Penha Longa          2.408,95 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

500867852 Fundacao Benjamim Dias Costa          2.776,55 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

500868360 Fundacao Antero Goncalves        16.373,28 €  

(Instituições De Segurança Social E Inst. De Previdência Artigo 44º,  Nº1  
Alínea B) Do Ebf);(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  
Nº1  Alínea E) Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) 
Do Ebf) 

    

500874964 Fundação Maria Luisa Ruas          2.008,52 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

500875871 Fundação Nossa Senhora Da Esperança          5.860,46 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

500876576 
Fundação De Solidariedade Social Lar E Centro 
De Dia Nobre Freire 

         1.405,35 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     
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500876827 Fundacao Comendador Joaquim Sa Couto          4.024,69 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

500885729 Fundacao Manuel Francisco Clerigo        39.755,77 €  

(Assoc Sindic, Agricult, Comerc, Indust, Prof. Indep Artigo 44º,  Nº1  Alínea 
D) Do Ebf); (P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  
Alínea E) Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do 
Ebf); (Estabelec Ensino Particular Do Sistema Educativo Artigo 44º,  Nº1  
Alínea H) Do Ebf) 

    

500901562 Fundação Vaquinhas E Velez Do Peso          2.635,01 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

500928975 Fundacao Couto        17.325,40 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

500940037 Fundação Gaspar E Manuel Cardoso        12.869,58 €  

(Estado, Reg. Auton, Autarq, Serv, Estab E Org Respect Artigo 11º Do Cimi); 
(Instituições De Segurança Social E Inst. De Previdência Artigo 44º,  Nº1  
Alínea B) Do Ebf); (P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  
Nº1  Alínea E) Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) 
Do Ebf) 

    

500954089 Fundação Abreu Callado          5.074,92 €  
(Estado, Reg. Auton, Autarq, Serv, Estab E Org Respect Artigo 11º Do Cimi); 
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

500968837 Fundacao Laura Artiaga        10.709,61 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

500988730 Fundacao Denise Lester          6.020,58 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

500989877 
Fundação Obra De Nossa Senhora Da 
Purificação 

       18.615,63 €  

(ASSOCIAÇÕES OU ORGANIZAÇÕES DE RELIGIÃO OU CULTO Artigo 
44º,  Nº1  Alínea C) Do EBF); (P. COLECT. UTIL. PUB ADMINIST. E DE 
UTIL PÚBLICA Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do EBF); (IPSS E P. COLECT. 
EQUIP. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do EBF) 

    

500998426 Fundacao Medeiros E Almeida        32.239,44 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

501063919 Fundação São José          5.979,54 €  

(Instituições De Segurança Social E Inst. De Previdência Artigo 44º,  Nº1  
Alínea B) Do Ebf);(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  
Nº1  Alínea E) Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) 
Do Ebf) 
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501065997 Fundação Joaquim Honorio Raposo          2.378,88 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

501066004 Fundação Manuel Brandão          3.839,50 €  

(ASSOCIAÇÕES OU ORGANIZAÇÕES DE RELIGIÃO OU CULTO Artigo 
44º,  Nº1  Alínea C) Do EBF); (P. COLECT. UTIL. PUB ADMINIST. E DE 
UTIL PÚBLICA Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do EBF); (IPSS E P. COLECT. 
EQUIP. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do EBF) 

    

501071997 

Fundação D. Ana Paula Águas Vaz De 
Mascarenhas E Garcia E Dr. Álvaro Augusto 
Garcia- Centro Infantil De Figueira De Castelo 
Rodrigo 

         2.907,65 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf 

    

501073434 Fundação S Barnabe        33.712,54 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

501073639 Fundacao Lar De Santa Margarida Do Arrabal          2.693,57 €  
(Estado, Reg. Auton, Autarq, Serv, Estab E Org Respect Artigo 11º Do Cimi); 
(Ipss E P. Colect. Equip. 
Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf)     

501091696 Fundacao Armazenistas Mercearia        37.987,43 €  

(Assoc Sindic, Agricult, Comerc, Indust, Prof. Indep Artigo 44º,  Nº1  Alínea 
D) Do Ebf); (P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  
Alínea E) Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do 
Ebf) 

    

501094792 Fundação Elísio Ferreira Afonso          7.706,93 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

501110135 Fundacao Domingos Simao Pulido          3.185,67 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

501129081 Fundação Rotaria Portuguesa          1.050,28 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

501136673 Fundação Cesda Centro Social Distrito Aveiro        14.021,41 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

501137084 
Lar Paroquial De Santa Maria Fundação Padre 
Manuel Pereira E Pinho E Irmã 

         4.588,79 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf 
    

501138765 Fundação Joaquim Lourenço          1.554,34 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

501158600 Fundacao Narciso Ferreira          4.481,02 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

501187642 Fundacao Adolfo Vieira De Brito          7.016,19 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     
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501192034 Fundacao Mariana Seixas          6.698,11 €  
(Instituições De Segurança Social E Inst. De Previdência Artigo 44º,  Nº1  
Alínea B) Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do 
Ebf)     

501215689 Fundacao Joaquim Santos          7.426,80 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

501294325 Fundação Padre Luis          4.061,77 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

501330380 
Fundação Maria Do Carmo E Marido Manuel 
Rodrigues Pepolim 

         5.824,11 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

501340300 Fundação Viscondes De Messangil          4.149,10 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

501363564 Fundação Hospital D Ana Laboreiro D Eça          1.413,92 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

501383484 
Fundação Dona Maria Emilia De Vasconcelos 
Cabral 

         1.876,90 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

501426892 Fundacao Irene Rolo        11.178,96 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

501434674 Fundação Sara Beirão E Antonio Costa Carvalho          8.922,35 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

501449396 Fundacao Antonio Manuel Figueiredo Sardinha          7.808,47 €  

(Instituições De Segurança Social E Inst. De Previdência Artigo 44º,  Nº1  
Alínea B) Do Ebf); (P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  
Nº1  Alínea E) Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. 
Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf); (Cooperativas Ensino Artigo 66º-A, N.º9 
Do Ebf); (Acordos Celebrados Pelo Estado Artigo 44.º, N.º 11) 

    

501457372 Fundacao Antonio Goncalves        12.309,61 €  

(Instituições De Segurança Social E Inst. De Previdência Artigo 44º,  Nº1  
Alínea B) Do Ebf);(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  
Nº1  Alínea E) Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) 
Do Ebf) 

    

501526307 Fundacao Luso Americana Desenvolvimento          3.592,98 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

501546529 Fundação Santa Maria Madalena          2.340,72 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 
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501562958 Fundacao Casa Museu Mario Botas          3.470,85 €  

(Assoc Sindic, Agricult, Comerc, Indust, Prof. Indep Artigo 44º,  Nº1  Alínea 
D) Do Ebf); (P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  
Alínea E) Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do 
Ebf) 

    

501661638 Fundacao Maria Antonia Barreiro        61.810,63 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

501679260 
Fundação Minerva - Cultura - Ensino E 
Investigação Cientifica 

       30.794,31 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Estabelec Ensino Particular Do Sistema Educativo Artigo 44º,  Nº1  
Alínea H) Do Ebf)     

501747761 Fundacao Arcelina Victor Santos          8.346,90 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

501938214 Fundação Marcos E Ana Gonçalves          3.313,80 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

501951881 Fundacao Frei Eurico De Melo          1.099,96 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

502008229 Fundacao Oriente        75.226,48 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Prédios Classificados Artigo 44º,  Nº1  Alínea N) Do Ebf) 

    

502057602 Fundacao Ensino E Cultura Fernando Pessoa        38.808,80 €  
ESTABELEC ENSINO PARTICULAR DO SISTEMA EDUCATIVO Artigo 
44º,  Nº1  Alínea H) Do EBF     

502068760 Fundacao Conde Campo Bello          1.472,40 €  PRÉDIOS CLASSIFICADOS Artigo 44º,  Nº1  Alínea N) Do EBF     

502188111 Fundacao Frei Pedro          7.618,32 €  
ESTABELEC ENSINO PARTICULAR DO SISTEMA EDUCATIVO Artigo 
44º,  Nº1  Alínea H) Do EBF     

502237481 Fundacao Casas Fronteira E Alorna          3.131,27 €  PRÉDIOS CLASSIFICADOS Artigo 44º,  Nº1  Alínea N) Do EBF     

502263342 Fundacao Juventude        11.583,05 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

502266643 Fundacao De Serralves        40.870,28 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

502270721 Fundacao Maria Ulrich          2.386,47 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

502276517 Fundação Santa Maria Da Silva        16.155,41 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

502323175 Fundação Ernesto Lourenço Estrada Filhos          7.649,00 €  
(Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf); (Associações 
Desportivas E Juvenis 
Artigo 44º,  Nº1  Alínea I) Do Ebf)     

502326930 Fundacao Cidade Lisboa        24.142,15 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     
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502445858 Fundacao D Fernanda Marques          2.484,96 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

502453958 Fundacao Luis Araujo          1.238,90 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

502529415 
Fundação Otilia Pessoa Murta Lourenço E 
Marido Dr.Jose Lourenço Junior 

         4.332,75 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf 
    

502590688 Fundacao Jose Almeida Eusebio          2.991,84 €  
ESTABELEC ENSINO PARTICULAR DO SISTEMA EDUCATIVO Artigo 
44º,  Nº1  Alínea H) Do EBF     

502607122 Fundacao Mario Soares          1.096,49 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

502683430 Fundação João Xxiii Casa Do Oeste          2.504,88 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

502687282 
Fundação Para O Estudo E Desenvolvimento Da 
Região De Aveiro Fedrave 

         2.723,95 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

502697334 Fundação Belmiro De Azevedo          1.533,21 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

502697628 Fundacao Arpad Szenes Vieira Da Silva          5.295,78 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

502744910 
Ami Fundação De Assistencia Medica 
Internacional 

       17.094,02 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

502789492 Fundação D Pedro Iv        13.130,61 €  

(Instituições De Segurança Social E Inst. De Previdência Artigo 44º,  Nº1  
Alínea B) Do Ebf);(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  
Nº1  Alínea E) Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) 
Do Ebf) 

    

502857145 Fundacao Centro Cultural De Belem      350.990,91 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

502882557 Fundação Claret        13.892,85 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

502904879 Fundação Antonio Silva Leal          2.936,55 €  
Instituições De Segurança Social E Inst. De Previdência Artigo 44º,  Nº1  
Alínea B) Do Ebf     

502911000 Fundação Lar Evangelico Portugues          4.133,80 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

502968222 
Ifec Instituto De Formação Educação Coop 
Fundação Rodrigues Silveira 

         2.322,02 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Estabelec Ensino Particular Do Sistema Educativo Artigo 44º,  Nº1  
Alínea H) Do Ebf)     

502978481 Fundação Alentejo        26.273,91 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

503094170 Fundação Jose Nunes Martins          1.533,61 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     
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503124869 Fundação Das Universidades Portuguesas Fp          1.249,78 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

503136786 
Fundação Obra Social Das Religiosas 
Dominicanas Irlandesas 

         2.416,82 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

503240648 Fundação Albino Mendes Da Silva          5.289,10 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

503301744 Fundação Lopes Fonseca          2.345,88 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

503450596 Fundação A Caridade          2.650,92 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

503471151 Fundação Da Casa Do Paço        10.586,95 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

503507628 Fundação Escola Americana De Lisboa        18.990,55 €  
ESTABELEC ENSINO PARTICULAR DO SISTEMA EDUCATIVO Artigo 
44º,  Nº1  Alínea H) Do EBF     

503723029 Fundação Antonio Aleixo          4.664,33 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

503738506 
Cebi - Fundação Para O Desenvolvimento 
Comunitário De Alverca 

       26.143,63 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf 
    

503759716 Fundação Manuel Leão          1.418,88 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

503769452 Fundação D. Belchior Carneiro          5.805,02 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

503826260 Fundação Algarvia De Desenvolvimento Social        21.350,66 €  
(Instituições De Segurança Social E Inst. De Previdência Artigo 44º,  Nº1  
Alínea B) Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do 
Ebf)     

503841560 Fundação Aga Khan Portugal        38.334,41 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

503879428 Fundação Do Santo Nome De Deus          6.751,56 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

503959995 Fundação Casa De Macau          3.801,29 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

504142992 Fundação Santo Antonio        12.272,89 €  

(Instituições De Segurança Social E Inst. De Previdência Artigo 44º,  Nº1  
Alínea B) Do Ebf);(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  
Nº1  Alínea E) Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) 
Do Ebf) 
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504148800 
Fundação José Carlos Godinho Ferreira De 
Almeida 

         9.126,58 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

504166255 Fundação Portuguesa Das Comunicações          2.628,32 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

504219413 Fundação Arca Da Aliança          1.032,04 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

504229281 Fundação Frederic Velge        11.552,46 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

504321757 Fundação Beatriz Santos        12.525,52 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

504326538 Fundação Engenheiro António Pascoal          3.042,64 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

504390767 Fundação Octávio Maria De Oliveira          8.017,14 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

504617990 Fundação "O Século"          2.021,25 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

504772260 Fundação Amalia Rodrigues          1.364,22 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

512004579 Fundacao Maria Isabel Do Carmo Medeiros          3.220,29 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

512016577 Centro Social Paroquial Da Faja De Baixo          5.264,57 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

505245345 Fundação Cuidar O Futuro          3.543,64 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

512015856 Centro Paroquial De Bem Estar Social De S Jose          1.099,44 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

504804766 Fundação Stanley Ho          1.540,55 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

504852728 Fundação Liga        13.930,11 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

504923315 Fundação D Romeirinha          4.546,71 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

504968920 Fundação Maria Isabel E Renato Gameiro          1.831,96 €  
(Instituições De Segurança Social E Inst. De Previdência Artigo 44º,  Nº1  
Alínea B) Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do 
Ebf)     

504982117 Fundação Virgílio Esteves          9.350,56 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

505053756 Fundação Vitor E Graça Carmona E Costa          4.203,35 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     
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505152479 Fundação Victor Reis Morais          4.263,50 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

506060799 Fundação Batalha De Aljubarrota          8.208,54 €  
(Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf); (Sedes Coleciv, 
O.N.G. Artigo 44º,  Nº1  Alínea M) Do Ebf); (Prédios Classificados Artigo 44º,  
Nº1  Alínea N) Do Ebf)     

506083268 
Fundação Nossa Senhora Da Conceição Da 
Freguesia De Valongo Do Vouga 

         2.569,77 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf 
    

506997286 Fundação Edp        14.723,76 €  PRÉDIOS CLASSIFICADOS Artigo 44º,  Nº1  Alínea N) Do EBF     

507009258 Fundação Diogo D Avila          1.757,34 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

507131827 
Fundação D Anna De Sommer Champalimaud E 
Dr Carlos Montez Champalimaud 

     201.950,45 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

507159454 Fundação Aip          2.154,57 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

507367111 Fundação Afid-Diferença        13.599,03 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

507411978 Fundação Coi        23.279,76 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

507636295 Fundação Casa Da Musica        45.888,19 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

500849170 
Casa De Repouso Da Confraria Do Bom Jesus 
Dos Mareantes Da Vila De Caminha 

         1.322,50 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf 
    

501096566 
Centro Social Dos Padres Redentoristas Em 
Castelo Branco 

         6.729,49 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

501103481 
Centro Paroquial De Bem-Estar Social De 
Salvaterra De Magos 

         6.025,57 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf 
    

501149112 A Nossa Casa                                                                              2.491,36 €  

(ASSOCIAÇÕES OU ORGANIZAÇÕES DE RELIGIÃO OU CULTO Artigo 
44º,  Nº1  Alínea C) Do EBF); (P. COLECT. UTIL. PUB ADMINIST. E DE 
UTIL PÚBLICA Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do EBF); (IPSS E P. COLECT. 
EQUIP. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do EBF) 

    

501426884 Centro Social Paroquial Da Vera Cruz        13.913,85 €  
(CONCORDATA DE 2004: SANTA SÉ, A CONF EPISCOPAL 
PORTUGUESA, DIOCESES Concordata Santa Sé E Estado Português 
(2004)); (IPSS E P. COLECT. EQUIP. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do EBF)     
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501538275 Centro Social Paroquia Rio Tinto          1.089,17 €  
CONCORDATA DE 2004: SANTA SÉ, A CONF EPISCOPAL 
PORTUGUESA, DIOCESES Concordata Santa Sé E Estado Português 
(2004)     

502988045 
Centro Social Paroquial De Santo Andre De 
Esgueira 

         4.184,99 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf 
    

502317710 Centro Social Paroquial De Fornos          2.093,32 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

501559094 Universidade Nova Lisboa        21.433,23 €  Estado, Reg. Auton, Autarq, Serv, Estab E Org Respect Artigo 11º Do Cimi 
    

502396849 Centro Social Paroquial São Pedro De Maceda          7.869,01 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

502261005 Centro Social Paroquial De São Martinho          1.224,10 €  
CONCORDATA DE 2004: SANTA SÉ, A CONF EPISCOPAL 
PORTUGUESA, DIOCESES Concordata Santa Sé E Estado Português 
(2004)     

502252545 Centro Social Paroquial De S Pedro De Pedroso          5.485,41 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

502258799 Centro Social Nossa Senhora Da Alegria          2.179,77 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

502160780 
Centro Social Da Paroquia De Santa Eulalia De 
Nespereira 

         5.499,38 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf 
    

501875875 
Centro Social Paroquial De São Domingos De 
Benfica 

         9.867,42 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf 
    

501994238 Centro Social Nossa Senhora Da Conceicao          1.679,90 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

502072130 Centro Social Paroquial Sao Silvestre Gradil          6.954,35 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

501927140 Centro Social Paroquial Do Amial          5.114,38 €  
CONCORDATA DE 2004: SANTA SÉ, A CONF EPISCOPAL 
PORTUGUESA, DIOCESES Concordata Santa Sé E Estado Português 
(2004)     

502070439 Centro Social Paroquial De Ervedal Da Beira          2.024,26 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

502092483 Centro Social Paroquial De Lamas          3.118,01 €  
CONCORDATA DE 2004: SANTA SÉ, A CONF EPISCOPAL 
PORTUGUESA, DIOCESES Concordata Santa Sé E Estado Português 
(2004)     

501811664 Centro Social Paroquial De São Jorge De Arroios          4.324,95 €  
CONCORDATA DE 2004: SANTA SÉ, A CONF EPISCOPAL 
PORTUGUESA, DIOCESES Concordata Santa Sé E Estado Português 
(2004)     

501610421 
Centro Social Paroquial De Nossa Senhora Da 
Luz 

         3.517,62 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf 
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501142444 Centro Social Paroquial De Oeiras                                                         6.202,93 €  
CONCORDATA DE 2004: SANTA SÉ, A CONF EPISCOPAL 
PORTUGUESA, DIOCESES Concordata Santa Sé E Estado Português 
(2004)     

501163476 Centro Social Paroquial Da Moita De Anadia          2.567,25 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

501845690 
Centro Social Paroquial De São Pedro E São 
João Do Estoril 

         1.993,37 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf 
    

501205527 Centro Social Paroquial De Sanfins Feira          2.302,00 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

501636641 Centro Social Paroquial Da Brandoa                                                        8.542,35 €  
CONCORDATA DE 2004: SANTA SÉ, A CONF EPISCOPAL 
PORTUGUESA, DIOCESES Concordata Santa Sé E Estado Português 
(2004)     

501444963 Centro Social Do Exercito De Salvação          2.551,38 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

501437452 
Centro Social E Cultural Da Paroquia De 
Ferreirim 

         1.824,08 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf 
    

501290290 
Centro Paroquial De Bem-Estar Social De Rio 
Maior 

         4.359,84 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf 
    

501198229 Centro Social Paroquial De Baltar          4.171,55 €  
CONCORDATA DE 2004: SANTA SÉ, A CONF EPISCOPAL 
PORTUGUESA, DIOCESES Concordata Santa Sé E Estado Português 
(2004)     

501167706 
Centro Social Paroquial De Sao Pedro De 
Comporta 

         1.233,36 €  
CONCORDATA DE 2004: SANTA SÉ, A CONF EPISCOPAL 
PORTUGUESA, DIOCESES Concordata Santa Sé E Estado Português 
(2004)     

501422587 Centro Social E Paroquial De Brinches          1.539,59 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

501327746 Centro Social Paroquial De Aveiras De Cima        11.171,40 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

501168451 
Centro De Bem-Estar Social Nossa Senhora 
Fátima De Olhão 

         6.307,66 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf 
    

501141820 Centro Paroquial Bem Estar Social Almeirim                                                4.428,36 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

501110151 Lar De São José        10.827,36 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

500850216 Instituto De Sao Jose          6.981,08 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

500851697 Centro Paroquial Seia          2.997,01 €  
(CONCORDATA DE 2004: SANTA SÉ, A CONF EPISCOPAL 
PORTUGUESA, DIOCESES Concordata Santa Sé E Estado Português 
(2004)); (IPSS E P. COLECT. EQUIP. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do EBF)     

500850178 Instituto Religiosas Maria Imaculada          2.592,14 €  
ASSOCIAÇÕES OU ORGANIZAÇÕES DE RELIGIÃO OU CULTO Artigo 
44º,  Nº1  Alínea C) Do EBF     
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501064605 Colegio Dos Orfãos Do Porto          4.339,07 €  
(Estado, Reg. Auton, Autarq, Serv, Estab E Org Respect Artigo 11º Do Cimi); 
(Associações Ou Organizações De Religião Ou Culto Artigo 44º,  Nº1  Alínea 
C) Do Ebf)     

507693671 Fundação Museu Do Douro, Fp          7.506,64 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

500852499 Patronato De Nossa Senhora Da Torre          7.660,15 €  
(Estado, Reg. Auton, Autarq, Serv, Estab E Org Respect Artigo 11º Do Cimi); 
(Associações Ou Organizações De Religião Ou Culto Artigo 44º,  Nº1  Alínea 
C) Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

500977461 
Congregação Das Irmãs Servas Da Sagrada 
Familia 

       28.240,98 €  

(CONCORDATA DE 2004: SANTA SÉ, A CONF EPISCOPAL 
PORTUGUESA, DIOCESES Concordata Santa Sé E Estado Português 
(2004)); (ASSOCIAÇÕES OU ORGANIZAÇÕES DE RELIGIÃO OU CULTO 
Artigo 44º,  Nº1  Alínea C) Do EBF); (ACORDOS CELEBRADOS PELO 
ESTADO Artigo 44.º, N.º 11) 

    

500878927 Casa De Nossa Senhora Do Rosario          2.998,32 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

500846340 Centro De Assistencia Paroquial De Pampilhosa          4.191,57 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

500867712 Centro Social Paroquial Padre Ricardo Gameiro        37.762,79 €  
CONCORDATA DE 2004: SANTA SÉ, A CONF EPISCOPAL 
PORTUGUESA, DIOCESES Concordata Santa Sé E Estado Português 
(2004)     

500868441 
Centro Social Paroquial De Nossa Senhora Da 
Oliveira 

         1.380,76 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf 
    

500868549 Centro Caridade Nossa Sra Perpetuo Socorro        23.643,90 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

500868379 Casa Da Criança Mirandesa          1.258,46 €  
Instituições De Segurança Social E Inst. De Previdência Artigo 44º,  Nº1  
Alínea B) Do Ebf     

500876681 Asilo De Sao Bento          1.498,31 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

500867950 Instituto Da Congregação Das Servas De Maria          1.848,46 €  
CONCORDATA DE 2004: SANTA SÉ, A CONF EPISCOPAL 
PORTUGUESA, DIOCESES Concordata Santa Sé E Estado Português 
(2004)     

500876789 Patrimonio Dos Pobres Da Freguesia De Ilhavo        11.323,81 €  

(Estado, Reg. Auton, Autarq, Serv, Estab E Org Respect Artigo 11º Do Cimi); 
(Instituições De Segurança Social E Inst. De Previdência Artigo 44º,  Nº1  
Alínea B) Do Ebf); (P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  
Nº1  Alínea E) Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) 
Do Ebf) 
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500875863 Casa Santa Marta        14.922,68 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

500876843 Obra Do Padre Grilo        13.050,75 €  

(ASSOCIAÇÕES OU ORGANIZAÇÕES DE RELIGIÃO OU CULTO Artigo 
44º,  Nº1  Alínea C) Do EBF); (P. COLECT. UTIL. PUB ADMINIST. E DE 
UTIL PÚBLICA Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do EBF); (IPSS E P. COLECT. 
EQUIP. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do EBF) 

    

507740300 Fundação Divino Coração De Jesus          1.780,65 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

507750357 
Fundação Visabeira - Instituição De 
Solidariedade Social 

         4.122,79 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf 
    

507941985 
Instituto Maria Da Conceição Saraiva - I M C S 
Fundação 

         2.133,03 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf); (Prédios 
Classificados Artigo 44º,  Nº1  Alínea N) Do Ebf)     

508541557 Fundação João Bento Raimundo        16.906,90 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

500801002 Hospicio Da Princesa Dona Maria Amelia        11.420,49 €  
(Instituições De Segurança Social E Inst. De Previdência Artigo 44º,  Nº1  
Alínea B) Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do 
Ebf)     

508958393 Fundação Escola Profissional De Setubal        34.823,05 €  
ESTABELEC ENSINO PARTICULAR DO SISTEMA EDUCATIVO Artigo 
44º,  Nº1  Alínea H) Do EBF     

500835640 Instituto Do Arcediago Van Zeller          8.210,63 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

509134068 Fundação Dr João Almiro          3.412,24 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

509393799 Fundação Renal Portuguesa          2.382,96 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

509427987 
Fundação Adfp - Assistencia Desenvolvimento E 
Formação Profissional 

       15.864,45 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf 
    

509502091 Fundação Santa Rafaela Maria          1.575,28 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

509520464 Fip - Fundação Islamica De Palmela        1.587,38 €  Lei Das Finanças Locais Lei 73/2013 de 3/9 

509536786 Fundação Aep          1.430,96 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

509846475 Fundação Aboim Sande Lemos        43.450,43 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

510042627 Fsb - Fundação Social Bancária          1.241,38 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

510081266 
Fundação Museu Nacional Ferroviario Armando 
Ginestal Machado 

         6.930,63 €  

(Estado, Reg. Auton, Autarq, Serv, Estab E Org Respect Artigo 11º Do Cimi); 
(Assoc Sindic, Agricult, Comerc, Indust, Prof. Indep Artigo 44º,  Nº1  Alínea 
D) Do Ebf); (P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  
Alínea E) Do Ebf) 

    

510093680 Fundação Infantil Ronald Mcdonald          7.705,69 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     
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510166822 Fundação Salesianos        20.481,55 €  
ESTABELEC ENSINO PARTICULAR DO SISTEMA EDUCATIVO Artigo 
44º,  Nº1  Alínea H) Do EBF     

510220746 Fundação Robinson          7.223,32 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

510269982 Fundação Do Jardim Jose Do Canto          1.526,31 €  PRÉDIOS CLASSIFICADOS Artigo 44º,  Nº1  Alínea N) Do EBF     

510900631 Fundação A J U - Jeronimo Usera          1.762,81 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

511012527 Fundação Cecilia Zino        15.493,51 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

511032625 Fundacao Jose Berardo          6.722,89 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

511041845 Fundacao Livraria Esperanca          4.451,60 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

511086296 Fundação Nossa Senhora Da Piedade          6.500,03 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

512014574 
Fundação Dos Botelhos De Nossa Senhora Da 
Vida 

         3.917,86 €  
(Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf); (Prédios 
Classificados Artigo 44º,  Nº1  Alínea N) Do Ebf)     

512019061 Fundação Pia Diocesana Do Bom Jesus          6.283,68 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

512061602 
Fundação De Ensino Profissional Da Praia Da 
Vitoria 

         2.114,64 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

511015992 Abrigo Infantil De Nossa Senhora Da Conceição          4.012,52 €  
(Estado, Reg. Auton, Autarq, Serv, Estab E Org Respect Artigo 11º Do Cimi); 
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf)     

501158375 
Casa De Beneficencia Conselheiro Oliveira 
Guimaraes 

         2.440,40 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf 
    

500766703 Casa De Repouso De Coimbra        12.731,42 €  
(Instituições De Segurança Social E Inst. De Previdência Artigo 44º,  Nº1  
Alínea B) Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do 
Ebf)     

500848971 
Centro De Assistencia Social Nossa Senhora De 
La Salette 

         2.160,20 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf 
    

501128760 Centro Bem Estar Social Padre Tobias          7.553,94 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

500876592 Centro De Assistencia Paroquial De Santa Cruz          1.629,78 €  
CONCORDATA DE 2004: SANTA SÉ, A CONF EPISCOPAL 
PORTUGUESA, DIOCESES Concordata Santa Sé E Estado Português 
(2004)     

501324550 Centro De Solidariedade Social De Valdozende          1.947,87 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

501983988 Centro Paroquial De Moreira De Conegos          4.125,08 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

500868492 Centro Social Ericeira        11.197,34 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

502323086 Centro Social Da Paroquia De Nogueira          1.391,68 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     
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500902020 
Centro Social Da Paroquia De S Sebastião Da 
Pedreira 

         2.518,62 €  
CONCORDATA DE 2004: SANTA SÉ, A CONF EPISCOPAL 
PORTUGUESA, DIOCESES Concordata Santa Sé E Estado Português 
(2004)     

501712640 
Centro Social De Bem Estar De S Pedro De 
Rates 

         3.306,45 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf 
    

502091320 Centro Social E Paroquial Reguengo Grande          1.722,46 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

501944575 Centro Social E Paroquial De São Jacinto          4.877,58 €  
CONCORDATA DE 2004: SANTA SÉ, A CONF EPISCOPAL 
PORTUGUESA, DIOCESES Concordata Santa Sé E Estado Português 
(2004)     

502098295 Centro Social Paroquial De S Miguel De Lobrigos          4.443,93 €  
CONCORDATA DE 2004: SANTA SÉ, A CONF EPISCOPAL 
PORTUGUESA, DIOCESES Concordata Santa Sé E Estado Português 
(2004)     

501417001 Centro Social Paroquial De Carnide          1.689,45 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

501829741 Centro Social Paroquial De Santa Maria Da Feira          2.237,32 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

501879374 Centro Social Paroquial De Santo Andre          4.406,61 €  
CONCORDATA DE 2004: SANTA SÉ, A CONF EPISCOPAL 
PORTUGUESA, DIOCESES Concordata Santa Sé E Estado Português 
(2004)     

501160256 
Creche Mae E Patronato Da Sagrada Familia - 
Centro Social Paroquial De Santo Adrião 

         4.461,07 €  

(CONCORDATA DE 2004: SANTA SÉ, A CONF EPISCOPAL 
PORTUGUESA, DIOCESES Concordata Santa Sé E Estado Português 
(2004)); (P. COLECT. UTIL. PUB ADMINIST. E DE UTIL PÚBLICA Artigo 
44º,  Nº1  Alínea E) Do EBF) 

    

500833621 
Instituto De Investigação Cientifica Bento Da 
Rocha Cabral 

       12.192,56 €  
(P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) 
Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf) 

    

500876860 Instituto De São Miguel        49.430,84 €  

(ASSOCIAÇÕES OU ORGANIZAÇÕES DE RELIGIÃO OU CULTO Artigo 
44º,  Nº1  Alínea C) Do EBF); (P. COLECT. UTIL. PUB ADMINIST. E DE 
UTIL PÚBLICA Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do EBF); (IPSS E P. COLECT. 
EQUIP. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do EBF); (ACORDOS CELEBRADOS 
PELO ESTADO Artigo 44.º, N.º 11) 

    

500904740 Instituto Social Cristao Pina Ferraz          2.457,99 €  

(ASSOCIAÇÕES OU ORGANIZAÇÕES DE RELIGIÃO OU CULTO Artigo 
44º,  Nº1  Alínea C) Do EBF); (P. COLECT. UTIL. PUB ADMINIST. E DE 
UTIL PÚBLICA Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do EBF); (IPSS E P. COLECT. 
EQUIP. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do EBF) 

    

501510184 Iscte-Instituto Universitario De Lisboa      196.257,21 €  Estado, Reg. Auton, Autarq, Serv, Estab E Org Respect Artigo 11º Do Cimi 
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501476261 Lactario Dr Proença          2.715,44 €  
(Instituições De Segurança Social E Inst. De Previdência Artigo 44º,  Nº1  
Alínea B) Do Ebf); (Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do 
Ebf)     

501138250 Lar De Nossa Senhora Das Dores          4.211,09 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

500849200 Lar De Nossa Senhora Do Livramento          5.631,33 €  
(ASSOCIAÇÕES OU ORGANIZAÇÕES DE RELIGIÃO OU CULTO Artigo 
44º,  Nº1  Alínea C) Do EBF); (P. COLECT. UTIL. PUB ADMINIST. E DE 
UTIL PÚBLICA Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do EBF)     

500867631 Lar De Sant Ana Matosinhos        14.182,49 €  
(ASSOCIAÇÕES OU ORGANIZAÇÕES DE RELIGIÃO OU CULTO Artigo 
44º,  Nº1  Alínea C) Do EBF); (IPSS E P. COLECT. EQUIP. Artigo 44º,  Nº1  
Alínea F) Do EBF)     

501071253 Lar Dr Clemente De Carvalho          2.292,52 €  

(ASSOCIAÇÕES OU ORGANIZAÇÕES DE RELIGIÃO OU CULTO Artigo 
44º,  Nº1  Alínea C) Do EBF); (P. COLECT. UTIL. PUB ADMINIST. E DE 
UTIL PÚBLICA Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do EBF); (IPSS E P. COLECT. 
EQUIP. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do EBF) 

    

500892857 Lar Maria Droste          8.503,77 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

501450068 
Obra De Assistencia Social Da Freguesia De 
Sobrosa 

         7.054,23 €  

(ASSOCIAÇÕES OU ORGANIZAÇÕES DE RELIGIÃO OU CULTO Artigo 
44º,  Nº1  Alínea C) Do EBF); (P. COLECT. UTIL. PUB ADMINIST. E DE 
UTIL PÚBLICA Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do EBF); (IPSS E P. COLECT. 
EQUIP. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do EBF) 

    

500877246 Obra De Eugenia Garcia Monteiro De Brito          1.270,19 €  
P. Colect. Util. Pub Administ. E De Util Pública Artigo 44º,  Nº1  Alínea E) Do 
Ebf     

500851182 Oficina S Jose Braga          5.449,61 €  Ipss E P. Colect. Equip. Artigo 44º,  Nº1  Alínea F) Do Ebf     

501461108 Universidade De Aveiro      257.964,95 €  Estado, Reg. Auton, Autarq, Serv, Estab E Org Respect Artigo 11º Do Cimi 
    

501413197 Universidade Do Porto      754.889,41 €  Estado, Reg. Auton, Autarq, Serv, Estab E Org Respect Artigo 11º Do Cimi 
    

 Totais:   4.961.289,35 €       1.587,38 €    
 Total:  

   
                                                        4.962.876,74 €      

Fonte: AT (2017) 
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Anexo 4 - Valor e tipificação do Benefício Fiscal das Fundações em sede de IMT 

NIF Beneficiários Isenção Tributária 

500122261 Fundação Rangel De Sampaio     28.964,75 €  Pessoas coletivas de utilidade pública administrativa e de mera utilidade pública (6.º, d)) 

500766770 Lar De Nossa Senhora Das Dores E São Jose Do Postigo Do Sol     18.964,75 €  IPSS e entidades a estas equiparadas (6.º, e)) 

500874964 Fundação Maria Luisa Ruas       7.500,00 €  IPSS e entidades a estas equiparadas (6.º, e)) 

501096566 Centro Social Dos Padres Redentoristas Em Castelo Branco       4.557,28 €  IPSS e entidades a estas equiparadas (6.º, e)) 

501413197 Universidade Do Porto     40.192,80 €  Instituições de ensino superior público (6.º, a)) 

502590688 Fundacao Jose Almeida Eusebio     43.516,62 €  IPSS e entidades a estas equiparadas (6.º, e)) 

503826260 Fundação Algarvia De Desenvolvimento Social     40.288,30 €  IPSS e entidades a estas equiparadas (6.º, e)) 

503879428 Fundação Do Santo Nome De Deus       8.775,00 €  IPSS e entidades a estas equiparadas (6.º, e)) 

504167936 Fundação Maria Da Conceição E Humberto Horta       2.593,75 €  IPSS e entidades a estas equiparadas (6.º, e)) 

504558811 Fundação Jorge Álvares     17.550,00 €  Pessoas coletivas de utilidade pública administrativa e de mera utilidade pública (6.º, d)) 

509427987 Fundação Adfp - Assistencia Desenvolvimento E Formação Profissional     22.072,78 €  IPSS e entidades a estas equiparadas (6.º, e)) 

510308384 Fundação Julia     52.050,00 €  IPSS e entidades a estas equiparadas (6.º, e)) 

  Total:   287.026,03 €    

Fonte: AT (2017) 
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Anexo 5 – Valor e tipificação do Benefício Fiscal das Fundações em sede de IS 

NIF  Beneficiários  Isenção Tributária 

500058440 Casa Trabalho Dr Oliveira Salazar Patronato De St Antonio       10.937,70 €  P. COLECT. UTIL. PUB ADMINIST. E DE UTIL PUBLICA  

500122202 Fundação Da Casa De Bragança       13.403,50 €  P. COLECT. UTIL. PUB ADMINIST. E DE UTIL PUBLICA  

500122237 Fundação Inatel       75.596,20 €  P. COLECT. UTIL. PUB ADMINIST. E DE UTIL PUBLICA  

500122261 Fundação Rangel De Sampaio         4.092,00 €  Pessoas coletivas de utilidade pública administrativa e de mera utilidade pública  

500730733 Fundação Eugenio Almeida       30.849,30 €  P. COLECT. UTIL. PUB ADMINIST. E DE UTIL PUBLICA  

500766770 Lar De Nossa Senhora Das Dores E São Jose Do Postigo Do Sol         3.000,00 €  As instituições particulares de solidariedade social e entidades a estas legalmente equiparadas  

500846405 Fundação De Sousas       15.378,56 €  As instituições particulares de solidariedade social e entidades a estas legalmente equiparadas  

500850534 Fundação Mario Da Cunha Brito       37.921,00 €  P. COLECT. UTIL. PUB ADMINIST. E DE UTIL PUBLICA 

500851484 Fundação D Manuel Ii       74.055,40 €  
(As instituições particulares de solidariedade social e entidades a estas legalmente equiparadas); (P. 
COLECT. UTIL. PUB ADMINIST. E DE UTIL PUBLICA); (Pessoas coletivas de utilidade pública 
administrativa e de mera utilidade pública) 

500868441 Centro Social Paroquial De Nossa Senhora Da Oliveira         2.016,00 €  As instituições particulares de solidariedade social e entidades a estas legalmente equiparadas  

500874964 Fundação Maria Luisa Ruas         1.200,00 €  As instituições particulares de solidariedade social e entidades a estas legalmente equiparadas  

500875871 Fundação Nossa Senhora Da Esperança         1.440,00 €  As instituições particulares de solidariedade social e entidades a estas legalmente equiparadas  

500885729 Fundacao Manuel Francisco Clerigo       16.997,10 €  
(As instituições particulares de solidariedade social e entidades a estas legalmente equiparadas); (P. 
COLECT. UTIL. PUB ADMINIST. E DE UTIL PUBLICA); (Pessoas coletivas de utilidade pública 
administrativa e de mera utilidade pública) 

500892857 Lar Maria Droste       14.856,60 €  As instituições particulares de solidariedade social e entidades a estas legalmente equiparadas  

500968837 Fundacao Laura Artiaga       11.053,40 €  As instituições particulares de solidariedade social e entidades a estas legalmente equiparadas  

500989877 Fundação Obra De Nossa Senhora Da Purificação       32.818,40 €  Associacoes Ou Organizacoes De Religiao Ou Culto 

501187642 Fundacao Adolfo Vieira De Brito       21.241,25 €  

(As instituições particulares de solidariedade social e entidades a estas legalmente equiparadas); (O 
Estado, as Regiões Autónomas, as autarquias locais e as associações e federações de municípios de 
direito público, e seus serviços, estabelecimentos e organismos, compreendidos os institutos públicos, 
que não tenham carácter empresarial)   
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NIF Beneficiários Isenção Tributária 

501413197 Universidade Do Porto     128.876,94 €  
(Instituições de ensino superior público); (O Estado, as Regiões Autónomas, as autarquias locais e as 
associações e federações de municípios de direito público, e seus serviços, estabelecimentos e 
organismos, compreendidos os institutos públicos, que não tenham carácter empresarial) 

501434674 Fundação Sara Beirão E Antonio Costa Carvalho       16.598,60 €  
(As instituições particulares de solidariedade social e entidades a estas legalmente equiparadas); (P. 
COLECT. UTIL. PUB ADMINIST. E DE UTIL PUBLICA)   

501526307 Fundacao Luso Americana Desenvolvimento       11.976,60 €  P. COLECT. UTIL. PUB ADMINIST. E DE UTIL PUBLICA 

501661638 Fundacao Maria Antonia Barreiro       21.651,14 €  
(P. COLECT. UTIL. PUB ADMINIST. E DE UTIL PUBLICA); (Pessoas coletivas de utilidade pública 
administrativa e de mera utilidade pública ) 

501679260 Fundação Minerva - Cultura - Ensino E Investigação Cientifica       33.048,00 €  Estabelec Ensino Particular Do Sistema Educativo 

501927140 Centro Social Paroquial Do Amial       14.206,61 €  As instituições particulares de solidariedade social e entidades a estas legalmente equiparadas  

502237481 Fundacao Casas Fronteira E Alorna       10.138,30 €  Prédios Classificados 

502323175 Fundação Ernesto Lourenço Estrada Filhos         1.438,36 €  As instituições particulares de solidariedade social e entidades a estas legalmente equiparadas  

502590688 Fundacao Jose Almeida Eusebio         8.705,04 €  As instituições particulares de solidariedade social e entidades a estas legalmente equiparadas  

502782803 Fundação Jorge Antunes         2.177,20 €  As instituições particulares de solidariedade social e entidades a estas legalmente equiparadas  

503240648 Fundação Albino Mendes Da Silva       11.341,90 €  As instituições particulares de solidariedade social e entidades a estas legalmente equiparadas  

503738506 Cebi - Fundação Para O Desenvolvimento Comunitário De Alverca       26.484,70 €  As instituições particulares de solidariedade social e entidades a estas legalmente equiparadas  

503826260 Fundação Algarvia De Desenvolvimento Social         4.958,56 €  As instituições particulares de solidariedade social e entidades a estas legalmente equiparadas  

503841560 Fundação Aga Khan Portugal       19.646,18 €  As instituições particulares de solidariedade social e entidades a estas legalmente equiparadas  

503879428 Fundação Do Santo Nome De Deus       12.491,20 €  As instituições particulares de solidariedade social e entidades a estas legalmente equiparadas  

504390767 Fundação Octávio Maria De Oliveira       16.658,00 €  
(As instituições particulares de solidariedade social e entidades a estas legalmente equiparadas); (P. 
COLECT. UTIL. PUB ADMINIST. E DE UTIL PUBLICA)  

504558811 Fundação Jorge Álvares         2.160,00 €  Pessoas coletivas de utilidade pública administrativa e de mera utilidade pública  

509427987 Fundação Adfp - Assistencia Desenvolvimento E Formação Profissional         9.571,13 €  As instituições particulares de solidariedade social e entidades a estas legalmente equiparadas  
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NIF  Beneficiários  Isenção Tributária 

509520464 Fip - Fundação Islamica De Palmela         1.007,75 €  As instituições particulares de solidariedade social e entidades a estas legalmente equiparadas  

509846475 Fundação Aboim Sande Lemos     106.487,34 €  As instituições particulares de solidariedade social e entidades a estas legalmente equiparadas  

510308384 Fundação Julia         7.440,00 €  As instituições particulares de solidariedade social e entidades a estas legalmente equiparadas  

511012527 Fundação Cecilia Zino       19.834,20 €  As instituições particulares de solidariedade social e entidades a estas legalmente equiparadas  

511032625 Fundacao Jose Berardo       16.703,60 €  As instituições particulares de solidariedade social e entidades a estas legalmente equiparadas  

  Total:     870.457,74 €    

Fonte: AT (2017) 
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Anexo 6 – Valor e tipificação do Benefício Fiscal das Fundações 

em sede de ISV 

NIF Beneficiários   Isenção Tributária 

500851182 OFICINA S JOSE BRAGA         3.733,29 €  (52.º, n. º1) 

500852421 FUNDACAO ABRIGO BERTA MONTALVAO         3.733,29 €  (52.º, n. º1) 

500875030 FUNDACAO MANUEL GERARDO DE SOUSA E CASTRO         6.206,00 €  (52.º, n. º1) 

500876860 INSTITUTO DE SÃO MIGUEL         6.206,00 €  (52.º, n. º1) 

500904740 INSTITUTO SOCIAL CRISTAO PINA FERRAZ         5.365,16 €  (52.º, n. º1) 

500940037 FUNDAÇÃO GASPAR E MANUEL CARDOSO         6.915,70 €  (52.º, n. º1) 

500964815 CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE SÃO VICENTE DE PAULO         3.733,29 €  (52.º, n. º1) 

500989001 INSTITUTO DAS IRMÃS HOSPITALEIRAS DO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS                            6.593,22 €  (52.º, n. º1) 

501141820 CENTRO PAROQUIAL BEM ESTAR SOCIAL ALMEIRIM                                               5.461,96 €  (52.º, n. º1) 

501142444 CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE OEIRAS                                                        6.161,88 €  (52.º, n. º1) 

501149112 A NOSSA CASA                                                                             5.849,18 €  (52.º, n. º1) 

501192034 FUNDACAO D MARIANA SEIXAS       15.517,49 €  (52.º, n. º1) 

501324550 CENTRO DE SOLIDARIEDADE SOCIAL DE VALDOZENDE         6.678,35 €  (52.º, n. º1) 

501382399 CENTRO CULTURAL E SOCIAL DE SANTO ANTONIO DOS CAVALEIROS                                 3.733,29 €  (52.º, n. º1) 

501450068 OBRA DE ASSISTENCIA SOCIAL DA FREGUESIA DE SOBROSA       11.698,36 €  (52.º, n. º1) 

501636641 CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DA BRANDOA                                                       3.733,29 €  (52.º, n. º1) 

501818626 CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE BARCARENA                                                     6.625,29 €  (52.º, n. º1) 

501879374 CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE SANTO ANDRE       14.405,41 €  (52.º, n. º1) 

501983988 CENTRO PAROQUIAL DE MOREIRA DE CONEGOS         6.470,54 €  (52.º, n. º1) 

502091320 CENTRO SOCIAL E PAROQUIAL REGUENGO GRANDE         3.733,29 €  (52.º, n. º1) 

502716207 FUNDACAO AURORA RESSUREICAO COELHO BORGES         6.915,70 €  (52.º, n. º1) 

503738506 CEBI - FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO DE ALVERCA         6.593,22 €  (52.º, n. º1) 

504617990 FUNDAÇÃO "O SÉCULO"         6.302,81 €  (52.º, n. º1) 

507411978 FUNDAÇÃO COI         8.113,96 €  (52.º, n. º1) 

509039812 FUNDAÇÃO COMENDADOR ALMEIDA ROQUE         6.678,35 €  (52.º, n. º1) 

509427987 FUNDAÇÃO ADFP - ASSISTENCIA DESENVOLVIMENTO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL         3.733,29 €  (52.º, n. º1) 

510166822 FUNDAÇÃO SALESIANOS       73.461,85 €  (52.º, n. º1) 

  Total:     244.353,46 €    

Fonte: AT (2017) 
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Anexo 7 - Valor e tipificação do Benefício Fiscal das Fundações em sede de IUC 

NIF  Beneficiários  Isenção Tributária  

500730733 Fundação Eugenio Almeida     4.965,85 €  
Pessoas coletivas de utilidade pública e instituições particulares de solidariedade social, nas condições 
previstas no n.º 7 

500788847 Fundação Francisco Antonio Meireles     1.085,49 €  
Pessoas coletivas de utilidade pública e instituições particulares de solidariedade social, nas condições 
previstas no n.º 7 

500833443 Fundacao Bissaya Barreto     2.326,63 €  
Pessoas coletivas de utilidade pública e instituições particulares de solidariedade social, nas condições 
previstas no n.º 7 

500849609 Fundação Luiz Bernardo De Almeida     1.058,35 €  
Pessoas coletivas de utilidade pública e instituições particulares de solidariedade social, nas condições 
previstas no n.º 7 

500850534 Fundação Mario Da Cunha Brito     1.155,81 €  
Pessoas coletivas de utilidade pública e instituições particulares de solidariedade social, nas condições 
previstas no n.º 7 

500867712 Centro Social Paroquial Padre Ricardo Gameiro     1.513,58 €  
Pessoas coletivas de utilidade pública e instituições particulares de solidariedade social, nas condições 
previstas no n.º 7 

500876860 Instituto De São Miguel     3.277,83 €  
Pessoas coletivas de utilidade pública e instituições particulares de solidariedade social, nas condições 
previstas no n.º 7 

500954089 Fundação Abreu Callado     1.095,78 €  
Pessoas coletivas de utilidade pública e instituições particulares de solidariedade social, nas condições 
previstas no n.º 7 

500989001 Instituto Das Irmãs Hospitaleiras Do Sagrado Coração De Jesus     2.980,14 €  
Pessoas coletivas de utilidade pública e instituições particulares de solidariedade social, nas condições 
previstas no n.º 7 

501215689 Fundacao Joaquim Santos     1.082,73 €  
Pessoas coletivas de utilidade pública e instituições particulares de solidariedade social, nas condições 
previstas no n.º 7 

501324550 Centro De Solidariedade Social De Valdozende     1.138,79 €  
Pessoas coletivas de utilidade pública e instituições particulares de solidariedade social, nas condições 
previstas no n.º 7 

501444963 Centro Social Do Exercito De Salvação     1.378,37 €  
Pessoas coletivas de utilidade pública e instituições particulares de solidariedade social, nas condições 
previstas no n.º 7 

501450068 Obra De Assistencia Social Da Freguesia De Sobrosa     1.193,31 €  

(Automóveis ligeiros de passageiros que se destinem ao serviço de aluguer com condutor (letra «T»), bem 
como ao transporte em táxi (art.5º, n.1, e)); (Pessoas coletivas de utilidade pública e instituições particulares 
de solidariedade social, nas condições previstas no n.º 7) 

501461108 Universidade De Aveiro     2.054,67 €  
Veículos da administração central, regional, local, das forças militares/militarizadas e de corporações 
bombeiros que se destinem ao combate ao fogo 

501879374 Centro Social Paroquial De Santo Andre     1.057,04 €  
Pessoas coletivas de utilidade pública e instituições particulares de solidariedade social, nas condições 
previstas no n.º 7 

501904042 Obra Da Imaculada Conceicao E Santo Antonio     1.113,24 €  
Pessoas coletivas de utilidade pública e instituições particulares de solidariedade social, nas condições 
previstas no n.º 7 
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NIF Beneficiários Isenção Tributária 

501927140 Centro Social Paroquial Do Amial     1.103,11 €  
Pessoas coletivas de utilidade pública e instituições particulares de solidariedade social, nas condições 
previstas no n.º 7 

503738506 Cebi - Fundação Para O Desenvolvimento Comunitário De Alverca     1.540,06 €  
Pessoas coletivas de utilidade pública e instituições particulares de solidariedade social, nas condições 
previstas no n.º 7 

504142992 Fundação Santo Antonio     1.174,03 €  
Pessoas coletivas de utilidade pública e instituições particulares de solidariedade social, nas condições 
previstas no n.º 7 

504167936 Fundação Maria Da Conceição E Humberto Horta     1.111,09 €  
Pessoas coletivas de utilidade pública e instituições particulares de solidariedade social, nas condições 
previstas no n.º 7 

504617990 Fundação "O Século"     1.114,49 €  
Pessoas coletivas de utilidade pública e instituições particulares de solidariedade social, nas condições 
previstas no n.º 7 

507367111 Fundação Afid-Diferença     1.697,91 €  
Pessoas coletivas de utilidade pública e instituições particulares de solidariedade social, nas condições 
previstas no n.º 7 

509427987 Fundação Adfp - Assistencia Desenvolvimento E Formação Profissional     1.705,44 €  
Pessoas coletivas de utilidade pública e instituições particulares de solidariedade social, nas condições 
previstas no n.º 7 

510166822 Fundação Salesianos     8.653,19 €  

(Pessoas coletivas de utilidade pública e instituições particulares de solidariedade social, nas condições 
previstas no n.º 7); (Veículos da administração central, regional, local, das forças militares/militarizadas e de 
corporações bombeiros que se destinem ao combate ao fogo (art.5.º, n.1, a)) 

  Total:    46.576,93 €    

Fonte: AT (2017) 
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Anexo 8 - Valor e tipificação do Benefício Fiscal das Fundações 

em sede de IEC 

NIF Beneficiários Isenção Tributária 

500122245 Fundação De Nossa Senhora Da Guia 1.485,24 € (67.º, n.º 3, al. c)) 

500122288 Fundação Ricardo Do Espirito Santo Silva 2.624,31 € (67.º, n.º 3, al. d)) 

500745684 Fundacao Calouste Gulbenkian 30.172,81 € (67.º, n.º 3, al. d)) 

500746621 Fundação Aurelio Amaro Dinis 1.841,10 € (67.º, n.º 3, al. c)) 

501413197 Universidade Do Porto   53.316,36 €  (67.º, n.º 3, al. d)) 

501461108 Universidade De Aveiro   32.871,65 €  (67.º, n.º 3, al. d)) 

503183504 Fundação Da Faculdade De Ciências Da Universidade De Lisboa, Fp 12.980,64 € (67.º, n.º 3, al. d)) 

503738506 Cebi - Fundação Para O Desenvolvimento Comunitário De Alverca 2.796,08 € (67.º, n.º 3, al. c)) 

507131827 Fundação D Anna De Sommer Champalimaud E Dr Carlos Montez Champalimaud   26.603,62 €  (67.º, n.º 3, al. c) e 67.º, n.º 3, al. d)) 

508079543 Fundação Santa Maria 2.815,80 € (67.º, n.º 3, al. c)) 

512058407 Fundação Gaspar Frutuoso, Fp 2.485,72 € (67.º, n.º 3, al. d)) 

  Total:  169.993,33 €   

Fonte: AT (2017) 
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Anexo 9 – Total dos Benefícios Fiscais de cada Fundação  

NIF Instituição IEC ISV IMT IS IUC IVA IRC IMI 
Nº de 

impostos 
Total Geral 

500989001 
Instituto Das Irmãs Hospitaleiras Do Sagrado Coração De 
Jesus                    

  
              

6.593,22 €  
    

             
2.980,14 €  

              
161.497,93 €  

              
11.760.998,41 €  

  4 
          

11.932.069,70 €  

508079543 
Fundação Santa Maria 

               
2.815,80 €  

        
            

289.867,44 €  
              

3.987.843,93 €  
  3 

            
4.280.527,17 €  

502857145 
Fundacao Centro Cultural De Belem 

            
                

2.056.141,66 €  
               

350.990,91 €  
2 

            
2.407.132,57 €  

507131827 Fundação D Anna De Sommer Champalimaud E Dr Carlos 
Montez Champalimaud 

           
26.603,62 €  

          
               

1.758.577,30 €  
               

201.950,45 €  
3 

              
1.987.131,37 €  

508867380 
Fundação Francisco Manuel Dos Santos 

            
                

1.767.079,12 €  
  1 

             
1.767.079,12 €  

501413197 
Universidade Do Porto 

            
53.316,36 €  

  
             

40.192,80 €  
          

128.876,94 €  
      

               
754.889,41 €  

4 
               

977.275,51 €  

500730733 
Fundação Eugenio Almeida 

      
            

30.849,30 €  
            

4.965,85 €  
  

                 
646.922,08 €  

                 
47.441,55 €  

4 
               

730.178,78 €  

501449396 
Fundacao Antonio Manuel Figueiredo Sardinha 

          
            

259.546,74 €  
                  

284.318,75 €  
                   

7.808,47 €  
3 

               
551.673,96 €  

500122202 
Fundação Da Casa De Bragança 

      
             

13.403,50 €  
    

                   
174.426,10 €  

               
236.180,68 €  

3 
               

424.010,28 €  

504516949 
Domus Fraternitas Fundação De Solidariedade Social 

          
                 

2.990,23 €  
                  

418.692,67 €  
  2 

               
421.682,90 €  

501875875 
Centro Social Paroquial De São Domingos De Benfica 

          
                   

1.177,89 €  
                  

381.406,09 €  
                   

9.867,42 €  
3 

               
392.451,40 €  

506997286 
Fundação Edp 

            
                 

279.892,59 €  
                 

14.723,76 €  
2 

               
294.616,35 €  

501461108 
Universidade De Aveiro 

            
32.871,65 €  

      
            

2.054,67 €  
    

              
257.964,95 €  

3 
               

292.891,27 €  

500847347 
Fundação Maria Clementina Godinho De Campos 

          
                

10.404,92 €  
                  

258.418,43 €  
                  

11.944,36 €  
3 

               
280.767,71 €  

500745684 
Fundacao Calouste Gulbenkian 

             
30.172,81 €  

            
               

248.920,12 €  
2 

              
279.092,93 €  

500801002 
Hospicio Da Princesa Dona Maria Amelia 

          
               

58.672,50 €  
                  

197.227,39 €  
                  

11.420,49 €  
3 

              
267.320,38 €  

500122237 
Fundação Inatel 

      
            

75.596,20 €  
      

                
186.785,17 €  

2 
               

262.381,37 €  

501457372 
Fundacao Antonio Goncalves 

            
                 

230.476,37 €  
                  

12.309,61 €  
2 

              
242.785,98 €  

500989877 
Fundação Obra De Nossa Senhora Da Purificação 

      
             

32.818,40 €  
  

                 
5.832,23 €  

                  
176.594,37 €  

                  
18.615,63 €  

4 
              

233.860,63 €  

510166822 
Fundação Salesianos 

  
             

73.461,85 €  
    

             
8.653,19 €  

             
125.338,33 €  

  
                 

20.481,55 €  
4 

              
227.934,92 €  

500851182 
Oficina S Jose Braga 

  
              

3.733,29 €  
      

                   
1.147,22 €  

                    
211.681,75 €  

                    
5.449,61 €  

4 
                

222.011,87 €  

503888729 
Fundação Cultursintra, Fp 

            
                 

202.327,33 €  
  1 

              
202.327,33 €  

501426884 
Centro Social Paroquial Da Vera Cruz 

          
                 

4.956,03 €  
                   

179.144,30 €  
                  

13.913,85 €  
3 

                 
198.014,18 €  
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NIF Instituição IEC ISV IMT IS IUC IVA IRC IMI 
Nº de 

impostos 
Total Geral 

501510184 
Iscte-Instituto Universitario De Lisboa 

              
                

196.257,21 €  
1 

                
196.257,21 €  

500867712 
Centro Social Paroquial Padre Ricardo Gameiro 

        
              

1.513,58 €  
              

109.541,43 €  
                      

44.183,41 €  
                

37.762,79 €  
4 

                 
193.001,21 €  

500875847 
Semi Internato De Nossa Senhora Da Encarnação 

          
                  

3.152,49 €  
                   

188.125,57 €  
  2 

                
191.278,06 €  

502697334 
Fundação Belmiro De Azevedo 

            
                  

183.077,86 €  
                     

1.533,21 €  
2 

                 
184.611,07 €  

509846475 
Fundação Aboim Sande Lemos 

      
          

106.487,34 €  
    

                    
29.403,80 €  

                
43.450,43 €  

3 
                

179.341,57 €  

503738506 Cebi - Fundação Para O Desenvolvimento Comunitário De 
Alverca 

              
2.796,08 €  

              
6.593,22 €  

  
            

26.484,70 €  
             

1.540,06 €  
                 

85.011,85 €  
                      

3.634,65 €  
                 

26.143,63 €  
7 

                
152.204,19 €  

506083268 Fundação Nossa Senhora Da Conceição Da Freguesia De 
Valongo Do Vouga 

          
                  

1.028,86 €  
                  

144.568,82 €  
                   

2.569,77 €  
3 

                
148.167,45 €  

500940037 
Fundação Gaspar E Manuel Cardoso 

  
               

6.915,70 €  
      

              
124.515,27 €  

  
                 

12.869,58 €  
3 

               
144.300,55 €  

501661638 
Fundacao Maria Antonia Barreiro 

      
               

21.651,14 €  
    

                     
60.426,81 €  

                  
61.810,63 €  

3 
               

143.888,58 €  

501071253 
Lar Dr. Clemente De Carvalho 

          
               

133.916,91 €  
                      

4.437,64 €  
                   

2.292,52 €  
3 

               
140.647,07 €  

500849986 Fundação Casa De Repouso D Maria Madalena Godinho De 
Abreu 

            
                  

130.998,73 €  
                    

3.810,84 €  
2 

               
134.809,57 €  

509393799 
Fundação Renal Portuguesa 

            
                  

128.773,32 €  
                   

2.382,96 €  
2 

                 
131.156,28 €  

504166255 
Fundação Portuguesa Das Comunicações 

            
                  

127.584,75 €  
                   

2.628,32 €  
2 

                
130.213,07 €  

504142992 
Fundação Santo Antonio 

        
              

1.174,03 €  
                 

6.056,89 €  
                   

106.881,22 €  
                 

12.272,89 €  
4 

               
126.385,03 €  

501104038 
Fundação Secretariado Nacional Educação Cristã 

            
                  

126.096,37 €  
  1 

               
126.096,37 €  

501417001 
Centro Social Paroquial De Carnide 

            
                  

120.840,55 €  
                    

1.689,45 €  
2 

               
122.530,00 €  

511019556 
Casa Da Sagrada Familia E Refugio De São Vicente De Paulo 

          
                 

31.761,89 €  
                     

87.755,19 €  
  2 

                 
119.517,08 €  

500700664 
Fundação Engenheiro Antonio De Almeida 

            
                      

58.197,51 €  
                 

56.652,21 €  
2 

                
114.849,72 €  

500746621 
Fundação Aurelio Amaro Dinis 

                 
1.841,10 €  

        
                 

4.987,32 €  
                    

90.285,34 €  
                 

17.629,29 €  
4 

                
114.743,05 €  

501096566 
Centro Social Dos Padres Redentoristas Em Castelo Branco 

    
              

4.557,28 €  
    

                 
5.702,72 €  

                    
94.598,82 €  

                   
6.729,49 €  

4 
                  

111.588,31 €  

502904879 
Fundação Antonio Silva Leal 

          
              

107.298,16 €  
  

                   
2.936,55 €  

2 
                 

110.234,71 €  

502590688 
Fundacao Jose Almeida Eusebio 

    
             

43.516,62 €  
              

8.705,04 €  
    

                     
52.066,51 €  

                    
2.991,84 €  

4 
                

107.280,01 €  

500833443 
Fundacao Bissaya Barreto 

        
            

2.326,63 €  
               

38.670,40 €  
  

                
65.364,09 €  

3 
                 

106.361,12 €  

500851484 
Fundação D Manuel Ii 

      
            

74.055,40 €  
      

                 
27.741,02 €  

2 
                

101.796,42 €  
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500745510 
Fundação Centro Social Nossa Senhora Do Paço 

            
                      

99.211,44 €  
                   

2.272,63 €  
2 

                
101.484,07 €  

507367111 
Fundação Afid-Diferença 

        
              

1.697,91 €  
  

                     
84.802,91 €  

                 
13.599,03 €  

3 
               

100.099,85 €  

509427987 Fundação Adfp - Assistencia Desenvolvimento E Formação 
Profissional 

  
              

3.733,29 €  
            

22.072,78 €  
                

9.571,13 €  
             

1.705,44 €  
               

43.835,86 €  
  

                 
15.864,45 €  

6 
                 

96.782,95 €  

503841560 
Fundação Aga Khan Portugal 

      
              

19.646,18 €  
    

                    
38.668,83 €  

                 
38.334,41 €  

3 
                 

96.649,42 €  

501859080 
Centro Social Paroquial Da Freguesia De Arões 

          
                

94.196,99 €  
    1 

                  
94.196,99 €  

500901562 
Fundação Vaquinhas E Velez Do Peso 

          
               

84.090,68 €  
  

                    
2.635,01 €  

2 
                 

86.725,69 €  

503826260 
Fundação Algarvia De Desenvolvimento Social 

    
            

40.288,30 €  
              

4.958,56 €  
  

                  
11.910,76 €  

                      
6.545,34 €  

                 
21.350,66 €  

5 
                 

85.053,62 €  

501192034 
Fundacao D Mariana Seixas 

  
              

15.517,49 €  
      

                 
11.099,65 €  

                    
49.826,00 €  

                     
6.698,11 €  

4 
                   

83.141,25 €  

500846405 
Fundação De Sousas 

      
             

15.378,56 €  
  

                 
7.606,03 €  

                     
18.837,03 €  

                
39.552,60 €  

4 
                  

81.374,22 €  

500847754 
Fundacao Nossa Senhora Do Bom Sucesso 

          
                  

7.170,34 €  
                    

33.364,29 €  
                 

40.149,00 €  
3 

                 
80.683,63 €  

500876860 
Instituto De São Miguel 

  
              

6.206,00 €  
    

            
3.277,83 €  

               
20.500,54 €  

  
                

49.430,84 €  
4 

                   
79.415,21 €  

500850534 
Fundação Mario Da Cunha Brito 

      
             

37.921,00 €  
               

1.155,81 €  
                 

7.646,24 €  
                     

14.423,62 €  
                  

17.019,05 €  
5 

                  
78.165,72 €  

500875863 
Casa Santa Marta 

          
                   

1.164,95 €  
                    

60.729,34 €  
                 

14.922,68 €  
3 

                  
76.816,97 €  

502008229 
Fundacao Oriente 

              
                

75.226,48 €  
1 

                 
75.226,48 €  

501091696 
Fundacao Armazenistas Mercearia 

          
                 

9.448,85 €  
                     

26.716,87 €  
                

37.987,43 €  
3 

                   
74.153,15 €  

501140123 
Centro Social E Paroquial De Alcantara 

            
                      

72.921,18 €  
  1 

                   
72.921,18 €  

500847320 
Fundacao Joaquim Antonio Franco E Seus Pais 

          
                

51.970,29 €  
                      

7.420,34 €  
                   

11.360,51 €  
3 

                   
70.751,14 €  

501110135 
Fundacao Domingos Simao Pulido 

          
               

60.886,78 €  
                       

4.961,95 €  
                    

3.185,67 €  
3 

                 
69.034,40 €  

501658637 
Centro Social Paroquial De Alcoentre 

            
                    

65.352,39 €  
  1 

                 
65.352,39 €  

501934553 
Fundação A.C.Santos 

            
                      

64.191,55 €  
  1 

                   
64.191,55 €  

501679260 
Fundação Minerva - Cultura - Ensino E Investigação Cientifica 

      
            

33.048,00 €  
      

                 
30.794,31 €  

2 
                  

63.842,31 €  

509268749 Fundação Casa Do Pessoal Da Segurança Social E Saude Do 
Distrito De Aveiro 

            
                     

63.331,25 €  
  1 

                  
63.331,25 €  

500885729 
Fundacao Manuel Francisco Clerigo 

      
              

16.997,10 €  
  

                  
5.629,41 €  

  
                

39.755,77 €  
3 

                 
62.382,28 €  

501198229 
Centro Social Paroquial De Baltar 

          
                 

54.194,21 €  
                       

1.735,66 €  
                     

4.171,55 €  
3 

                   
60.101,42 €  
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510308384 
Fundação Julia 

    
            

52.050,00 €  
              

7.440,00 €  
        2 

                 
59.490,00 €  

504708260 
Fundação Arquivo Paes Telles 

            
                      

56.121,75 €  
  1 

                   
56.121,75 €  

504219413 
Fundação Arca Da Aliança 

          
                  

1.605,64 €  
                    

53.372,48 €  
                    

1.032,04 €  
3 

                   
56.010,16 €  

502789492 
Fundação D Pedro Iv 

          
                

21.230,85 €  
                     

17.858,08 €  
                   

13.130,61 €  
3 

                  
52.219,54 €  

508541557 
Fundação João Bento Raimundo 

          
                

18.394,84 €  
                     

16.409,27 €  
                 

16.906,90 €  
3 

                     
51.711,01 €  

500848653 
Fundacao Ferreira Freire 

          
               

42.906,94 €  
                      

2.496,50 €  
                     

6.279,11 €  
3 

                  
51.682,55 €  

506440079 
Fundação Amadeu Dias 

            
                    

50.422,58 €  
  1 

                 
50.422,58 €  

503301744 
Fundação Lopes Fonseca 

          
                   

1.147,24 €  
                    

45.842,38 €  
                   

2.345,88 €  
3 

                 
49.335,50 €  

501110151 
Lar De São José 

          
                

38.053,51 €  
  

                 
10.827,36 €  

2 
                 

48.880,87 €  

502323086 
Centro Social Da Paroquia De Nogueira 

            
                     

46.491,89 €  
                     

1.391,68 €  
2 

                 
47.883,57 €  

500850607 
Fundação Maria E Oliveira 

          
                  

1.998,32 €  
                     

30.614,30 €  
                 

14.336,32 €  
3 

                 
46.948,94 €  

507411978 
Fundação Coi 

  
                

8.113,96 €  
        

                       
15.121,86 €  

                
23.279,76 €  

3 
                  

46.515,58 €  

507636295 
Fundação Casa Da Musica 

              
                 

45.888,19 €  
1 

                  
45.888,19 €  

501983988 
Centro Paroquial De Moreira De Conegos 

  
              

6.470,54 €  
        

                      
35.181,43 €  

                    
4.125,08 €  

3 
                 

45.777,04 €  

501094792 
Fundacao Elisio Ferreira Afonso 

          
                  

4.159,42 €  
                     

33.751,35 €  
                   

7.706,93 €  
3 

                  
45.617,70 €  

500060789 
Centro Social Paroquial De São João Das Lampas 

          
                

13.243,09 €  
                      

21.296,12 €  
                  

10.818,56 €  
3 

                 
45.357,77 €  

500766703 
Casa De Repouso De Coimbra 

          
               

32.554,76 €  
  

                  
12.731,42 €  

2 
                  

45.286,18 €  

502272201 
Centro Social Paroquial De Estreito 

          
                 

3.463,26 €  
                     

41.447,28 €  
  2 

                  
44.910,54 €  

500849609 
Fundação Luiz Bernardo De Almeida 

        
             

1.058,35 €  
                 

10.169,50 €  
                    

22.658,44 €  
                    

9.736,41 €  
4 

                 
43.622,70 €  

503530409 
Fundação Portugal-África 

            
                    

43.609,06 €  
  1 

                 
43.609,06 €  

501138250 
Lar De Nossa Senhora Das Dores 

          
                  

9.564,81 €  
                    

29.052,77 €  
                     

4.211,09 €  
3 

                 
42.828,67 €  

502266643 
Fundacao De Serralves 

              
                

40.870,28 €  
1 

                 
40.870,28 €  

500877092 
Centro Social Paroquial De Nossa Senhora De Anunciada 

            
                    

40.628,32 €  
  1 

                 
40.628,32 €  

500876843 
Obra Do Padre Grilo 

          
                

12.224,50 €  
                     

15.235,04 €  
                 

13.050,75 €  
3 

                  
40.510,29 €  

500122261 
Fundação Rangel De Sampaio 

    
            

28.964,75 €  
              

4.092,00 €  
    

                        
1.165,09 €  

                    
6.045,18 €  

4 
                 

40.267,02 €  
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501290290 
Centro Paroquial De Bem-Estar Social De Rio Maior 

          
                  

1.487,84 €  
                    

34.056,49 €  
                   

4.359,84 €  
3 

                  
39.904,17 €  

501636641 
Centro Social Paroquial Da Brandoa                                               

  
              

3.733,29 €  
      

                
24.102,29 €  

                       
3.145,40 €  

                   
8.542,35 €  

4 
                 

39.523,33 €  

502057602 
Fundacao Ensino E Cultura Fernando Pessoa 

              
                

38.808,80 €  
1 

                 
38.808,80 €  

504321757 
Fundação Beatriz Santos 

            
                    

24.920,88 €  
                 

12.525,52 €  
2 

                 
37.446,40 €  

502332395 
Fundacao Robert Kalley 

          
                 

11.098,88 €  
                    

25.856,58 €  
  2 

                 
36.955,46 €  

511012527 
Fundação Cecilia Zino 

      
             

19.834,20 €  
      

                  
15.493,51 €  

2 
                  

35.327,71 €  

501187642 
Fundacao Adolfo Vieira De Brito 

      
              

21.241,25 €  
    

                      
6.922,33 €  

                     
7.016,19 €  

3 
                  

35.179,77 €  

509196853 
Fundação Realizar Um Desejo 

            
                    

34.985,27 €  
  1 

                 
34.985,27 €  

508958393 
Fundação Escola Profissional De Setubal 

              
                

34.823,05 €  
1 

                 
34.823,05 €  

504390767 
Fundação Octávio Maria De Oliveira 

      
             

16.658,00 €  
    

                      
9.963,34 €  

                     
8.017,14 €  

3 
                 

34.638,48 €  

500968837 
Fundacao Laura Artiaga 

      
              

11.053,40 €  
    

                      
12.193,93 €  

                  
10.709,61 €  

3 
                 

33.956,94 €  

501073434 
Fundação S Barnabe 

              
                 

33.712,54 €  
1 

                  
33.712,54 €  

500892857 
Lar Maria Droste 

      
             

14.856,60 €  
  

                  
4.195,25 €  

                      
6.066,37 €  

                   
8.503,77 €  

4 
                  

33.621,99 €  

500998426 
Fundacao Medeiros E Almeida 

              
                

32.239,44 €  
1 

                 
32.239,44 €  

503879428 
Fundação Do Santo Nome De Deus 

    
              

8.775,00 €  
              

12.491,20 €  
  

                  
3.691,25 €  

  
                    

6.751,56 €  
4 

                   
31.709,01 €  

500849269 
Fundacao Bernardo Barbosa De Quadros 

          
               

24.484,44 €  
  

                    
6.178,49 €  

2 
                 

30.662,93 €  

500058440 
Casa Trabalho Dr Oliveira Salazar Patronato De St Antonio 

      
             

10.937,70 €  
    

                      
16.144,33 €  

                    
3.500,21 €  

3 
                 

30.582,24 €  

501610421 
Centro Social Paroquial De Nossa Senhora Da Luz 

          
                 

7.863,34 €  
                     

18.330,75 €  
                    

3.517,62 €  
3 

                    
29.711,71 €  

502126582 
Fundação Moa De Portugal 

            
                    

28.939,37 €  
  1 

                 
28.939,37 €  

501434674 
Fundação Sara Beirão E Antonio Costa Carvalho 

      
             

16.598,60 €  
  

                  
2.912,48 €  

  
                   

8.922,35 €  
3 

                 
28.433,43 €  

501215689 
Fundacao Joaquim Santos 

        
             

1.082,73 €  
                

19.800,80 €  
  

                   
7.426,80 €  

3 
                  

28.310,33 €  

500977461 
Congregação Das Irmãs Servas Da Sagrada Familia 

              
                

28.240,98 €  
1 

                 
28.240,98 €  

500868492 
Centro Social Da Ericeira 

          
                 

3.437,60 €  
                     

13.262,48 €  
                   

11.197,34 €  
3 

                 
27.897,42 €  

511090331 
Fundação Mary Jane Wilson 

          
               

24.889,40 €  
                      

2.689,24 €  
  2 

                 
27.578,64 €  

500845670 
Patronato De São Sebastião 

            
                    

27.532,08 €  
  1 

                 
27.532,08 €  
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502689943 
Fundação Millennium Bcp 

            
                    

27.399,63 €  
  1 

                 
27.399,63 €  

511043791 
Fundação Horacio Roque 

            
                    

26.875,00 €  
  1 

                 
26.875,00 €  

500868549 
Centro Caridade Nossa Sra Perpetuo Socorro 

            
                        

3.160,15 €  
                

23.643,90 €  
2 

                 
26.804,05 €  

503596744 
Fundação Do Desporto 

            
                     

26.649,31 €  
  1 

                  
26.649,31 €  

501138765 
Fundação Joaquim Lourenço 

            
                    

24.755,32 €  
                    

1.554,34 €  
2 

                 
26.309,66 €  

502978481 
Fundação Alentejo 

              
                 

26.273,91 €  
1 

                  
26.273,91 €  

501167706 
Centro Social Paroquial De Sao Pedro De Comporta 

          
                

24.757,17 €  
  

                    
1.233,36 €  

2 
                 

25.990,53 €  

504982117 
Fundação Virgílio Esteves 

            
                      

16.499,01 €  
                   

9.350,56 €  
2 

                 
25.849,57 €  

510100198 
Fundação Caixa Agricola De Leiria 

            
                    

25.800,00 €  
  1 

                 
25.800,00 €  

501114599 
Centro Social Paroquial De Alfena 

            
                    

25.742,62 €  
  1 

                 
25.742,62 €  

502973986 Centro Social Paroquial Do Sagrado Coração De Jesus Do 
Campinho 

          
                

12.979,48 €  
                      

12.652,71 €  
  2 

                  
25.632,19 €  

501506985 
Centro Paroquial De Assistencia De Souto Da Casa 

          
                  

2.248,21 €  
                    

22.928,06 €  
  2 

                  
25.176,27 €  

500850216 
Instituto De Sao Jose 

          
                 

6.983,08 €  
                      

10.871,76 €  
                    

6.981,08 €  
3 

                 
24.835,92 €  

500928975 
Fundação Couto 

          
                 

7.458,45 €  
  

                 
17.325,40 €  

2 
                 

24.783,85 €  

500833621 
Instituto De Investigação Cientifica Bento Da Rocha Cabral 

            
                     

12.277,28 €  
                  

12.192,56 €  
2 

                 
24.469,84 €  

502326930 
Fundacao Cidade Lisboa 

              
                  

24.142,15 €  
1 

                   
24.142,15 €  

502092483 
Centro Social Paroquial De Lamas 

            
                    

20.987,68 €  
                      

3.118,01 €  
2 

                  
24.105,69 €  

507492790 
Fundação Ernesto Roma 

            
                     

23.619,77 €  
  1 

                  
23.619,77 €  

506445569 Kangyur Rinpoche Fundação Para A Preservação Da Cultura 
Tibetana 

            
                    

23.442,96 €  
  1 

                 
23.442,96 €  

511032625 
Fundacao Jose Berardo 

      
             

16.703,60 €  
      

                   
6.722,89 €  

2 
                 

23.426,49 €  

501644679 Centro Paroquial De Bem Estar Social De São Julião De Monte 
Do Trigo 

            
                     

23.142,52 €  
  1 

                  
23.142,52 €  

503240648 
Fundação Albino Mendes Da Silva 

      
               

11.341,90 €  
    

                       
5.950,31 €  

                    
5.289,10 €  

3 
                   

22.581,31 €  

501142444 
Centro Social Paroquial De Oeiras                                                

  
                

6.161,88 €  
      

                
10.040,00 €  

  
                   

6.202,93 €  
3 

                  
22.404,81 €  

504363425 
Fundação " Axa Corações Em Acção " 

            
                    

22.088,88 €  
  1 

                 
22.088,88 €  
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500766770 Lar De Nossa Senhora Das Dores E São Jose Do Postigo Do 
Sol 

    
             

18.964,75 €  
              

3.000,00 €  
        2 

                  
21.964,75 €  

510986773 Fundação Caixaca - Caixa De Credito Agricola Mutuo Do Alto 
Douro 

            
                      

21.607,15 €  
  1 

                   
21.607,15 €  

501879374 
Centro Social Paroquial De Santo Andre 

  
              

14.405,41 €  
    

             
1.057,04 €  

                   
1.714,65 €  

  
                    

4.406,61 €  
4 

                   
21.583,71 €  

501559094 
Universidade Nova Lisboa 

              
                 

21.433,23 €  
1 

                  
21.433,23 €  

500730806 
Fundação Amelia Da Silva De Mello 

            
                      

21.182,06 €  
  1 

                   
21.182,06 €  

500964319 
Centro Social Paroquial De Agualva 

            
                     

20.961,64 €  
  1 

                  
20.961,64 €  

500792658 
Lar De Santo Antonio 

          
                 

15.912,27 €  
                      

2.950,34 €  
                    

1.808,64 €  
3 

                  
20.671,25 €  

501927140 
Centro Social Paroquial Do Amial 

      
              

14.206,61 €  
                

1.103,11 €  
    

                     
5.114,38 €  

3 
                  

20.424,10 €  

502276517 
Fundação Santa Maria Da Silva 

            
                      

4.258,26 €  
                   

16.155,41 €  
2 

                  
20.413,67 €  

501538275 
Centro Social Paroquia Rio Tinto 

          
                 

8.895,55 €  
                     

10.207,22 €  
                     

1.089,17 €  
3 

                   
20.191,94 €  

501450068 
Obra De Assistencia Social Da Freguesia De Sobrosa 

  
              

11.698,36 €  
    

               
1.193,31 €  

    
                   

7.054,23 €  
3 

                  
19.945,90 €  

501356398 
Casa De Nossa Senhora De Fatima 

            
                      

19.912,90 €  
  1 

                   
19.912,90 €  

502716207 
Fundacao Aurora Ressureicao Coelho Borges 

  
               

6.915,70 €  
      

                  
12.921,31 €  

    2 
                   

19.837,01 €  

504558811 
Fundação Jorge Álvares 

    
             

17.550,00 €  
               

2.160,00 €  
        2 

                   
19.710,00 €  

500907560 
Centro Paroquial De São Bernardo 

          
                 

8.933,38 €  
                      

10.549,14 €  
  2 

                  
19.482,52 €  

502882557 
Fundação Claret 

            
                      

5.573,39 €  
                 

13.892,85 €  
2 

                  
19.466,24 €  

503507628 
Fundação Escola Americana De Lisboa 

              
                 

18.990,55 €  
1 

                  
18.990,55 €  

502171413 
Escola Infantil Jacinta Marto 

          
                

16.384,08 €  
                        

2.319,13 €  
  2 

                   
18.703,21 €  

500745781 
Fundacao Dr Agostinho Albano De Almeida 

            
                      

9.889,03 €  
                   

8.425,59 €  
2 

                   
18.314,62 €  

502270721 
Fundacao Maria Ulrich 

            
                     

15.904,70 €  
                   

2.386,47 €  
2 

                    
18.291,17 €  

501136673 
Fundação Cesda-Centro Social Do Distrito De Aveiro 

          
                 

4.080,08 €  
  

                   
14.021,41 €  

2 
                    

18.101,49 €  

502274697 
Centro Pastoral D Antonio Bento Martins Junior 

          
                  

5.331,32 €  
                     

12.092,37 €  
  2 

                  
17.423,69 €  

502744910 
Ami Fundação De Assistencia Medica Internacional 

              
                 

17.094,02 €  
1 

                  
17.094,02 €  

511015992 
Abrigo Infantil De Nossa Senhora Da Conceição 

          
                

12.673,25 €  
  

                    
4.012,52 €  

2 
                  

16.685,77 €  
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507878094 Fundação De Arte Moderna E Contemporanea - Colecção 
Berardo 

            
                     

16.554,33 €  
  1 

                  
16.554,33 €  

500868360 
Fundacao Antero Goncalves 

              
                 

16.373,28 €  
1 

                  
16.373,28 €  

501128760 
Centro De Bem Estar Social Padre Tobias 

          
                  

8.731,72 €  
  

                   
7.553,94 €  

2 
                  

16.285,66 €  

501324550 
Centro De Solidariedade Social De Valdozende 

  
              

6.678,35 €  
    

              
1.138,79 €  

                 
6.392,40 €  

  
                    

1.947,87 €  
4 

                    
16.157,41 €  

501404643 
Fundação Dr Carneiro De Mesquita 

          
                 

16.105,75 €  
    1 

                   
16.105,75 €  

500935602 
Centro Social Paroquial De São João De Brito 

            
                       

16.041,12 €  
  1 

                    
16.041,12 €  

509502091 
Fundação Santa Rafaela Maria 

            
                     

14.406,78 €  
                    

1.575,28 €  
2 

                  
15.982,06 €  

501103481 
Centro Paroquial De Bem-Estar Social De Salvaterra De 
Magos 

          
                  

3.108,06 €  
                       

6.527,21 €  
                   

6.025,57 €  
3 

                  
15.660,84 €  

502396849 
Centro Social Paroquial São Pedro De Maceda 

            
                      

7.780,86 €  
                    

7.869,01 €  
2 

                  
15.649,87 €  

500122288 
Fundação Ricardo Do Espirito Santo Silva 

               
2.624,31 €  

            
                 

13.023,54 €  
2 

                  
15.647,85 €  

501526307 
Fundacao Luso Americana Desenvolvimento 

      
              

11.976,60 €  
      

                   
3.592,98 €  

2 
                  

15.569,58 €  

501936092 
Centro Social Paroquial Da Gafanha Da Encarnação 

            
                      

15.556,81 €  
  1 

                   
15.556,81 €  

509179436 
Fundação Mata Do Buçaco, F.P. 

            
                      

15.153,78 €  
  1 

                   
15.153,78 €  

501712640 
Centro Social De Bem Estar De S Pedro De Rates 

          
                 

11.652,50 €  
  

                   
3.306,45 €  

2 
                  

14.958,95 €  

500788847 
Fundação Francisco Antonio Meireles 

        
             

1.085,49 €  
  

                      
10.881,99 €  

                   
2.662,20 €  

3 
                  

14.629,68 €  

500122245 
Fundação De Nossa Senhora Da Guia 

               
1.485,24 €  

        
                   

1.147,24 €  
  

                   
11.929,91 €  

3 
                  

14.562,39 €  

500868522 
Instituto Do Bom Pastor Haurietis Aquas 

          
                 

12.471,26 €  
                      

2.044,50 €  
  2 

                   
14.515,76 €  

500867631 
Lar De Sant Ana Matosinhos 

              
                  

14.182,49 €  
1 

                   
14.182,49 €  

511182635 
Fundação Socorros Mutuos 4 De Setembro De 1862 

            
                      

14.163,04 €  
  1 

                   
14.163,04 €  

501340300 
Fundação Dos Viscondes De Messangil 

          
                 

9.806,63 €  
  

                     
4.149,10 €  

2 
                  

13.955,73 €  

504852728 
Fundação Liga 

              
                   

13.930,11 €  
1 

                    
13.930,11 €  

509259740 
Fundação Benfica 

            
                       

13.715,71 €  
  1 

                    
13.715,71 €  

504167936 
Fundação Maria Da Conceição E Humberto Horta 

    
              

2.593,75 €  
  

                
1.111,09 €  

                  
1.566,23 €  

                       
8.418,27 €  

  4 
                  

13.689,34 €  

510042627 
Fsb - Fundação Social Bancária 

          
                  

1.623,45 €  
                     

10.804,58 €  
                     

1.241,38 €  
3 

                   
13.669,41 €  
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501503340 
Centro Social Da Divina Providencia 

          
                

12.370,29 €  
                        

1.107,37 €  
  2 

                  
13.477,66 €  

502237481 
Fundacao Casas Fronteira E Alorna 

      
              

10.138,30 €  
      

                     
3.131,27 €  

2 
                  

13.269,57 €  

501327746 
Centro Social Paroquial De Aveiras De Cima 

          
                    

1.981,18 €  
  

                    
11.171,40 €  

2 
                   

13.152,58 €  

503183504 Fundação Da Faculdade De Ciências Da Universidade De 
Lisboa, Fp 

            
12.980,64 €  

              1 
                  

12.980,64 €  

501860916 
Centro Social Paroquial De Azambuja 

          
                  

6.493,16 €  
                       

5.426,13 €  
  2 

                    
11.919,29 €  

500734364 
Fundacao Cardeal Cerejeira 

              
                  

11.770,23 €  
1 

                   
11.770,23 €  

500875030 
Fundacao Manuel Gerardo De Sousa E Castro 

  
              

6.206,00 €  
        

                      
5.473,53 €  

  2 
                   

11.679,53 €  

502263342 
Fundacao Juventude 

              
                  

11.583,05 €  
1 

                   
11.583,05 €  

504229281 
Fundação Frederic Velge 

              
                  

11.552,46 €  
1 

                   
11.552,46 €  

502115270 
Centro Social Paroquial De Fontelonga 

            
                      

11.475,48 €  
  1 

                   
11.475,48 €  

501294325 
Fundação Padre Luis 

            
                      

7.397,03 €  
                    

4.061,77 €  
2 

                   
11.458,80 €  

500823863 
Fundação Antonio Cupertino De Miranda 

              
                  

11.402,62 €  
1 

                   
11.402,62 €  

500876789 
Patrimonio Dos Pobres Da Freguesia De Ilhavo 

              
                   

11.323,81 €  
1 

                    
11.323,81 €  

501426892 
Fundacao Irene Rolo 

              
                   

11.178,96 €  
1 

                    
11.178,96 €  

507693671 
Fundação Museu Do Douro, Fp 

            
                        

3.210,13 €  
                   

7.506,64 €  
2 

                   
10.716,77 €  

501071997 Fundação D.Ana Paula A.V.Mascarenhas Garcia E Dr.Álvaro 
A.Garcia 

          
                  

7.801,88 €  
  

                   
2.907,65 €  

2 
                  

10.709,53 €  

500874964 
Fundação Maria Luisa Ruas 

    
              

7.500,00 €  
               

1.200,00 €  
      

                   
2.008,52 €  

3 
                  

10.708,52 €  

507750357 
Fundação Visabeira - Instituição De Solidariedade Social 

          
                 

6.468,93 €  
  

                    
4.122,79 €  

2 
                   

10.591,72 €  

503471151 
Fundação Da Casa Do Paço 

              
                 

10.586,95 €  
1 

                  
10.586,95 €  

503723029 
Fundação Antonio Aleixo 

            
                       

5.900,81 €  
                   

4.664,33 €  
2 

                   
10.565,14 €  

500875871 
Fundação Nossa Senhora Da Esperança 

      
               

1.440,00 €  
    

                        
3.160,61 €  

                   
5.860,46 €  

3 
                   

10.461,07 €  

500852421 
Fundacao Abrigo Berta Montalvao 

  
              

3.733,29 €  
      

                 
2.868,30 €  

                       
3.813,49 €  

  3 
                   

10.415,08 €  

502261005 
Centro Social Paroquial De São Martinho 

          
                  

9.153,97 €  
  

                     
1.224,10 €  

2 
                  

10.378,07 €  

502683430 
Fundação João Xxiii Casa Do Oeste 

            
                      

7.839,09 €  
                   

2.504,88 €  
2 

                  
10.343,97 €  
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501163476 
Centro Social Paroquial Da Moita De Anadia 

            
                      

7.772,68 €  
                   

2.567,25 €  
2 

                  
10.339,93 €  

509765238 
Fundação Lucinda Atalaya 

            
                      

10.281,72 €  
  1 

                   
10.281,72 €  

500832404 
Fundacao Cupertino De Miranda 

              
                  

10.279,19 €  
1 

                   
10.279,19 €  

504148800 
Fundação José Carlos Godinho Ferreira De Almeida 

          
                   

1.138,33 €  
  

                    
9.126,58 €  

2 
                   

10.264,91 €  

501149112 
A Nossa Casa                                                                     

  
               

5.849,18 €  
      

                  
1.887,79 €  

  
                    

2.491,36 €  
3 

                  
10.228,33 €  

502070439 
Centro Social Paroquial De Ervedal Da Beira 

          
                   

1.995,19 €  
                       

6.031,06 €  
                   

2.024,26 €  
3 

                   
10.050,51 €  

502160780 
Centro Social Da Paroquia De Santa Eulalia De Nespereira 

            
                      

4.547,68 €  
                   

5.499,38 €  
2 

                  
10.047,06 €  

500849170 Casa De Repouso Da Confraria Do Bom Jesus Dos Mareantes 
Da Vila De Caminha 

            
                      

8.597,85 €  
                    

1.322,50 €  
2 

                   
9.920,35 €  

501141820 
Centro Paroquial Bem Estar Social Almeirim                                       

  
               

5.461,96 €  
          

                   
4.428,36 €  

2 
                   

9.890,32 €  

512014574 
Fundação Dos Botelhos De Nossa Senhora Da Vida 

            
                      

5.897,06 €  
                    

3.917,86 €  
2 

                    
9.814,92 €  

502091320 
Centro Social E Paroquial Reguengo Grande 

  
              

3.733,29 €  
        

                      
4.340,25 €  

                    
1.722,46 €  

3 
                   

9.796,00 €  

500773149 
Fundação Lar De Cegos De Nossa Senhora Da Saúde 

          
                 

3.668,28 €  
                       

3.180,08 €  
                    

2.617,97 €  
3 

                   
9.466,33 €  

504617990 
Fundação "O Século" 

  
               

6.302,81 €  
    

               
1.114,49 €  

    
                    

2.021,25 €  
3 

                   
9.438,55 €  

503136786 
Fundação Obra Social Das Religiosas Dominicanas Irlandesas 

          
                  

1.935,09 €  
                      

5.083,48 €  
                    

2.416,82 €  
3 

                   
9.435,39 €  

500847762 
Fundacao Joao Goncalves Junior 

          
                 

4.235,55 €  
  

                   
5.028,80 €  

2 
                   

9.264,35 €  

500904740 
Instituto Social Cristao Pina Ferraz 

  
               

5.365,16 €  
      

                  
1.356,89 €  

  
                   

2.457,99 €  
3 

                    
9.180,04 €  

503059773 
Fundação Pão De Açucar - Auchan 

          
                  

9.107,75 €  
    1 

                    
9.107,75 €  

502323175 
Fundação Ernesto Lourenço Estrada Filhos 

      
               

1.438,36 €  
      

                   
7.649,00 €  

2 
                   

9.087,36 €  

502252545 
Centro Social Paroquial De S Pedro De Pedroso 

          
                 

3.562,25 €  
  

                    
5.485,41 €  

2 
                   

9.047,66 €  

500852499 
Patronato De Nossa Senhora Da Torre 

          
                  

1.338,33 €  
  

                    
7.660,15 €  

2 
                   

8.998,48 €  

500964815 
Centro Social Paroquial De São Vicente De Paulo 

  
              

3.733,29 €  
        

                         
5.111,70 €  

  2 
                   

8.844,99 €  

502782803 
Fundação Jorge Antunes 

      
               

2.177,20 €  
    

                      
6.657,40 €  

  2 
                   

8.834,60 €  

500852545 
Centro Social Paroquial De Benedita 

          
                  

5.312,98 €  
                      

3.505,34 €  
  2 

                    
8.818,32 €  

501063919 
Fundação São José 

            
                      

2.803,89 €  
                   

5.979,54 €  
2 

                   
8.783,43 €  
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501938214 
Fundação Marcos E Ana Gonçalves 

            
                       

5.364,16 €  
                    

3.313,80 €  
2 

                   
8.677,96 €  

501818626 
Centro Social Paroquial De Barcarena                                             

  
              

6.625,29 €  
        

                       
2.019,23 €  

  2 
                   

8.644,52 €  

501168451 
Centro De Bem-Estar Social Nossa Senhora Fátima De Olhão 

          
                   

2.234,11 €  
  

                   
6.307,66 €  

2 
                    

8.541,77 €  

503743712 
Fundação Champagnat 

          
                 

2.493,99 €  
                      

5.988,02 €  
  2 

                    
8.482,01 €  

502868783 
Fundação Fe E Cooperação 

            
                      

8.449,43 €  
  1 

                   
8.449,43 €  

500815119 Centro Paroquial De Assistencia Da Freguesia De Santa Maria 
De Belem 

            
                       

8.378,10 €  
  1 

                    
8.378,10 €  

501747761 
Fundacao Arcelina Victor Santos 

              
                   

8.346,90 €  
1 

                   
8.346,90 €  

507941985 
Instituto Maria Da Conceição Saraiva - I M C S Fundação 

            
                       

6.149,38 €  
                    

2.133,03 €  
2 

                    
8.282,41 €  

500835640 
Instituto Do Arcediago Van Zeller 

              
                    

8.210,63 €  
1 

                    
8.210,63 €  

506060799 
Fundação Batalha De Aljubarrota 

              
                   

8.208,54 €  
1 

                   
8.208,54 €  

501845690 
Centro Social Paroquial De São Pedro E São João Do Estoril 

            
                      

6.078,49 €  
                    

1.993,37 €  
2 

                    
8.071,86 €  

501636633 
Centro De Assistencia Paroquial De Caria 

            
                      

7.979,95 €  
  1 

                   
7.979,95 €  

510093680 
Fundação Infantil Ronald Mcdonald 

              
                   

7.705,69 €  
1 

                   
7.705,69 €  

503178411 
Fundação João Da Costa 

            
                      

7.704,23 €  
  1 

                   
7.704,23 €  

502051663 
Centro Social Paroquial De Santo Aleixo 

            
                      

7.668,32 €  
  1 

                   
7.668,32 €  

511086296 
Fundação Nossa Senhora Da Piedade 

          
                   

1.162,20 €  
  

                   
6.500,03 €  

2 
                   

7.662,23 €  

502188111 
Fundacao Frei Pedro 

              
                    

7.618,32 €  
1 

                    
7.618,32 €  

509755291 
Fundação João E Fernanda Garcia 

          
                 

7.545,68 €  
    1 

                   
7.545,68 €  

507740300 
Fundação Divino Coração De Jesus 

            
                       

5.519,94 €  
                    

1.780,65 €  
2 

                   
7.300,59 €  

510220746 
Fundação Robinson 

              
                   

7.223,32 €  
1 

                   
7.223,32 €  

500845603 
Fundacao Dona Laura Dos Santos De Moimenta Da Serra 

              
                    

7.212,32 €  
1 

                    
7.212,32 €  

504729292 
Fundação Do Gil 

            
                      

7.079,35 €  
  1 

                   
7.079,35 €  

513645250 
Fundação Maria Eduarda Vasques Da Cunha De Eça 

            
                       

6.971,28 €  
  1 

                    
6.971,28 €  

502072130 
Centro Social Paroquial Sao Silvestre Gradil 

              
                   

6.954,35 €  
1 

                   
6.954,35 €  
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510081266 Fundação Museu Nacional Ferroviario Armando Ginestal 
Machado 

              
                   

6.930,63 €  
1 

                   
6.930,63 €  

501330380 
Fundação Maria Do Carmo E Marido Manuel Rodrigues 
Pepolim 

            
                       

1.067,96 €  
                     

5.824,11 €  
2 

                   
6.892,07 €  

500846340 
Centro De Assistencia Paroquial De Pampilhosa 

          
                 

2.526,33 €  
  

                     
4.191,57 €  

2 
                    

6.717,90 €  

509039812 
Fundação Comendador Almeida Roque 

  
              

6.678,35 €  
            1 

                   
6.678,35 €  

500850178 
Instituto Religiosas Maria Imaculada 

          
                  

1.529,70 €  
                      

2.529,73 €  
                    

2.592,14 €  
3 

                    
6.651,57 €  

502988045 
Centro Social Paroquial De Santo Andre De Esgueira 

          
                   

1.336,91 €  

                         

1.101,82 €  

                    

4.184,99 €  
3 

                   

6.623,72 €  

501811664 
Centro Social Paroquial De São Jorge De Arroios 

          
                 

2.279,32 €  
  

                   
4.324,95 €  

2 
                   

6.604,27 €  

504861140 
Fundação Centro De Assistência Anita Pina Calado 

          
                 

5.096,60 €  
                       

1.479,39 €  
  2 

                   
6.575,99 €  

503777234 
Fundação D Luis I 

            
                      

6.550,30 €  
  1 

                   
6.550,30 €  

504668340 
Fundação Gil Eannes 

            
                      

6.375,58 €  
  1 

                   
6.375,58 €  

500868441 
Centro Social Paroquial De Nossa Senhora Da Oliveira 

      
               

2.016,00 €  
  

                  
1.729,68 €  

                       
1.226,28 €  

                    
1.380,76 €  

4 
                   

6.352,72 €  

512019061 
Fundação Pia Diocesana Do Bom Jesus 

              
                   

6.283,68 €  
1 

                   
6.283,68 €  

502384263 
Centro Social Paroquial Santo Estevao Povoa Atalaia 

            
                       

6.221,79 €  
  1 

                    
6.221,79 €  

500954089 
Fundação Abreu Callado 

        
             

1.095,78 €  
    

                   
5.074,92 €  

2 
                    

6.170,70 €  

500988730 
Fundacao Denise Lester 

              
                   

6.020,58 €  
1 

                   
6.020,58 €  

500849501 
Fundacao Jose Relvas 

              
                   

5.942,77 €  
1 

                   
5.942,77 €  

500876681 
Asilo De Sao Bento 

            
                      

4.352,20 €  
                     

1.498,31 €  
2 

                    
5.850,51 €  

503769452 
Fundação D. Belchior Carneiro 

              
                   

5.805,02 €  
1 

                   
5.805,02 €  

500793867 
Lar Escola De Antonio Luis De Oliveira 

              
                   

5.683,46 €  
1 

                   
5.683,46 €  

500849200 
Lar De Nossa Senhora Do Livramento 

              
                    

5.631,33 €  
1 

                    
5.631,33 €  

500867852 
Fundação Benjamim Dias Costa 

          
                   

2.811,50 €  
  

                   
2.776,55 €  

2 
                   

5.588,05 €  

501066004 
Fundação Manuel Brandão 

            
                       

1.746,52 €  
                   

3.839,50 €  
2 

                   
5.586,02 €  

500851697 
Centro Paroquial Seia 

            
                      

2.456,47 €  
                    

2.997,01 €  
2 

                   
5.453,48 €  

501753044 
Instituto Juvenil Vicente Maria 

            
                        

5.381,71 €  
  1 

                     
5.381,71 €  
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500998965 
Fundação Patronato De Santo Antonio 

            
                       

5.315,75 €  
  1 

                    
5.315,75 €  

502697628 
Fundacao Arpad Szenes Vieira Da Silva 

              
                   

5.295,78 €  
1 

                   
5.295,78 €  

512016577 
Centro Social Paroquial Da Faja De Baixo 

              
                   

5.264,57 €  
1 

                   
5.264,57 €  

501382399 
Centro Cultural E Social De Santo Antonio Dos Cavaleiros                         

  
              

3.733,29 €  
      

                  
1.529,04 €  

    2 
                   

5.262,33 €  

501444963 
Centro Social Do Exercito De Salvação 

        
             

1.378,37 €  
                  

1.250,86 €  
  

                    
2.551,38 €  

3 
                     

5.180,61 €  

501671366 
Centro Social Paroquial São Maximiliano Kolbe 

          
                   

5.129,01 €  
    1 

                     
5.129,01 €  

501354050 
Fundação Esperança Viva 

          
                  

1.830,30 €  
                       

3.123,59 €  
  2 

                   
4.953,89 €  

501944575 
Centro Social E Paroquial De São Jacinto 

              
                   

4.877,58 €  
1 

                   
4.877,58 €  

502721456 
Fundação Conservatorio Regional De Gaia 

            
                       

4.813,90 €  
  1 

                    
4.813,90 €  

500820171 
Fundação Dionisio Pinheiro E Alice Cardoso Pinheiro 

              
                    

4.776,18 €  
1 

                    
4.776,18 €  

503450596 
Fundação A Caridade 

          
                  

2.122,55 €  
  

                   
2.650,92 €  

2 
                   

4.773,47 €  

501758526 
Instituto Juvenil Lopes E Vicunha 

            
                      

4.657,40 €  
  1 

                   
4.657,40 €  

502976705 
Centro Paroquial De Vaqueiros 

          
                   

1.139,94 €  
                       

3.517,26 €  
  2 

                   
4.657,20 €  

500122270 
Fundação Raquel E Martin Sain 

            
                       

1.483,05 €  
                    

3.149,67 €  
2 

                   
4.632,72 €  

503412074 
Pro Dignitate Fundação De Direitos Humanos 

            
                       

4.616,20 €  
  1 

                    
4.616,20 €  

501137084 Lar Paroquial De Santa Maria Fundação Padre Manuel Pereira 
E Pinho E Irmã 

              
                   

4.588,79 €  
1 

                   
4.588,79 €  

500987483 
Centro Social Paroquial De Sao Domingos De Rana 

          
                  

4.579,16 €  
    1 

                    
4.579,16 €  

504923315 
Fundação D Romeirinha 

              
                    

4.546,71 €  
1 

                    
4.546,71 €  

500845611 Fundacao Dr Antonio Vieira Tovar Magalhaes E Albuquerque 
Casa Repouso N S Socorro 

            
                       

2.525,01 €  
                    

1.977,93 €  
2 

                   
4.502,94 €  

501397914 
Centro Assistencia Paroquial Almada 

          
                  

4.482,12 €  
    1 

                    
4.482,12 €  

501158600 
Fundacao Narciso Ferreira 

              
                    

4.481,02 €  
1 

                    
4.481,02 €  

501160256 Creche Mae E Patronato Da Sagrada Familia - Centro Social 
Paroquial De Santo Adrião 

              
                    

4.461,07 €  
1 

                    
4.461,07 €  

511041845 
Fundacao Livraria Esperanca 

              
                    

4.451,60 €  
1 

                    
4.451,60 €  

502098295 
Centro Social Paroquial De S Miguel De Lobrigos 

              
                   

4.443,93 €  
1 

                   
4.443,93 €  
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501064605 
Colegio Dos Orfãos Do Porto 

              
                   

4.339,07 €  
1 

                   
4.339,07 €  

502529415 Fundação Otilia Pessoa Murta Lourenço E Marido Dr.Jose 
Lourenço Junior 

              
                   

4.332,75 €  
1 

                   
4.332,75 €  

500875006 
Instituto Madre Matilde Da Povoa De Varzim 

          
                  

4.312,50 €  
    1 

                    
4.312,50 €  

500850747 
Fundacao Antonio Joaquim Gomes Da Cunha 

            
                        

3.101,79 €  
                     

1.176,24 €  
2 

                   
4.278,03 €  

500845662 Obra Da.Josefina Fonseca Protecção À Criança E Formação 
Doméstica 

          
                 

2.085,95 €  
                        

2.191,32 €  
  2 

                   
4.277,27 €  

505152479 
Fundação Victor Reis Morais 

              
                   

4.263,50 €  
1 

                   

4.263,50 €  

501383484 
Fundação Dona Maria Emilia De Vasconcelos Cabral 

            
                       

2.341,46 €  
                    

1.876,90 €  
2 

                    
4.218,36 €  

505053756 
Fundação Vitor E Graça Carmona E Costa 

              
                   

4.203,35 €  
1 

                   
4.203,35 €  

508930693 
Fundação Bienal De Arte De Cerveira, F.P. 

            
                       

4.165,72 €  
  1 

                    
4.165,72 €  

502911000 
Fundação Lar Evangelico Portugues 

              
                    

4.133,80 €  
1 

                    
4.133,80 €  

504095650 
Fundação Hispano Portuguesa Rei Afonso Henriques 

            
                        

4.128,12 €  
  1 

                     
4.128,12 €  

501459820 
Centro Social Paroquial De S. Martinho De Candoso 

          
                 

4.034,27 €  
    1 

                   
4.034,27 €  

500876827 
Fundacao Comendador Joaquim Sa Couto 

              
                   

4.024,69 €  
1 

                   
4.024,69 €  

501829741 
Centro Social Paroquial De Santa Maria Da Feira 

          
                  

1.590,99 €  
  

                   
2.237,32 €  

2 
                    

3.828,31 €  

503959995 
Fundação Casa De Macau 

              
                    

3.801,29 €  
1 

                    
3.801,29 €  

502610220 
Centro Social Da Paroquia De Covas 

            
                      

3.647,97 €  
  1 

                   
3.647,97 €  

500851859 
Fundação Condessa De Penha Longa 

            
                        

1.176,44 €  
                   

2.408,95 €  
2 

                   
3.585,39 €  

505245345 
Fundação Cuidar O Futuro 

              
                   

3.543,64 €  
1 

                   
3.543,64 €  

501562958 
Fundacao Casa Museu Mario Botas 

              
                   

3.470,85 €  
1 

                   
3.470,85 €  

510958567 
Fundação Maria Beatriz Lopes Da Cunha 

            
                      

3.465,77 €  
  1 

                   
3.465,77 €  

509134068 
Fundação Dr João Almiro 

              
                    

3.412,24 €  
1 

                    
3.412,24 €  

510112315 
Fundação Vitor Baia 99 

            
                      

3.336,46 €  
  1 

                   
3.336,46 €  

500878889 
Casa Do Menino Jesus 

            
                      

3.264,54 €  
  1 

                   
3.264,54 €  

502948884 
Fundação Stela E Oswaldo Bonfim 

          
                   

1.441,20 €  
                        

1.813,96 €  
  2 

                    
3.255,16 €  
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502258799 
Centro Social Nossa Senhora Da Alegria 

          
                   

1.042,19 €  
  

                    
2.179,77 €  

2 
                    

3.221,96 €  

512004579 
Fundacao Maria Isabel Do Carmo Medeiros 

              
                   

3.220,29 €  
1 

                   
3.220,29 €  

510900631 
Fundação A J U - Jeronimo Usera 

            
                        

1.414,66 €  
                     

1.762,81 €  
2 

                    
3.177,47 €  

504326538 
Fundação Engenheiro António Pascoal 

              
                   

3.042,64 €  
1 

                   
3.042,64 €  

500878927 
Casa De Nossa Senhora Do Rosario 

              
                   

2.998,32 €  
1 

                   
2.998,32 €  

502050411 
Lar Luisa Canavarro 

          
                 

2.764,26 €  
    1 

                   
2.764,26 €  

502687282 Fundação Para O Estudo E Desenvolvimento Da Região De 
Aveiro Fedrave 

              
                   

2.723,95 €  
1 

                   
2.723,95 €  

501476261 
Lactario Dr Proença 

              
                    

2.715,44 €  
1 

                    
2.715,44 €  

501073639 
Fundacao Lar De Santa Margarida Do Arrabal 

              
                   

2.693,57 €  
1 

                   
2.693,57 €  

500846456 
Fundacao Dias Carvalho Instituicao P Solidariedade Social 

              
                   

2.642,63 €  
1 

                   
2.642,63 €  

504425277 
Fundação Pedro Ruivo 

            
                      

2.638,74 €  
  1 

                   
2.638,74 €  

509520464 
Fip - Fundação Islamica De Palmela 

      
               

1.007,75 €  
      

                    
1.587,38 €  

2 
                    

2.595,13 €  

500940282 
Patronato De Nossa Senhora Da Conceicao 

          
                 

2.539,90 €  
    1 

                   
2.539,90 €  

501823662 A Barragem - Fundação Portuguesa Para O Estudo, Prevenção 
E Tratamento Das Dependências 

          
                 

2.520,00 €  
    1 

                   

2.520,00 €  

500902020 
Centro Social Da Paroquia De S Sebastião Da Pedreira 

              
                    

2.518,62 €  
1 

                    
2.518,62 €  

512058407 
Fundação Gaspar Frutuoso, Fp 

              
2.485,72 €  

              1 
                   

2.485,72 €  

502445858 
Fundacao D Fernanda Marques 

              
                   

2.484,96 €  
1 

                   
2.484,96 €  

501158375 
Casa De Beneficencia Conselheiro Oliveira Guimaraes 

              
                   

2.440,40 €  
1 

                   
2.440,40 €  

501065997 
Fundação Joaquim Honorio Raposo 

              
                   

2.378,88 €  
1 

                   
2.378,88 €  

501546529 
Fundação Santa Maria Madalena 

              
                   

2.340,72 €  
1 

                   
2.340,72 €  

502968222 Ifec Instituto De Formação Educação Coop Fundação 
Rodrigues Silveira 

              
                   

2.322,02 €  
1 

                   
2.322,02 €  

501205527 
Centro Social Paroquial De Sanfins Feira 

              
                   

2.302,00 €  
1 

                   
2.302,00 €  

504024922 
Fundação Solheiro Madureira 

            
                       

2.214,07 €  
  1 

                    
2.214,07 €  

500848971 
Centro De Assistencia Social Nossa Senhora De La Salette 

              
                    

2.160,20 €  
1 

                    
2.160,20 €  
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507159454 
Fundação Aip 

              
                    

2.154,57 €  
1 

                    
2.154,57 €  

502073179 
Centro Social Paroquial Do Padrão Da Legua 

          
                   

2.133,01 €  
    1 

                     
2.133,01 €  

512015856 
Centro Paroquial De Bem Estar Social De S Jose 

          
                  

1.030,45 €  
  

                    
1.099,44 €  

2 
                    

2.129,89 €  

500122229 
Fundacao Dr. Francisco Cruz 

          
                    

2.114,71 €  
    1 

                      
2.114,71 €  

512061602 
Fundação De Ensino Profissional Da Praia Da Vitoria 

              
                     

2.114,64 €  
1 

                     
2.114,64 €  

502317710 
Centro Social Paroquial De Fornos 

              
                   

2.093,32 €  
1 

                   
2.093,32 €  

500122210 
Fundacao Casa Mateus 

              
                   

2.045,58 €  
1 

                   
2.045,58 €  

504517201 
Fundação Professor Ernesto Morais 

            
                       

1.983,38 €  
  1 

                    
1.983,38 €  

500867950 
Instituto Da Congregação Das Servas De Maria 

              
                    

1.848,46 €  
1 

                    
1.848,46 €  

504968920 
Fundação Maria Isabel E Renato Gameiro 

              
                     

1.831,96 €  
1 

                     
1.831,96 €  

501437452 
Centro Social E Cultural Da Paroquia De Ferreirim 

              
                    

1.824,08 €  
1 

                    
1.824,08 €  

507009258 
Fundação Diogo D Avila 

              
                    

1.757,34 €  
1 

                    
1.757,34 €  

501994238 
Centro Social Nossa Senhora Da Conceicao 

              
                    

1.679,90 €  
1 

                    
1.679,90 €  

500876592 
Centro De Assistencia Paroquial De Santa Cruz 

              
                    

1.629,78 €  
1 

                    
1.629,78 €  

502070447 
Centro Social Paroquial De Seixo Da Beira 

          
                   

1.616,46 €  
    1 

                     
1.616,46 €  

503452831 
Fundação Cardoso De Moura 

            
                        

1.593,15 €  
  1 

                     
1.593,15 €  

500792640 
Fundação Abel E João De Lacerda 

              
                      

1.581,15 €  
1 

                      
1.581,15 €  

504804766 
Fundação Stanley Ho 

              
                    

1.540,55 €  
1 

                    
1.540,55 €  

501422587 
Centro Social E Paroquial De Brinches 

              
                    

1.539,59 €  
1 

                    
1.539,59 €  

501423567 
Centro Social Paroquial De Nossa Senhora Da Assunção 

          
                   

1.538,71 €  
    1 

                     
1.538,71 €  

503094170 
Fundação Jose Nunes Martins 

              
                     

1.533,61 €  
1 

                     
1.533,61 €  

510269982 
Fundação Do Jardim Jose Do Canto 

              
                     

1.526,31 €  
1 

                     
1.526,31 €  

502068760 
Fundacao Conde Campo Bello 

              
                    

1.472,40 €  
1 

                    
1.472,40 €  

513357750 
Fundação Dr Jose Fernando Nunes Barata 

            
                        

1.471,40 €  
  1 

                     
1.471,40 €  

508100518 
Fundação Luso 

            
                        

1.436,51 €  
  1 

                     
1.436,51 €  
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500878692 Centro Social Paroquial De Nossa Senhora Do Amparo De 
Benfica 

          
                   

1.431,76 €  
    1 

                     
1.431,76 €  

509536786 
Fundação Aep 

              
                    

1.430,96 €  
1 

                    
1.430,96 €  

503759716 
Fundação Manuel Leão 

              
                     

1.418,88 €  
1 

                     
1.418,88 €  

501363564 
Fundação Hospital D Ana Laboreiro D Eça 

              
                     

1.413,92 €  
1 

                     
1.413,92 €  

500876576 Fundação De Solidariedade Social Lar E Centro De Dia Nobre 
Freire 

              
                    

1.405,35 €  
1 

                    
1.405,35 €  

504772260 
Fundação Amalia Rodrigues 

              
                    

1.364,22 €  
1 

                    
1.364,22 €  

503196711 
Fundação Vida Nova 

          
                  

1.349,83 €  
    1 

                    
1.349,83 €  

500205442 
Fundacao Obra Ardina 

              
                     

1.301,46 €  
1 

                     
1.301,46 €  

500877246 
Obra De Eugenia Garcia Monteiro De Brito 

              
                     

1.270,19 €  
1 

                     
1.270,19 €  

500868379 
Casa Da Criança Mirandesa 

              
                    

1.258,46 €  
1 

                    
1.258,46 €  

503124869 
Fundação Das Universidades Portuguesas Fp 

              
                    

1.249,78 €  
1 

                    
1.249,78 €  

502453958 
Fundacao Luis Araujo 

              
                    

1.238,90 €  
1 

                    
1.238,90 €  

501936084 Centro Social Da Paroquia De S Martinho De Pousada De 
Saramagos 

          
                    

1.187,01 €  
    1 

                      
1.187,01 €  

500867720 
Casa Madalena De Canossa 

          
                    

1.134,16 €  
    1 

                      
1.134,16 €  

502317922 
Centro Social Da Paroquia De Serzedelo 

          
                     

1.118,10 €  
    1 

                       
1.118,10 €  

501904042 
Obra Da Imaculada Conceicao E Santo Antonio 

        
               

1.113,24 €  
      1 

                      
1.113,24 €  

500928983 
Fundação Luisa Andaluz 

          
                   

1.109,92 €  
    1 

                     
1.109,92 €  

501951881 
Fundacao Frei Eurico De Melo 

              
                    

1.099,96 €  
1 

                    
1.099,96 €  

502607122 
Fundacao Mario Soares 

              
                    

1.096,49 €  
1 

                    
1.096,49 €  

500730229 
Fundação Dr Jose Alberto Dos Reis 

            
                       

1.074,47 €  
  1 

                    
1.074,47 €  

502616687 Fundação Joaquim Oliveira Lopes Instituição Particular De 
Solidariedade Social 

            
                        

1.054,71 €  
  1 

                     
1.054,71 €  

501129081 
Fundação Rotaria Portuguesa 

              
                    

1.050,28 €  
1 

                    
1.050,28 €  

500730385 
Fundação Salazar 

              
                     

1.021,20 €  
1 

                     
1.021,20 €  
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501387587 
Fundação Antonio Maria Da Costa 

            
                        

1.020,10 €  
  1 

                     
1.020,10 €  

500939497 
Colegio De Sao Caetano 

          
                    

1.016,13 €  
    1 

                      
1.016,13 €  

500846626 
Fundação Do Asilo Nossa Senhora Do Perpetuo Socorro 

              
                     

1.012,86 €  
1 

                     
1.012,86 €  

503335401 
Fundação Portuguesa "A Comunidade Contra A Sida" 

            
                         

1.011,70 €  
  1 

                      
1.011,70 €  

510846289 
Fundação Alberto Canedo 

            
                        

1.005,13 €  
  1 

                     
1.005,13 €  

  Total p/ Imposto   169.993,33 €   244.353,46 €   287.026,03 €   870.457,74 €    46.576,93 €    2.781.621,65 €    29.350.286,83 €   4.962.876,74 €  758   38.713.192,71 €  

Fonte: AT (2017) 

 


